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OAF^IT^^UILiO XIXIVIII 



DOS RECURSOS 



§ CCCIV 

Recursos (§ VIII n. 19), no Juizo Civil, são 
os actos tendentes- á reforma de suas Decisões (611): 



(611) As palavras do tè\to — no Juizo Civil — Umitsio o sen- 
tido lato da palavra — Recursos — , que é a genérica de todos os 
Juízos possíveis ; entre nés actualmente, — os Recursos Adminis- 
trativos^ na esphéra do Poder Executivo ; e, na esphéra do Poder 
Judiciário, — os do Juizo EcclesiasticOy — oq do Juizo Criminal^ — 
os do Juizo Commerciál, 

Antigamente a palavra — Recurso — tinha o sentido restricto» 
que modernamente damos ao — Recurso á Coroa—; interposto ou- 
tr'ora, em forma de Aggravo de Petiçíio, para o Juizo da Coroa contra 
os abusos das Autoridades Ecclesi-isticas ; depois interposto para 
as Relações do Districto, nos termos do Regul. de 19 de Feve- 
reiro de 1838 ; e agora interposto, por via das Presidências de 
Províncias, e do Ministério dcs Negócios da Justiça, para o Con- 
selho d'Estado, como tem regulado o Decr. n. 1911 de 28 de 
Março de 1857, explicado por outras disposições posteriores : Das 
Petições destes Recursos á Coroa não toma conhecimento o Conselho 
d*Estado, sem que sêjão assij?nadas por Advogados do mesmo 
Conselho (Av. n. 1 de 2 de Jnnéiro de 186G, e a Consulta do 23 
de Maio de 1873 citada no Repert da Legisl. Eccles. de Campos 
Porto pag. 52Õ). 
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Estes Recursos podem sôr, ordinários, ou extror 
ordinários. 

§ CCUV 

Os Recursos civis ordinários são : 

1 Os Embargos: 

2 A Appellação : 

3 O Aggravo: 

E só ha um Recurso civil extraordinário : 

4 A Remia (612). 



Agora porém a palavra — Recurso — tem o sentido restricto 
dos Arts. 69 á 77 da Lêi de 3 de Dezembro de 1841, e do seu 
Regul. de 31 de Janeiro de 1842 Arts. 438 á 447. 

Não é admissível a divisão de recursos necessários e recursos 
voluntários, sendo estes os interpostos pélas Partes, e aquèlles 
08 interpostos ex-officio por determinação da Lêi; porquanto 
Embargos, e Aggravos, são recursos, e não os-ha ex-officio. Essa 
divisão só compreende as Appellações, e as Revistas, que podem 
sêr ex-officio ; pois que, no interesse da Lêi, a de 18 de Setembro 
de 1828 permitte intentar Revista ao Procurador da Coroa e So- 
bernnia Nacional com o effêito exarado no seu Art. 18. Sobre a 
Appellação, como recurso voluntário e necessário (ou ex-officio), vô- 
ja-se infra o § CCCXVI e suas Notas. 

(C12) A Praxe For. de Mor. Carv. Nota 411 não quer, qne os 
— Embargos^ sêjão recurso, tendo em seu favor Lobão Seg. Linh. 
Nota 591, e a classificação dos Arts. 13 e 33 do Regul. de 15 
de Março de 18i2 ; mas é um erro tão illusório, como o da sup- 
posição de um mundo sem arrependimento, e portanto sem miseri- 
cordia. Ao contrario, o primeiro dos Recursos é o de Embargos^ 
exprimindo que o homem pode, e deve, por si mesmo remediar 
o mal de seu primeiro erro. A Appellação, exprimindo uma Ins- 
tancia Superior, que se-provóca, é só recurso extremo, quando o 
de Embargos não pode remediar o mal. À Revista é recurso 
para o mesmo Juizo de 2.^ Instancia, representado em duas Re* 
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ARTIGO I 
Dos Embargos 
§ CCCVI 
Embargos (§ CCOV n. 1), como Recursos, são 



lações ; e no mesmo caso está o recurso à* Embargos^ á decidir 
por sua vêz pêlo mesmo Juizo de l.« Instanci«, ainda que exer- 
cido por ura successôr. 

A Revista não é Recurso Ordinário (outro erro da Praxe For. 
de Mor. Carv. Nota 412). Continua á ser, como antigamente, um 
Recurso Extraordinário^ embora cessasse, por consequência da se- 
paração dos Poderes Politicos, o outro' Recurso Extraordinário de 
— Queixa immediata ao Príncipe — . E' Recurso Extraordinário^ 
porque só concede-se nos dois casos extraordinários de — mani- 
festa nullidade — , ou — • injustiça notória —, como résa o Art. 6.<> 
da Lêi de 18 de Setembro de 1828 Nãp exceptua- se (cit. Mor. 
Carv. Nota 412) o caso de revista por grnça especialíssima — sobre 
Sentenças de presas no Conselho Supremo do Aloiirantado, etc, 
nos termos das Decretos de 18 de Setembro e de 11 de Outubro 
de 1827. A Lêi de 18 de Setembro de 1828 veio depois, firmando 
o sapientissímo pensamento do Art. 164—1 da Const. do Imp., 
segundo o ^ual as Decisões do Pôdêr Judiciário^ depois de pas- 
sadas em julgado, são as verdades provisórias do mundo, que 
nenhum dos outros Poderes Politicos pode revogar ou modificar. 
Tal é a independência d'esse Poder Politico Especial, se os Arts. 
151 e 179 — XII da Const. do Imp. exprimem alguma idéa. Nada 
exprimem, responde a imbecillidade (estamos em Junho cie 1879) 
de um século de luzes I 

D*êstes quatro Recursos^ que hoje conta nosso Direito Civil ; 
o de — Âppellacão — tem uso em todos os Juízos; o áe— Revista^ 
tem uso no Juizo Civil, no Juizo Commerciál, e no Juizo Cri- 
minal ; eos de Aggravo^ e de Embargos^ só pertencem (não fallando 
no Juizo Ecclesiastico) ao Juizo Civil, e ao Juizo Commerciál. 

Os Recursos são remedias entre si incompatíveis, como em- 
bargar^ e ao mesmo tempo appellar. Para embargar^ é necessário 
desistir da Appellação já interposta ; e assim, ao contrario. Dentro 
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os interpostos para o mesmo Juizo, que proferio as 
Decisões (613). 



porém do tempo legal, é licito á mesma Parte variar de um Re- 
curso para outro ; assim como é licito á ambas as Partes em- 
barcar, cada uma nos pontos, em que as Decisões Ihe-fôrem 
desfavoráveis ; e também é licito, á uma d'ellas embargar, e á 
outra, appellar. 

^61 3) São os Embargos, como Recursos , um remédio ordma- 
rio contra as Sentenças, quaes o da Appellrtção, e o do Aggravo 
COrd. Liv. 1.0 Tit, 30 § 1.°, e Liv. 3.<» Tit. 66 § 6.«>). 

Decr. de 19 (nSo de 14j de Novembro de 1784, citado na 
Consolid. de Ribas Art. 1513, nSo manda, que os Embargos sê- 
jao arti ulados, e nilo possSo sêr oppostos senão por Petições 
ou Cotas — embargantes — ; isto é, offerecidas por Embargos, 
e dependendo sua matéria de sêr articulada. Não havendo 
Lêi sobre a forma externa dos Embargos, é livre ás Partes 
fazêl-os, como Ihes-parecêr mais conveniente, articulados ou 

não articulados ; posto que quasi sempre, ou sempre, sêjão 
articulados ; e com todas as formulas, e clausulas salutares, indi- 
cadas supra nas Notas 2 5 e 297 ; tendo o nome de Embargante 
quem recorreu, e de Embargado a Parte vencedora. 

Os Embargos não são meios de pedir, senão só de impedir. 
D'ahi vem, que, ainda quando se-desprezem por não provados, 
não fica inhibido o Embargante de litigar sobre a mesma 
matéria por via de Acção. E seja qual fôr essa matéria, raêsmo 
a de nullidade ; porquanto a nullidade discute-se por Acção, 
por Excepção (} CXLVIII n. 3 supra), por Embargos, e por Ap~ 
pellação. 

Pltí palavras do texto — como Recursos — indicão haverem Em^ 
bargoSf que não sfio recursos, e de que não trato agora á bem 
da clareza d'esta matéria. Excluo portanto : 

1 — Os Embargos, que nas Causas summarias servem de con- 
testação de Acção, resalvad s no Ait. 14 da Disp. Prov., e no 
Art. 33 do Regul. de 15 de Março de 1842; quaes os oppostos 
á primeira nas Acções Comminatórtês, e os oppostos nas Acções 
Executivas : 

JI - Os que são Nunciações de Obra Nova : 
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§ CCCVII 

Na primeira Instancia, são unicamente embargá- 
veis as Decisões definitivas, e as interlocutórias com 
igual força (614) : 

ÍII — 03 que são Arrestos^ sempre designados pêlo singular 
— Embargo — ; e nunca pêlo plural — Embargos — , como qaando 
são — Recursos — : 

IV — Os oppostos ás Cartas Precatórias (Nota 250 supra) ^ que 
a Praxe do Foro com razão não tem compreendido na prohibição 
do Ari. 14 da Disp. Prov., e do Art. 33 do Regul. de 15 de 
Março de 1842, segundo reconhece (posto que de pensar contrario) 
a Praxe For. de Mor. Carv. Nota 398. Como em taes Embargos 
á Cartas Precatórias vêr os prohibidos antes da Sentença fiaái 
pêlo Art. 14 da Disp. Prov., e Art. 33 do Resrul. de 15 de 
Março de 1842 ; se êlles são oppostos em Juizo diverso, qual o 
Deprecado, onde a Acção não fôi intentada? 

V— Os de terceiros, ou de 3.° Senhor e Possuidor^ ou de 3° 
Prejudicado : 

VI — E até mesmo os Embargos das Execuções^ com os quaes 
se-tera principalmente perturbado tanto esta matéria ; citando-se 
indistinctamente a legislação d'êlles, a dos oppostos á Sentenças 
não ainda esecutadas; e a dos oppostos no transito da Chancel- 
aria, felizmente abolido pêlo Decr. n. 1730 de 5 de Outubro de 
18C9. Baralhava-se toda essa legislação, á sombra do § 4.° da 
Ord. Liv. 3.° Tit. 87, e á pretexto de não se-podèr oppôr na 
Execução Embargos, que na Chancellaria não podião sêr op- 
postos ; e na Chancellaria (onde a-havia) transitavão antes de 
executadas todas as Sentenças embargáveis da 1.* e da 2.* Ins- 
tancia. Ora pois, se a Chancellaria não existe mais, não ha mais 
razão para argiimentar-se, nem da Chancellaria para a Execução, 
nem da Execução para a Chancellaria, nem da Chancellaria para 
logares sem Chancellaria. 

(61 4j Cit. Disp. Prov. Art. 14, Av. de 8 de Fevereiro de 
1837, e cit. Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 33: 

O Art. 14 da Disp. Prov., revogando as Leis, que permittião 
ás Partes Embargos antes da Sentença final : 
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Na segunda Instancia, s5o unicamente embar- 
gáveis os Acórdãos das Relações proferidos em gráo 
de Appellação (615) . 

§ CCCVIII 
Os Embargos são offensivos, modificativos, ou de- 



E o Art. 33 do Regul. de 15 de Março de 1842, dispondo : 

'« Não se-admittiráõ Embargos autes da Sentença final, de 

quaesquér Despachos, ou Sentenças interlocutórias, comprehen- 

didos os lançamentos ; e os julg^amentos sobre Aprgravos, quer 

proferidos pelas Relações, quer pelos Juizes dç Direito. » 

Disposição um pouco larga, se de não solicita redacção, já 
que justamente a Pratica do Foro, como já se-disse na pre- 
cedente Nota 613, vai continuando á oppôr Embargos ás Cartas 
Precatórias, para impedir frequentes abusos. Vêja-sé a Nota 250 
supra pag. 103 e 104. 

(615) Regul. n. 5618 (o actual das Relações) de 2 de Maio 
de 1874 Art. 156. Este Art. 156 também contempla nas Causas 
Civeis os Embargos em gráo de execução, de que não trato agora 
por não serem Recursos, como prevenio a Nota 613 supra. Esses 
— Embargos em gráo de execução — vem á sêr os que a Ord. Liv. 
3.*' Tit. 8*7 § 12 manda nas Execuções remettêr para os Juizes 
da 2." Instancia, que derão as Sentenças exequendas. 

A segunda Instancia hoje não está só nas Relações, senão tam- 
bém nos Juizes de Direito, para os qunes appella-se das Decisões 
doa Juizes de Paz, e dos Juizes Municipáes, nos termos do 
Regul. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 Arts. 63, 64 n. 2.», 
66 n. 1.0, e 67 n. 1 ; e do Regul. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, 
em vários Artigos ; mas, tendo sido omissos nas disposições sobre 
o^direito de embargar Sentenças—, minha interpretação é ne- 
gativa, embora grasse ainda o provérbio,— de que a vista para 
Embargos á ninguém se-néga — (Nota 592 do Autor). Esse pro- 
vérbio ficou sem razão de sêr depois da prohibição dos citados 
Arts., 14 da Disp. Prov., e 33 do Regul. de 15 de Março de 1842. 
Além de que, minha interpretação negativa autorisa-se com a 
naturê/.a summaria, e privativa, dos Processos com 2.* Instancia 
n'êsses Juízos singulares. 
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claratórios ; e todos, segundo as circumstancias, podem 
sêr oppostos, não havendo Lêi expressa em contra- 
rio (616). 



(610) Embarcas ofensivos (os mesmissimos infringentes em gráo 
de Execução) são os que combatem directamente a Decisão, quan- 
to ao ponto principal, para que seja reformada : 

Embargos modificativos são os que não combatem directa- 
mente a Decisão, mas só tendem á modifical-a : 

Embargos declaratórios são os que tendem á fazer declarar as De- 
cisões, quando estas omittirão algum ponto ; ou são escuras, e 
duvidosas. 

Não sendo os Embargos declaratórios (Embargos de declaração)^ 
nem oflfensivos, nem modificativos ; não havia motivo (Praxe For. 
Nota 394) para não incluil-os na classificação, e não fazer d'êlle8 
uma terceira espécie. 

Digo no texto— não havendo Lêi expressa em contrario — , por- 
que, já na primeira Instancia temos uma no Art. 29 do Decr. 
n. 5467 de 12 de Novembro dci 1873, que nas Causas da com- 
petência do Juízo de Paz declara inadmissível o Recurso éPEmhar- 
gos á Sentença, o que não escapou á Consolid de Ribas Arts. 991 
e 1500. Não se-trata de Embargos em 2.' Instancia, á que refe- 
,rio-se a Nota 615. 

Quanto á 2.* Instancia, temos a legislação das — Alçadas — , 
da qual resulta não se-podêr argumentar das Decisões appellaveis 
para as Decisões embargáveis. As appellaveis só são taes, quando 
excedentes da Alçada, ainda que definitivas, ou com igual força. 
As embargáveis compreendem todas as definitivas, e as interlocu- 
tórias com igual força, ainda que não excedentes da Alçada, 

Nada mais exceptuo,— nem o caso singular do Art. 1260 da 
Consolid. de Ribas sobre não serem embargáveis as Senten- 
ças de liquidação, fundado em um Assento da Relação do 
Porto de 24 de Marco de 1753, como informa o Autor em sua 
Nota 878 ; — nem a doutrina geralmente invocada, e nunca ob- 
servada, sobre não serem admissíveis Embargos ofensivos, e so- 
mente Embargos modificativos, fora dos casos de restituição, 
ou dos apontados pêlo Autor em sua Nota 594. Eis minhas 
razões contra esse erro commum, agora favoneádas péla abolição 
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CCCIX 



Na primeira Instancia, não havendo Lêi ex- 



do tran?ito da Chancellaria no Decr. n. 1730 de 5 de Outubro 
de 1869: 

l.*> Se o Autor informa em sua Nota 594 serem desconheci- 
dos ao principio da Monarchia Portuguêza os Embargos offensú 
vos das Sentenças, mas que depois admittirão-se por uso do Foro; 
venceu a Praxe, e nas Codificações posteriores devia provavelmen- 
te íntroduzir-se e legitimar-se : 

2.° Eífecti vãmente, sôbve— Embargos de Sentenças não ainda exe- 
cutadas—, legislão separadamente a Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 6.®, 
e Tit Si § 8.°, onde nada distingue-se entre Embargos ofensivos 
e Embargos modificativos : 

3.° A errónea doutrina, geralmente acreditada, e tão repetida, 
tem apoio na Ori. Lív. 3.° Tit. 87; e ahi trata-se de — Embar- 
gos ás EipecuQÕes—, não de — Embargos á Sentença — : Não tem 
^?iviá^áQ Sentenças /por executar. Sentenças appellav eis \ com Sen- 
tenças exequendas, já exgotados quasi sempre os Recursos de Em- 
bargos e de Appellação : 

4.° E' manifésíta incoherencia, sem possivcl justificação, ad- 
mittir o Recurso d' Embargos, no presup; ôsto de poderem os Juizes 
errar; de poderem por novo estudo, ou por influxo de melhores 
intenções, emendar seus erros; e ao mesmo tempo reputal-os 
infalliveis, embaraçando a correcção, quando os erros são mais 
graves ; quando os casos- não são de simples modificação de 
julgamentos, mas de mudança total. A Consolid. de Ribas, péla 
redacção de seu Art. 1500, parece inclinar-se á verdade do nos- 
so texto ; mas, decisivamente, a-vemos reconhecida no Proc. Civ. 
de Paula Bap. § 201. Tenha-se pois inteira liberdade na inter- 
posição, dos— Embargos ás Sentenças — , ainda que sêjão redonda- 
mente offensivos ou infringentes. Os Juizes aquilate m-n'os, como 
fôr de Justiça, e cumprão seu dever. 

As palavras swpra— Decisões appellaveis — não podem auto- 
risar á entender. se, que são embargáveis as Decisões appellaveis 
sobre Embargos , porquanto segundos Embargos são inadmissíveis. 
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pressa em contrario, as DecisSes devem sôr embar- 
gadas dentro de déz dias, ou contados da hora da 
publicação d'ellas em presença das Partes, ou de 
seus Procuradores ; ou contados da hora» em que 
Ihes-fôrem intimadas, no caso de ausência (617): 



(617j A Ord. Liv. S.'» Tit, 65 § 2.» assim marca os dês 
dias para embargar Sentenças interlocutórias, e estas são appel- 
laveis actualmente, quando com força de definitivas : 

A Ord. Liv. 3.° Tit. 69 § 4.° marca os mesmos déz dias 
para appellar de Sentenças interlocutórias, bem entendido, 
quando com força de definitivas : 

E as Ords. Liv. 3.» Tit. 70 princ, Tit. 78 § 2.% e Tit. 79 
§ 1.°, marcão os mesmos déz dias^ do mesmo modo contados, 
para appellar de sentenças definitivas ; e tanto bastaria para 
generalisarmos o preceito, porquanto, sendo embargáveis as Decisões 
appellaveis por si, os déz dias para appellar são déz dias para embar- 
gar. Esses déz dias correm de momento á momento, como vê-se na 
ultima d'essas Ords., a do Liv. 3.<» Tit. 79 § L°, dizendo — 
contados da kóra e momento — . 

Para que prejudique ao Constituinte (Praxe For. de Mor» 
Carvalho Nota 403) a publicação em presença dos Procuradores, 
ou a intimação á estes ; é necessário, que taes sêjão, tratando 
privativamente da Causa ; e não qualquer dos Solicitadores no- 
meados nas Procurações, e apenas para fazerem requerimentos de 
Audiência. Procuradores de fora não são Solicitadores Judiciáes, 
como já distinguio a Nota 121 supra pag. 59, e tem reconhecido 
a Ordem de 9 de Novembro de 1840. Em duvida, não pode 
salvar n'esta matéria o Juramento de noticia, de que tanto se- 
falla ; uma vêz que, não tendo sido publicadas as Decisões em 
presença das Partes, ou de seus Procuradores, os déz dias 
correm desde a intimação. Haja, pois, cautela n^êste particu- 
lar, e bem sabem todos da indifiPerenca dos Solicitadores em 
seus requerimentos de Audiência. 

Esse termo de déz dias para embargar, antes do Decr. 1730 
de 5 de Outubro de 1869, que abolio o transito péla Chancella- 
ria, era somente para os logáres sem Chancellaria ; visto que 
nos logares com Chancellaria erão embargáveis as Decisões em 
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Na segunda Instancia, devem sôr embargadas 
pôla Parte no tôrmo de cinco dias, contados da data 
da intimação (618). 



qualquer tempo do transito ; salvo aos vencidos o direito de fa- 
zer citar aos vencedores para em cinco dias extrahirem suas 
Sentenças, e leval-as á Chancellaria, pena de serem embargadas 
nos próprios Autos. 

Diz o texto — não havendo Lêi expressa em contrario — , por- 
que as Sentenças de Partilha {Formáes de Partilha)^ em casos de le- 
são na sexta parte dos quinhões hereditários, são embargáveis 
dentro de um anno, á contar do final julgamento da mesma Partilha 
(Ord. Liv. 4.» Tit. 96 § 19, e Consolid. das Leis Civis Art. 1183). 

Eis a pratica do Recurso d^ Embargos na primeira Instancia: 

Pede-se vista dos Autos para embargar, ou em Audiência, 
ou em Requerimento de fora ; e, sem dependência de assignar- 
86 algum termo, como nas AppellaçQes, os Autos são continua- 
dos ao Advogado do Embargante, para em tempo apresentar os 
Embargos : 

Os Embargos podem, e devem, sêr apresentados dentro dos 
déz dias, em todo o decurso d'êlles ; mas, sendo apresentados 
depois, não são recebidos : 

Está pois sem vigor a Lêi de 6 de Dezembro de 1612 § 17, 
citada pêlo Autor em sua Nota 595, que só concedia o termo 
de vinte e quatro horas para embargar-se qualquer Decisão in- 
terlocutória ou definitiva : 

E também não vigora a doutrina do Autor na mesma sua 
Nota 595 sobre bastar pedir vista dentro dos déz dias, ainda que 
n'êsse prazo não se-apresentassem os Embargos^ para que a De- 
cisão fique embargada ; reputando -se principio d^ Embargos o Re- 
querimento, em que pedio-se vista. 

(618) Regul. n. 5618 (o vigente das Relações) de 2 de Maio 
de 1874 Art. 158, mandando contar da data da intimação os 
dnco dias; e substituindo os Arts. 56 e 57 do primitivo Regul. 
de 3 de Janeiro de 1833 com os seus Embargos á Chancellaria 
em cinco dias improrogaveis^ ou nos próprios Autos por demora de 
mais de quinze dias sem extracção de Sentença. 

Ko Juízo Commerciál os Acórdãos erão embargáveis dentro 
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§ CCCX 

Na primeira Instancia, não são admissiveis se^ 
gundos Embargos (619), exceptuando-se : 
1 Os de suspeição (620) : 



de dét dias, contados de sua publicação, ou da intimação ; o que 
porém cessou pêlo citado A.rt. 158 do dito Regul. de 1874, que 
é commum ao Juizo Civil e ao Juizo Commerciál. 

Eis a pratica .do Recurso d^ Embargos na segunda Instancia : 

Pede-se vista em Requerimento de fora ao Juiz do Feito, 
ou Relator (Av. de 17 de Setembro de 1874, quanto á 1.» du- 
vida) > que logo a-concede, precedendo ou não informação do 
Escrivão, e sem dependência de assignar-se algum termo de 
interposição : 

Segue-se a continuação dos Autos ao Advogado n'êlles cons- 
tituido, para em tempo apresentar os Embargos no Cartório ; 
isto é, dentro de cinco dias. 

N. B. Trato aqui somente de Embargos oppostos á Acór- 
dãos, isto é, na 2.* Instancia coUectiva das Relações. Na 2.* Ins- 
tancia singular dos Juizes de Direito, entendo, se não é duvi- 
doso, não sêr cabivel o Recurso de Embargos. 

(619) Ord. Liv. 3.<» Tit. 88 princ, que péla sua redacção re- 
fere-se unicamente á — Embargos de Decisões por executar — , e 
não á —Embargos em Execuções — ; posto que seu § 1.° com- 
preende á uns, e á outros, péla tangente dos — Embargos á 
Chancellaria— . Para cohibir segundos Embargos nas Execuções, 1& 
está semelhante providencia na Ord. Liv. 3.« Tit. 87 §§ 5.» e 7.«. 

Não existindo mais os da Cbancellaria, e distinguindo os diflFe- 
rentes casos de Embargos, que não são Recursos (Nota 610); impossi- 
bilita-se a confusão, que o Autor prevenio em sua Nota 596. Não se- 
computão no dual dos segundos Embargos os primeiros, que nSo 
são Recursos, e que tem o mesmo nome ; por exemplo, é licito 
recorrer por Embargos nas Acções Comminatórias, cuja discussão 
versou sobre os Embargos oppostos pêlo Notificado. 

(620) Ord.. Liv. 3.» Tit. 21 § 6.% e Tit. 88 princ. Não descubro 
realidade para o caso de sobrevinda incompetência, que vejo 
addicionado no Art. 1503 § 1.* da Consolid. de Ribas. 
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2 Os de restituição (621) : 

3 Os de declaração (622) : 



C621) Ord. Liv. 3.» Tit. 88 princ. A restituiçSo, por via de 
regra, tem logár em todas as Causas, assim ordinárias, como 
summarias, e procede até contra igual privilegiado (Ass. de 30 
de Agosto de ll^ld). Deve porém verificar-se a lezSo fOrd. Liv. 
3.0 Tit. 41 princ. e § 1.% Tit. 86 § 6.«, e cit. Ass. de 30 de 
Agosto de 1779). Não se-concede a restituição mais de uma vôz 
(Ord. Liv. 3.° Tit. 41 § 7.°) • Nem se-admittem segundos Em- 
bargos, mesmo á titulo de restituição, e nas Execuções Fiscáes. 

Compete a restituição : I— ao monór de vinte e um annos 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 41 princ. e § l.o,e Lêi de 31 de Outubro de 1831), 
excepto com Provisão de oupple mento de idade, ou sendo casado com 
vinte annos de idade ; porque em um, e outro caso, reputa-se maior 
(Ord. Liv. 1.0 Tit. 88 §^ 2.» e 8.o, Liv. 3.o Tit. 9.<>§ 3.o, Tit. 41 § 8.o, 
e Tit. 42) : Pode corntudo, no segando caso, pedir restituição por ca- 
beça da molhér, se estafôr meilór de vinte annos (Ord. Liv. 3.* Tit. 
42 § 4.0): II— ao furioso, pródigo, ou mentecapto (Ord. Liv. 
3.® Tit. 41 § 4.°) : Entende-se isto do furioso perpetuo, e do pró- 
digo á quem fòi tirada a administracção de seus bens: III — 
ao mudo e surdo : IV— á Igreja (Ass. de 20 de Agosto de 1779) : 
V — aos Hospitács, e Misericórdias: VI — aos presos (Ord. Liv. 3. o 
Tit. 9.® § 12); não assim ás viúvas, depois da Sentença. Permit- 
tindo-se Embargos segundos por via* de restituição, aos Juizes, 
que d'êlles houverem do conhecer, pertence averiguar, se o Em- 
bargante está leso na Sentença, ou se a restituição fôi pedida 
indevidamente, ou maliciosamente (cit. Ass. de 30 de Agosto 
de 1779). 

f622) Ord. Liv. 3.* Tit. 66 '§ 6.o. Estes Embargos só tem 
logár, quando nas decisões omittio-se algum ponto, sobre que 
devia haver condemnação, ou declaração. Commummente se-pede 
isto por. Petição offerecida como Embargos, Não se-pode porém 
pedir correcção, ou mudança. 

<K Consistem os Embargos declaratórios (Paul. Bap. Proc. Civ. 
Nota ao § 201) em expor a Parte no seu Requerimento, com 
o nome de— Petição Embargante — , os pontos, em que a Sentença 
Ihe-parece obscura, cóntradíctória, ou omissa ; pedindo que seja 
explicada, ou que se-ezpresse o ponto omittido.D 
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4 Quando na ultima Decisão innovou-se a ante- 
cedente (623). 

§ CCCXI 

Na segunda Instancia, não são admissiveis segundos 
Embargos, exceptuando-se : 

1 Os de declaração: 

2 Os de restituição (624). 

§ CCCXII 

Na primeira Instancia, pertence o conhecimento 
dos Embargos ao Juiz, que proferio a Decisão, ou á 
seu Successôr (625) : 

Na segunda Instancia, os Embargos serão julgados 
pêlos mesmos Juizes, que proferirão o Acórdão em- 
bargado (626). 



(623) Porque, n'êste caso, nSo se-dá uniformidade nas Senten- 
ças ; e o que na ultima se-innova, vem á ser uma primeira de- 
cisão, e porisso embargavel. Assim pois, na mesma Causa é pos- 
sível deduzir Embargos duas e mais vezes, sem que sêjfio segun- 
dos ; contanto que nas sucessivas Decisões apparêção in novações, 
6 não hajão duas inteiramente conformes. Está visto, que pontoe 
já decididos por dois julgamentos não admittem mais Embargos. 

(624) Regul. n. 5618 (das Relaçõesj de 2 de Maio de 1874 
Art. 157. 

(625) O Juiz, que profere a Sentença, fica com jurisdicçáo 
firmada para decidir á final os Embargos á ella oppostos (Ord. 
Liv. 1.0 Tit. l.o § 10 e 24, Lív. 2.« Tit. 63 § 4.% Liv 3.» Tit. 65 
§ 6.0, Tit. 87 §§ 7, 12, e 14; e Assentos de 7 de Fevereiro de 1658, 
6 de 16 do Junho de 1812). 

(626) Cit. Regul. n. 5618 Art. 160. — Pêlos mesmos Juizes- 



«, 



- 16 - 
§ CCCXIII 

Na primeira Instancia, sendo relevantes os Em- 
bargos, recebem-se para se-contrariarem ou confessa- 
rem, e se-processão summariamente (627) : 

Na segunda Instancia, seguem o processo deter- 
minado nos Arts. 159 e 162 do Regul. n. 5618 de 2 
de Maio de 1874 (628). 



deve-se entender também, ou os próprios que derão o antece- 
dente Acórdão, ou seus Successôres. 

(627) Ord. Liv. 3.« Tit. 20 § 39. Com os Embargos, apre- 
sentados em tempo, sobem os Autos á conclusão, e o Juiz quasi 
sempre, senão sempre, dá o despacho de — Vista ás Partes — ; 
para que primeiro os-impugne o Embargado, e depois os-sustente 
o Embargante ; em forma de Arrasoados, no prazo de uma Au- 
diência cada um. O Juiz náo é obrigado á dar essa vista, e pode 
desde logo receber, ou desprezar, os Embargos, segundo as cir- 
cumstancias da espécie. Ha erro na pratica de mandar responder 
ao Embargado, e não admíttir a Sustentação de quem embargou. 

Quando o caso fôr de dois Embargantes, quem primeiro 
embargar. Autor ou Réo, primeiro impugnará, e sustentará ; e, 
depois, fará o raôsmo o Embargante em segundo logár (cit. Ord. 
Liv. 3.^ Tit. 20 § 39). 

Quando o caso fôr de um Embargante, e de um Appellante, 
•a melhor pratica é a de primeiro decidir em-se os Embargos ; 
iseguindo ulteriormente a Appellação, para a qual não corre tempo 
pêlo impedimento legitimo da discussão dos Embargos. Algum 
fundamento acha -se para essa pratica na Ord. Liv. 3.« Tit. 84 

(628) Com a Impugnação, e a Sustentação, ou sem ellas, ou 
sem alguma d'ellas, sobem os Autos á conclusão ; e, conforme 
o merecimento da espécie, trêz Decisões podem regularmente 
sobrevir: 

Ou o Juiz despreza logo os Embargos: 
Ou os-recebe, e os-julga provados: 
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Ou só recebe-os, mandando ao Embargado contrarial-os, ou 
confessal-os querendo, o que raras vezes acontece. 

1.* Hypothese 

Os Embargos não devem sêr logo desprezados (in liminej^ 
senão quando sua matéria fôr tal, que, ainda mesmo provada, 
não concluiria a reforma da Decisão embargada. 

Abandone-se pôis o costume, tão fastidiosamente repetido 
em quasi todos os Processos, de pedir-se a rejeição, — porque os 
Embargos são de matéria velha^ já discutida^ e desprezada — , ao que 
sempre se-responde — n&o é matéria velha a consistente em Direito— l 
Hverá maior contradicção, que arguir — mateHa já, desprezada-- ^ 
tendo-se facultado embargar as Decisões ? Esse vicio, tão inco- 
herente^ é o mesmo, já censurado supra na Nota 616, de nSo 
admittir-se— embargos offensivos — contra — Sentenças por executar-^, 
Taes epithetos — matéria velha, jd tratada, e desprezada —, moti- 
vando ^ por si regeições d'Embargos, não se-apadrinhão com 
a Ord. Liv. 3.° Tit. 87, porque — Embargos antes da Execução^- 
não são — Embargos na Execação — , bastando para convencêl-o 
estas palavras do § 10 da cit. Ord. Liv. 3.® Tit. 87: 

« E porque os Advogados algumas vezes vem com Embargos 
« de matéria velha (note-se bem), — e que já fôi tratada no Feito 
(n principal, etc. — : » 

2.* Hypothese 

Os Embargos não devera sêr recebidos, e logo julgados pro- 
vados, senão quando concluem pêlos mesmos Autos a reforma 
da Decisão embargada, sem alguma dependência de outras provas: 

3.* Hypothese 

Devem porém sêr só recebidos para se-discutirem, quando 
relevantes, posto que não venhão logo provados, e mesmo em 
caso de duvida. A' respeito d'êlles o Embargante faz as vezes 
de Autor, á quem incumbe o ónus da prova ; e fora também 
incoherencia prival-o de produzil-a, depois de sua admissão á 
embargar. E qual o processo á seguir-se"? O svmm^rio, sem Ré- 
plica nem Tréplica, ou a Causa seja ordinária ou summaria, na 
opinião do Autor em seu § CCXCVII e Nota 603, de Paula 
Bapt. Proc. Civ. Nota ao § 202, e de Ribas Consolid. Art. 1510; 
não na da Praxe For. de Mor. Carv. § 705, e de Ram. Praxe 
Brazil. § 321. 
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§ CCCXIV 

Na primeira Instancia, o effôito do Recurso (TEm- 
bargos, em regra, é suspensivo (629) : 



Recursos 
Na 1.* Hypothese, a de rejeição liminar dos Embargos, cabe 
appellação (A.rt. 15 da Disp. Prov., e Mor. Carv* Praxe For. 
§ 698) . 

Na 2.* Hypothese, a de limiaár julgamento favorável aos Em- 
bargos, também cabe appellação, pois as Decisões são definitivas 
(cit. Praxe For. § 698) : 

Na 3.* Hypothese, a de simples recebimento dos Embargos, só 
cabe Aggravo no Auto do Processo (cit. Praxe For. § 697). 

(628) Eis a disposição do Art. 159 do cit. Regul. 5618 : — 
O Juiz Relator mandará dar vista ás Partes, por déz dias á cada 
uma, quer singular quer collectiva, para impugnar e sustentar 
os Emlargos-^. 

Eis a disposição do seu Art. 162;— Quanto aos demais termos 
do processo dos Embargos, segui r-se-ha o que fôr applicavel, e 
se-dispõe,- no Art.« 128 acerca das Appellações ; e nos Arts. 663, 
e 664, do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. 

Eis a integra d'êsses Arts. do Regul. n. 737 relativos aos 
Embargos : 

« Art. 663. Estes Embargos podem sêr modificativos ou infrin- 
gentes do julgado, n'êlles pode-se allegar qualquer nullidade ; e, 
quanto á matéria de facto, só podem sêr oflfórecidos, quando 
acompanhados de prova literal em continente : Além dos refe- 
ridos Embargos, serão outrosim admissiveis os de restituição: » 
« Art. 664. Os mesmos Juizes, que assignarão o Acórdão em- 
bargado, conhecerão d'ôstes Embargos, e dos de declaração, ou de 
restituição de menores, seguindo-se no julgamento de todos êlles 

_ • 

a forma determinada para o dos Embargos nas Causas Civeis no 
Regul. de 3 Janeiro de 1833. » 

(629) Só temos uma excepção, que é a d'Embargos contra 
Sentenças de Partilha (Ord. Liv. 4.» Tit. 96 § 22;, á menos que 
os Interessados já estéjão na posse de seus quinhões hereditários, 
ou para isso já tenhão tirado seus Formáes de Partilha, evitan- 
do-se um traslado inútil. 
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Na segunda Instancia, seu eflfêito é sempre sus- 
pensivo (630) . 

ARTIGO II 

Da Appellação 

§ CCCXV 

Appellação (§ CCCV n. 2) é o recurso inter- 
posto da primeira Instancia para a segunda e ultima 
Instancia, quando as Decisões são appellaveis (631). 



Exceptuar aqui também outros casos de Embargos suspensivos, 
que n?io são Recursos, como vê-se na Nota 604 do Autor, e nos 
mais Praxistas, é misturar espécies diversas em damno da cla- 
reza do assumpto. 

(630) Sempre assim fôi, antes e depois do Regul. das Rela- 
ções de 3 de Janeiro de 18)3; e, agora, continua á sêl-o em 
face do actual Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874. 

(631) Ord. Liv. 3.<» Tit. 68. A Appellação fói introduzida para 
emendar- se a injustiça das Decisões ^dos Juízos inferiores, posto 
que ás vezes, bem proferidas, se-reformem para peiór. Tal é a 
condiçílo das cousas humanas, em que os bens seguem de 
tfto perto os males. A Appellação, de origem muito antiga, contém 
defesa natural, de onde segue-se : 1 — que, na duvida, sempre 
se- deve conceder : II — que só não tem logár por expressa Lêi 
prohibitiva : III — que, sem nuUidade, não podem as Partes 
antecipadamente renunciai- a ; salvo nos Compromissos Arbiíráes, 
em que podem convencionar, que as Sentenças dos Árbitros séjSo 
executadas sem recurso algum (Const. do Imp. Art. 160, ao 
contrario da Ord. Liv. 3.° Tit. 16 princ): E o mesmo no Juizo 
Commercial (Art. 430 § 2.» do Regulamento n. 73*7), sem que 
porém a clausula do Compromisso — sem recurso — torne irrecor- 
rível a Sentença Arbitral no caso de nuUidade proveniente de 
haverem os Árbitros excedido no julgamento os poderes do Com- 
promisso'. O que fôi confirmado pêlo Art. 10 § 2.® do Decr. 
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§ CCCXVI 
A Appellação é voluntária, ou ex-ofíicio (632) : 

n. 3900 de 26 de Junho de 1867 (regulamentar da Lêi 1350 de 
14 de Setembro de 1866, que derogou o Juizo Arbitral Necessário) ; 
acrescentando esse Regulamento, no Art. 65, que a dita clausula 
— sem recurso — náo obsta a Appellação : 

§ l.*» — Sendo nullo, ou extincto, o Compromisso: 

§ 2.® — Excedendo os Árbitros os poderes conferidos no Com- 
promisso . 

§ 3.° — Preterindo os Árbitros as formas essenciáes do processo. 

O Autor em seu § CCXÇIX deâne a Appellação — provocaçSo 
interposta péla Parte vencida, do Juiz inferior de menor graduei 
ção^ para o superior legitimo — ; definição velha, e imitada pêlo 
Art. 15 da Disp. Prov., mas com esta mudança — extinctas para 
esse fim as distincções entre Juizes de maior ou ,menór (gra- 
duação — . 

A Appellação abre uma nova Instancia (Ord. Liv. 3.* Tit. 27 
princ), é para nós o mêio da Segunda e Ultima Instancia do 
Art. 158 da Const. do Imp. {§ CXXIII n 2 supra, e sua 
Nota 272). 

Em gráo de Appellação é tão inútil recommendar, que não 
tem logár — Reconvenção^ — nem Réplica,— nem Tréplica; como 
dar por admissível a — Opposição — em auto apartado, á sombra 
da Ord. Liv. 3.» Tit. 20 § 31 : Vêja-se o Man. de Appel. de 
Trigo de Lour. §§ 5^° e 6.®. Os Processos de Appellação actu- 
almente não podem afastar-se de sua marcha legal, e nenhum 
embaraço Ihes-virá de — Opposições — em separado : Nos próprios 
Autos só é admissivel esse meio na primeira Instancia, e até 
somente a Dilação probatória (Nota 381 supra), 

(632) Em seu § CCC o Autor dividio a Appellação em yn- 
diciály e extrajudicial; definindo esta ultima a que se -interpõe 
de actos praticados fora do Juizo, com referencia á Ord. Liv. 3.« 
Tit. 78, e indicando vários casos d'ella. Já declarei (Nota 561 
supra) achar-se prejudicada esta Ord., e basta a razão geral de 
que fora do Juizo não temos Autoridades, de que se-possa appellar, 
se este verbo exprime um acto judicial. O próprio Autor em 
sua Nota 606 assim reconheceu esta verdade : 
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Appellação voluntária ê a interposta pôlas Partes 
á seu mero arbítrio (633) : 



«A chsim2iá?i -^ Appellação eúntrafudtctdl ^ im^To^rmmente se- 
« diz tal, porque é uma imploração do Officio do Juiz. » 

Impropriamente denominava-se Appellação (Mor. Carv. Praxe 
For. Nota 446), e hoje nã-o pode tér cabimento, attento o dis- 
posto no Art. 15 da Disp. Prov., e no Art. 47 do Regul. de 
3 de Janeiro de 1833. « A Appellação, diz êlle no § 771, é 
sempre judicial, e divide-se em voluntária e officiósa. » No mesmo 
sentido o Man. de Appel. de Trigo de Lour. § 3.° e Nota 2, e 
a Praxe Brasil, de Ramalho Nota ao § 326; mas esta ultima sem 
proveito, e contradictoriamente, porque indica muitos casos da 
chamada Appellação extrajudicial, e com fundamento na Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 78. 

A Consolid. de Ribas não deixou de render homenagem á 
esta antiguidade, dizendo em seu Art. 1518 : 

« Também se-poderá recorrer para o Juiz competente da pri- 
meira Instancia: 

§ 1.® Da Transacção feita pêlos litigantes em fraude de ter- 
ceiro, «te. : 

§ 2.® De qualquer Partilha, ou Avaliação, extrajudicial. » 

Ora, — recorrer (e no sentido latissimo) não é appellar, — só 
Appellação ha de primeira para segunda Instancia, e ninguém 
sabe o que seja appellar para Juizo de primeira Instancia; — a 
Transacção, quando fraudulenta, annuUa-se por Acção ; — a Par- 
tilha, quando extrajudicial, julga-se por Sentença, e de tal ho- 
mologação é que se-appella ; — a Avaliação, quando lesiva, re- 
pete-se, nos termos da Nota 651 supra. 

Em ultima analyse, se não é possível appellar sem duas Ins- 
tancias, a primeira de que se-appella, e a segunda para a qual 
se-appella, são impossíveis as chamadas kppellações extrajudiciáes, 

(633) A liberdade na int^posição dos Recursos já consta da 
Nota supra 612. Pode outrosim o Appellante desistir da Appel- 
lação, ou renuncial-a, não só no Juizo inferior, antes da remessa dos 
Autos ; como no superior, antes do julgamento (Ord. Liv. 3.<» Tit. 72 
§ 1.*). E pode desistir da Appellação com o protesto de usar do meio 
d'Embargos. Tudo isso, sem dependência de consentimento da outra 
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Appellação esH>IJicio é a interposta pêlos próprios 
Juizes, que proferirão as Decisões (634). 



Parte, pagando o Desistente as custas até entfio ; mas sendo praxe 
mandar-se responder a outra Parte sobre a desistência requerida, 
6 julgar-se esta por Sentença. 

(634) São obrigatórios para o Juiz os casos de Appellação ex- 
officio^ e a collocaçfto do § 6.<^ da Consolid. de R.bns no Ârt. 1526 
sobre os que — podem appellar — induz á crer, que sào facultativos. 

Deve o Juiz appellar ex-officio : 

I — Nas Sentenças proferidas pelo Juizo de Defuntos e Au- 
sentes (o de Orphftos) em favor de Habilitantes, e de Credores ; 
quando o valor da herança, ou da divida, exceda de 2:0O0$00O 
(Consolid. das Leis Civ. Art. 1254 e sua Nota) : 

II — Nas proferidas contra a Fazenda Nacional, que exce- 
derem a alçada do Juiz (Lêi de 4 de Outubro de 1831 Art. 90, 
e Lêi n. 242 de 29 de Novembro de 1841 Art. 13) : 

III — Nas proferidas em Justificuções, para tenças, ou pensões, 
passarem de pessoa á pessoa (Ordem n. 102 de 23 de Abril de 1849) : 

IV — Nas de habilitações de herdeiros, successôres, e ces- 
sionários, de Credores do Estado, quando á estes forem favoráveis 
(Prov. de 8 de Maio de 1838, e cit. Lêi de 29 de Novembro de 
1841 Art. 13) : 

V — Nas Causas da liberdade, quando as Decisões forem á 
ella contrarias (Lèi n. 2040 de 28 de Setembro de 1871 Art. 7.» 
§ 2.% e Regul. n. 5135 de 13 de Novembro de 18:2 Art. bO § 2.« : 

VI — Nas Causas de nullidade de casamentos de pessoas, que 
professarem Religião differente da do Estado, quando as Sentenças 
os-anuullarem (Art. 12 do Decr. n. 3069 de 17 de Abril de 1863). 

A Appellação ex-officio (que também se-diz ^necessária, — offi- 
eiósa—officiál), interpõe-se por simples declaração dos Juizes no final 1 

de suas Sentenças. Ella nílo é arbitraria (Mor. Carv, Praxe For. 
Nota 447), e portanto, nem os Juizes devem appellar nos casos, em 
que a Lêi nílo Ihes-ordena; nem deixar de appellar nos casos, em que 
Ihes-ordena. Quando se-omitte a Appellação ex^-officio, as Sentenças 
nSo produzem eflfêito, nSo devem sêr executadas ; o os Autos en- 
tregao-se ás Partes para cumprir-se a Lêi, promovendo ellas esses 
Recursos (Circ. de 28 de Fevereiro de 1835, e Av. de 7 de Fe- 
vereiro de 1837). 
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§ CCCXVII 



Unicamente são por si appellaveis :' 

1 As Decisões defini livas (635) : 

2 As Decisões interlocutórias com igual força 
(636). 



(G3Õ) Ord. Liv. 3.o Tit. 70, Art. 15 da Disp. Prov annexa 
ao Cod. do Proc. Crim., e Art. 30 do Regul. de 15 de Março 
de 1842. 

Sobre o que sêjâo — Dicisões definitivas {Sentença» defini- 
tivas), vêja-se a Nota "'82 supra; nada havendo presentemente á 
distinguir ent*'e a Appellação d*ellas e a das interlocutórias, 
quanto á poderem, ou nHo, o Autor e o Réo allegar de novo 
factos d'antes n5o allegados ou nâo provados. Em qualquer dos 
casos, é livre aos Appellantes e Appelkdos allegar, e provar do- 
cumentalmente (não por Testemunhas), quanto Ihes-parôça con- 
veniente á bem de seus direitos. 

Av. de 10 de Fevereiro de 1837 decidio bem não sêr Sen- 
sença definitiva o Despacho de — C^umpra-se e registre-se — , 
lançado em Testamentos cerrados por occasião de sua abertura; 
á menos que tenha precedido disputa sobre o cumprimento do 
Testamento, promovida por alguma Parte interessada, ou pêlo 
Promotor de Resíduos. 

(636) Ord. Liv. 3.« Tit. 69 princ, Art. 15 da cit. Disp. 
Prov., e Art. 30 do cit. Regul. de 15 de Março de 1842. 

Sobre o que sêjão — Decisões interlocutórias — {Sentenças in- 
terlocuiórias) ^ vôja-se a Nota 583 supra, de que esta se-deve re- 
putar continuação. 

Eis como até agora se-tem coUigido os casos de — Decisões 
interlocutórias com forca de definitivas — , assim : 

1 — A que determina, que alguém não seja citado (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 69 princ.) : 

II— A que julga sêr nuUa a citação feita (cit. Ord.): 

III — Ou que o demandado não é obrigado á respondôr 
(cit. Ord.) : 

IV — Ou que o Autor não é pessoa legitima paia deman- 
dar (cit. Ord.,e Tit. 65 § !.<>): 
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§ CCCXVIII 



Sendo por si appellaveis as Decisões (§ CCCXVII), 



V — Ou que o petitório da Acção não procede (cit. Ord., 
e Tit. 65 § 1.0) : 

VI — A que totalmente absolve o Réo, assim da Instancia, 
como da Acção (Ord. Liv. 3.» Tit. 14 princ, Tit. 20 §§ 17 e 
22, Tit. 65 § 1.°, e Nota 279 supra) ; não assim, a que só 
absolve da Instancia por alguma omissão da outra Parte no pro- 
cessado (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 14 princ, e § CXXIII n. 4:Sii^rà): 

VII — A que julga provada a. Excepção peremptória defi- 
nitivamente quanto á esta, . interlocutóriamente quanto á Acção 
(Nota 353 supra) • 

VIII — A proferida na (^.ausa de Embargos á primeira, 
quando logo os-despreza, e julga procedente o preceito commi- 
natório : 

IX — A que annulla o Processo por falta de alguma solem - 
nidade (Ord. Liv. 3.o Tit. 20 § 36) : 

X — A proferida sôbré reforma de Autos perdidos, ou 
queimados, que já estavão á final julgados (Ass. de 23 de 
Maio de 1758, que distinguio entre a reforma depois e antes do 
julgamento final ; sendo o recurso n'êste ultimo caso o de Ag- 
gravo de Petição] ou Instrumento, com a confirmação do Art. 15 
do Hegul. de 15 de Março de 1842) : 

XI ^ A proferida em Acção de assignação de déz dias, 
quando não se-vem com Embargos, ou estes não são recebidos 
(Ord. Liv. 3.» Tit. 25 § !,•) : 

XII — A declarada, ou interpretada, se ainda, fôr duvidosa 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 66 § 6.o). 

Estes casos de — Decisões interlocutórias com força de defini- 
Udos — não são taxativos, visto como a Ord. Liv. 3.° Tit. 65 § !.• 
diz — ou outro caso semelhante^ porque em cada um Sêstes casos o 
Juiz deu fim á seu Juizo^^ e coherentemente a do Tit. 69 princ, 
— em todos os outros casos semelhantes, porque não podem todos sér 
declarados n*esta Lêi^ mas procederão os Julgadores de semelhante á 
semelhante — . 

A cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 65 também contempla o caso de 
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recebimento de Appellaçâo de Sentença definitiva, que agora é 
caso de Aggravo de Petição ou Instrumento (Art. 15— IX do 
Regul. de 15 de Março de 1842); e ainda mais o caso de julga- 
mento de deserção da Appellação, que igualmente agora é outro 
caso de Aggravo (Art. 6.^ do Decr. n. 5467 de 12 de Novembro 
de 18^73). 

Nossos modernos Praxistas (Souza Pinto Prim. Linh., e Trigo 
de Lour. Man. de Appel.), seguindo os antigos, e principalmente 
o conhecido Man. de Appel. de Gouv. Pinto, contemplão outros 
casos como sendo de — Decisões interlocutórias com força de defi- 
nitivas— ; mas não os-vêjo abonados com as Ords., que êlles 
apontão ; o das Sentenças condicionáes, por exemplo, da Ord. 
Liv. 3.0 Tit. ô6 § 4.0 e Tit. 77 (Nota 585 supra), á respeito dos 
quaes permitte-se appellar regularmente, quando o caso fôr de 
Appellação. 

A Consólid. de Ribas Arts. 502 § 4.® e 503 também contem- 
pla como — Sentença com força de definitiva — a que — contém damno 
irreparável — (caso á parte igualmente mencionado por aquêlles 
outros Praxistas, e Mor. Carv. § 665), entretanto que está pa- 
tentemente como caso á parte no § 1.® da Ord. Liv. 3.® Tit. 69, 
e assim prejudicado pôla nova providencia do Art. 15 da Disp. 
Prov., que de tal não falia, e manda admittir somente por Sen- 
tenças appellaveis as definitivas ou inteilocutórias com igual 
força. E todavia, imitando costume velho, não falta quem ainda 
pretenda appellar por — damno irreparável — , pretexto vago á 
cobrir toda a casta de prejuizos! 

Sou porém obrigado á contemplar como casos de — Decisões 
interlocutórias com força de definitivas — (que põem termo ao Feito 
em primeira Instancia) os enumerados no Art. 4.® do Decr. n. 
5467 de 12 de Novembro, que dou transcriptos infra, qaiando 
trato do Aggravo. de Petição. 

A Sentença, péla qual o Juiz se-declara incompetente, é in- 
teílocutória simples (Ord. Liv. 1> Tit. 6.« § 9.% Tit. 58 § 25, 
e Liv. 3.0 Tit. 20 § 9.°), de que só cabe Aggravo de Petição ou 
Instrumento (Art. 15 § l.*» do Regai, de 15 de Março de 
1842). 
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admissíveis saio as Áppellações (637), á nSo caberem 
as Causas na Alçada (638). 



(&S1) Antes da Const. do Tmp., a nossa OrganisaçSío Judiciaria, 
regularmente com duas Instancias, podia têr trêz Instancias (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 95 §§ 8 e 12). 

Sobrevindo a Const. do Imp., seu Art. 158 as-fixou em duas, 
sendo a primeira de Juizes de Direito e Jurados, e a segunda 
só exercida pélas Relações. 

Actualmente vai tudo transtornado, e complicadíssimo ; porque 
temos no Civel (e fora d*êlle) duas espécies de segunda Instancia, 
— uma de Juízos CoUecttvos, — outra de Juízos Singulares. Assim 
dispõe (sem f aliar nas disposições anteriores), o Art. 1.* da Lêi n. 
2033 de 1871, e o Art. l.o de seu Regul. n. 4824 de 22 de 
Novembro do mesmo anno : 

«Nas Capitães, que forem sedes de Relações, e nas Comarcas 
de um só Termo á ellas libadas por tâo fácil communicRção 
que no mesmo dia se-possa ir e voltar, a jurisdicçío de primeira 
Instancia ssrá exclusivamente exercida pêlos Juizes de Direito, 
e a da segunda Instancia pélas Relações. » 

E mais o Art. 22 da mesma Léi, e o Art. 63 de seu Regul.: 

« Aos Juizes de Paz compete o julgamento das Causas Cí- 
veis até o valor de 100$000, — com Appellação para os Juizes de 
Direito. D 

E mais o Art. 23 § 2.° da mesma Léi, e o Art. 69 n. 2 
de seu Regul.: 

« Aos Juizes Municipáes compete o julgamento das Causas 
eiveis de valor de mais de lOOJOOO até 5005000,- com Appellação 
para os Juizes de Direito. » 

E mais o Art. 24 § 1.° da mesma Lêi : 

« Aos Juizes de Direito compete o jnlgamento em primeira 
Instancia de todas as Causas Civeis nas respectivas Comarcas : 
Inclúe-se n'esta competência o julgamento de Partilhas, e Contas 
de Tutores ; bem como qualquer outra Decisão deSnitiva, que 
ponha termo á Causa em primeira Instancia. » 

E mais o Art. 66 ns. 1 e 2 do cit. Regul. n. 4824.: 

« Aos Jnizes de Direito das Comarcas Goráes compete : !»• 
— O julgamento em segunda Instancia de todas as Causas Civeis 
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de valor até ÕOOJJOOO : 2.* — O julgamento em primeira Instancia 
das de valor superior á õOOjJOOO. » 

E mais o Art. 67 ns. 1 e 2 do mesmo Regul. n. 4824 : 
« Aos Juizes de Direito das Comarcas Especiáes compete : 
1.® — O julgamento em segnnda Instancia das Causas Civeis de 
valor até lOOjJOOO ; 2.° — O julgamento em primeira e ultima 
Instancia das de valor de mais de lOOJIOOO até õOOjJOOO : 3.»— O 
julgamento em primeira Instancia das de valor superior á õOOjjlOOO.» 

Dispõem outrosim os Arts. 1." e 2.° do Regul. n. 5467 de 12 
de Novembro de 1873 : 

« Aos Tribunáes da Relação compete conhecer das Appelía- 

m 

ções interpostas das Sentenças dos Juizes de Direito ; — e aos 
Juizes de Direito compete conhecer das Appellações interpostas 
das Sentenças dos Juizes inferiores. » 

E mais esse mesmo Regnl. n. 5467 no Art. 8.°: 

« Interpõe-se a Appellação: 

« § 1.° — Para a Relação do Districto, das Sentenças proferidas 
pêlos Juizes de Direito de quaesquér Comarcas nas Causas de 
valor excedente á 500)5000 rs.» 

« § 2 °— Para o Juiz de Direito de Comarca Especial, das Sen- 
tenças dos Juizes de Paz no julgamento ânál das Causas de 
valor até lOOjJOOO, ou sobre locação de serviços de Colonos : » 

« § 3.°— Para o Juiz de Direito de Comarca Geral, das Sen- 
tenças de Juizes de Paz no julgamento das Causas menciona- 
das no § antecedente ; e dos Juizes Municipáes e de Orphãos, 
nas Causas de mais de lOOjJOOO até 500j}000. » 

E dispõe finalmente o Art. 10 § l.<» ns. 1.° e 2.® do ultimo 
Regul. das Relações n. 5618 de 2 de Maio de 1874: 

« Compete ás Relações julgar, — como Tribunáes de segunda 
e ultima Instancia—: l.^ — As Appellações Civeis interpostas dos 
Juizes de Direito, nos termos da Legislação em vigor: 2.* — 
As Appeltações interpostas das Sentenças homologadas dos Jui- 
zes Árbitros (disposição escusada, porque taes homologações são 
Sentenças de Juizes de Direito), nas Causas de valor excedente 
á 500$0a0.)) 

Resulta pois de toda essa Legislação novíssima para o Civel: 

Que as Relações são unicamente, e sempre, nossos Juízos 
Collectivos de segunda Instancia, em accôrdo com o Art. 158 da 
Const. do Imp. ; embora, sem necessidade, o Art. 10 § 2.<» ns. 

22 
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3.», 4.», e 5.°, do cit. Regul. das RelaçOes n. 5618 tenha qua- 
lificado as Relações— Tribunáes de primeira e unica Instancia^ em 
julgamentos incidentes, — de reforma de Autos perdidos,— de ha- 
bilitações, — e de suspeições postas á Desembargadores I 

Que os Juizes de Direito, ou das Comarcas Geráes, ou das 
Comarcas Especiáes, são, ora Juizes de segunda Instancia, ora 
Juizes de primeira Instancia! 

E que os Juizes Municipáes, e os Juizes de Paz, são sempre 
Juizes de primeira Instancia. 

•Está claro, que das Relações não se-pode appellar, e nem 
de Juizes de Direito como Juizes de segunda Instancia. Por 
outra , não se-pode da mêsm a Decisão appellar duas vo- 
zes ; por outra, não se-pode appellar de Juízos ad quem, e so- 
mente de Juízos a quo. 

(638) Ord. Liv. 3.« Tit. 70 § 6.o, Tit. 79 princ, e Art. 32 do 
Regul. de 15 de Março de 1842. Alçada é a quantia, — além da qual 
não se-pode julgar,— ou dentro da qual não se-admittem Recursos ; 
e d'ahi dois sentidos, que muito confundem, e muito importa distin- 
guir no dédalo da Lêi da Reforma Judiciaria de 20 de Setembro 
de 1871, e dos emmaranhados Regulamentos ns. 2824 e 5467 : 

No primeiro d'êsses dois sentidos, temos actualmente : I — 
A Alçada dos Juizes de Paz, até a quantia de lOOjJOOO, além da 
qual não podem julgar (Art. 63 da cit. Lêi da Reforma Judi- 
ciaria de 1871) : II — A dos Juizes Municipáes, até a quantia 
de 500SOOO, além da qual também não podem julgar (Art. 64 
H. 2 da cit. Lêi): 

No segundo d'êsses dois sentidos, temos actualmente : I — 
A Alçada dos Juizes de Direito das Comarcas Geráes, na quantia 
de 500)5000 (Art. 66 n. 2 da cit. Lêi), dentro da qual nunca 
se-poderia appellar para as Relações, se não o-permittisse em 
qualquer quantia a disposição anómala do Art. 9.° do Regul. 
n. 5467 de 12 de Novembro de 1873: II — A dos Juizes de Di- 
reito das Comarcas Especiáes, na mesma quantia de 500JÍI000 
(Art. 67 n. 3 da cit. Lêi), dentro da qual não se-pode ap- 
pellar para as Relações : III — E a das Relações, na quantia 
de 2:000)5000 para as Causas Cíveis, e de 5:000)5000 para as 
Causas Commerciáes, dentro das quaes não se-pode manifestar o 
Recurso de Revista (Art. 11 do Regul. das Relações n. 5618 
de 2 de Maio de 1874). 
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N'êstes dois sentidos, antes da Reforma. Judiciaria de 1871, 
as Alçadas no Civel erão de mais baixos valores (menos a das 
Relações), e regulavão-se pêlos Arts. 7.° e 8.<> do Decr. n. 1285 
de 30 de Novembro de 1853, sem revogar as do Juizo Com- 
merciál; e, antes d'éssa Legislação intermédia, regulavão-se pêlos 
Arts. 114 § l.o e 117 da Lêi de 3 de Dezembro de 1841, e 
Arts. 34 e 35 do Regul. de 15 de Março de 1842. 

Um exemplo da mistura d*êstes dois sentidos temos no 
Man. de Appell. de Trigo de Lour. § 18 — XV, onde appa- 
recem d'envôlta citadas as disposições legáes concernentes ás 
duas espécies de Alçada ; sem que a primeira d'ellas servisse 
para justificar a excepção de não poder- se appellar em Causas, 
cujo valor não excede a Alçada, 

Se não fôi possível dizer, por motivo das Alçadas no segundo 
de taes sentidos, que só erão embargáveis as Causas appell aveis 
(Nota 616 supra) ; agora não podemos dizer também pêlo mesmo 
motivo das Alçadas, que são appellaveis todas as Decisões de- 
finitivas, ou interlocutórias com igual força (§ CCCXVII) ; e 
mais não podemos dizer, que não são appellaveis todas as 
Causas inferiores á Alçada. O embaraço está no Art. 9.° do 
cit. Decr. n. 5467, assim dispondo: 

« Nas Causas, que aos Juizes de Paz, Municipáes ou de 
Orphãos, e aos Juizes de Direito das Comarcas Geráes, compete 
julgar, — admitte-se Appellação, por menor que seja o valor da 
demanda. » 

Que importa pois sêr* Alçada, em seu segundo sentido, a 
quantia, dentro da qual não se-faculta appellar, se essa dis- 
posição ultimamente transcripta, não obstante o módico valor, 
manda admittil-a das Sentenças proferidas por Juizes de Direito 
de Comarcas Geráes ? Tal não era de esperar em vista do Art. 32 
do Regul. de 15 de Março de 1842, e do Art. 27 § 7.o da Lêi 
matriz de 20 de Setembro de 1871, onde, sem distincção entre 
Comarcas Geráes e Especiáes, lê-se : 

« Das Sentenças dos Juizes de Direito em Causas de valor 
até 500JJ000, — «5o haverá Appellação — . » 

E como esse perturbador Art. 9.*» do cit. Decr. n. 5467 am- 
plia o direito de appellar na reffra do texto, e restringe a ex-^ 
cepção das Alçadas ; vem á sêr excepção de excepção, e portanto 
não altera a regra. 
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§ CCCXIX 

A Appellação deve sôr interposta : 
1 Em forma legal (639) : 



O outro perturbador Art. 4.o do mesmo Decr. n. 5467 tam- 
bém ampliaria a regra do texto, acodiria em seu beneficio, se 
ó seu efifêito não parecesse privativamente destinado á regular 
nos Aggravos a competência dos Juizes de Direito de Comarcas 
Geraes quanto á Decisões, que põem termo ás Causas na pri- 
meira Instancia, 

Salva-se pois a reçra do nosso § CCCXVII : — Unicamente 
são por si appel laveis as Decisões definitivas, e as interlocutórias 
com igual força — : 

Vem depois a excepção do nosso actual § CCCXVIII ; — á 
não caberem as Causas na Alçada — . 

E nenhuma excepção mais existe, nenhuma se-pode intro- 
duzir ; pois as Alçadas limitão, não só o appellavel das Decisões 
definitivas, como o das interlocutórias equivalentes. 

Quaes são pois os casos, em que as nossas Leis excluem 
expressamente a Aj^pellacãot Fujão da babel do Man. de Appel. 
de Trigo de Lour., onde sem proveito anda-se, e desanda-se, 
-^ de casos em que admitte-se a Appellação, — de casos em 
que as nossas Leis a-admittem expressamente, — e de casos em 
que a-excluem expressamente I 

(639) Forma legal da Appellação é a de sua interposição. 

Quanto á interposição das Appellações para Relações, nada se- 
tendo inovado no vigente Regul. das Relações n. 5618 de 2 de 
Maio de 1874, nem no Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, 
tiem no Regul. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871, nem na 
Lêi n. 2033 de 20 de Setembro do mesmo anno ; rege o disposto 
tio Art. 47 do precedente Regul. das Relações de 3 de Janeiro 
de 1833, iU : 

« As Appellações das Causas Civeis serão interpostas por al- 
gum dos meios declarados no Art. 15 da Disp Prov. etc. » 

E o Art. 15 da Disp. Prov. assim dispõe : 

« Esta interposição pode sôr feita na Audiência, ou por Des- 
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pacho do Juiz e Termo nos Autos, como convier ao Appellante ; 
intimando-se a outra parte, ou seu Procurador. » 

Quando feita a interposição em Audiência, entende-se na em 
que publicar-se a Decisão appellavel, assim mencionando o Escrir 
v5o no respectivo Termo de publicação. E ainda será necessário 
ao Appellante, n'esse caso, assignar Termo ulterior nos Autos? 
Absolutamente não, pocque o Art. 47 do Regul. das Relações 
de 3 de Janeiro de 1833, diz ^ por algum dos meios declarados 
no Art. 15 da Disp. Prov.^; e portanto os dois meios de 
interposição são independentes entre si, não carecera de com- 
plemento reciproco. 

Quando feita por Despacho do Juiz e Termo nos Autos, a 
interposição da Appellação não tem dependência de alguma rati- 
tiíicação em Audiência, e assim recentemente declarou o Art. 12 
do ci.t. Decr. n. 5467; cessando portanto n'êsse ponto a diver- 
gência entre o § 1645 de Souz. Pinto, e a Nota 75 de Trigo de 
Lour. ; quanto mais que o Art. 15 da Disp. Prov. não exigio 
tal ratificação, e a exigência da Ord. Liv. 3.° Tit*. 70 § 1.° era 
SÓ para casos extraordinários de não haver Audiência ou de 
ausência da Appellante. O Termo de Appellação lavra- se, e assi- 
gna-se, no verso ou em seguimento da Petição, onde o Appellante 
ou seu Procurador o-requér ; e na qual basta declarar a Decisão, de 
que se-appelia, e não os motivos do Recurso, Não constando dos 
Autos o Termo de Appellação, não se-toma conhecimento d'ella, 
embora se-apresente o Requerimento de sua interposição. 

Estas regras nada tem com as Appellações eoo-officio, as quaes 
ficão interpostas por declaração dos Juizes no final de suas Deci- 
sões fNota 63i: supra), escrevendo simplesmente : — E appello, — 
appello ex-officio — . 

A intimação da outra Parte, ou de seu Procurador, que. o 
Art, 15 da Disp. Prov. exige, refere-se aos dois meios de inter- 
posição ? Péla affirmativa.— Da falta d'ella resulta nullidade, 
como se a Appellação não fosse interposta? Péla negativa, se- 
gundo a pratica do Foro, pois que só prejudicai- a pôde o lapso 
do tempo. 

Perguntamos agora. Antes d'essa disposição, a Ord. Liv. 3.» 
Tit. 70 § 1.0 só falia da interposição da Appellação em Audiên- 
cia ; e, conservada essa forma, conservados estaráõ igualmente 
estes dois casos occurrentes? I — Quando Audiência não 
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hourér no tempo legal da interposição, caso em que ratifi- 
cava-se a Appellação na primeira Audiência seguinte : II — 
Quando a Parte vencida estiver ausente (Ribas Consolid. Ârts. 1524 
6 1525) do logár da prolação da Sentença, e fôr appellar na Au- 
diência do Juízo do logár, em que se-achar, jurando sobre o 
tempo da noticia, e apresentando em prazo rásoavel Certidão 
da interposição no Juizo da Sentença ? Respondemos negativamente, 
porque:— Na !.■ hypothese, a de não havôr Audiência no 
tempo legal dá interposição, é possível appellar por Despacho 
do Juiz e Tôrmo nos Autos: Na 2 • hypothese, a de ausência 
do Appellante, impute êlle á si um effôito de sua contumácia» 
ou negligencia, deixando de juntar procuração aos Autos. Esque- 
ção, pois, os Práticos o costumado remédio de — juramento de 
noticia— . 

Não se-póde appellar fem contrario á Consolid. de Ribas 
Art. 1523J com o protesto de conhecêr-se do caso por Aggravo, 
quando não seja por Appellação ; assim porque os Recursos das 
Sentenças são remédios entre si incompatíveis, como porque 
08 dois accumulados Recursos teriam diversos procedimentos. 
Taes protestos vice-versa^ de Aggravos para Appellações, o 
Art. 27 do Regul. de 15 de j Março de 1842 prokibe, e declara 
nullos. Os recursos não podem sêr condicíonaes. Vide infra o 
Artig III d'ôste Cap, XXVIIL 

Quanto á interposição das Appellações de Juizes Municipáes 
para os de Direito, manda o Art. 65 do Regul. n. 4824 de 22 
de Novembro de 1871 (não tratando-se de bens de raiz) seguir o 
processo dos Arts. 237 á 244 do Regul. Com. n. 737; mas ahi 
nada se- dispondo privativamente sobre interposição de Appellações ^ 
torna-se applicavel a regra do Art. 647 do mesmo Regul. Com. 
n. 737, onde lô-se : 

« A Appellação pode sêr interposta, ou na Audiência, ou 
por Despacho do Juiz e Termo nos Autos ; intimando-se « 
outra Parte, ou seu Procurador. » 

Tratando-se de bens de raiz, e não havendo alguma dispo- 
sição peculiar, procede a regra do Art. 15 da Disp. Prov. 

Quanto á interposição das Appellações dos Juizes de Paz para 
os de Direito, o Art. 63 § 6.» do cit. Decr. n. 4824 manda, 
que a Appellação seja tomada por simples Tôrmo, notificada 
a Parte contraria. • 
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2 Em tempo legal (640) : 

3 No Juízo, em que proferio-se a Decisão (641), á 
nâo haver Lêi expressa em' contrario (642) : 

4 Péla Parte, ou por seu legitimo Procurador (643) : 

5 Para Juizo certo (644). 



(640) O tempo legal da interposição da Appellação é seu— |>rf- 
metro fatál^^ de que trata-se infra na Nota 657. 

(641) Ord. Liv. S.» Tit. 70 § !.<» nas palavras- irá appellará 
Audiência perante o Julgador, que a Sentença. deu— ; e Art. 15 
do cit. Decr. n. 5467, nas palavras— o Juiz, que tiver proferido 
a Sentença-. 

(642) Temos a excepção da Lêi n. 2033 de 20 de Setembro 
de 1871 Art. 23 § 3.«, e do cit. Regul. n. 5467 Art. 14, que a 
Consolid. de Ribas em seu Art. 1520 assim reproduzio: 

« Pode sôr interposta perante os Juizes Municipáes, ou pe- 
« rante os Juizes de Direito, a Appellação das Sentenças proferidas 
« por estes nas Comarcas Geráes.» 

Em seguida, o cit. Regul. n 5467 teve o cuidado de confir- 
mar a regra, acrescentando : 

a Nos mais casos a Appellaçâo deve sêr interposta peranto 
o Juiz, que houver proferido a Sentença.» 

(643) Ord. Liv. 3.* Tit. 27. A Appellaçiío interposta por falso 
Procurador é nuUa. Vale porém, sendo ratificada ; porque se-re- 
trotrahe ao tempo, em que fôi exercido o mandato. Esta ratificação 
nada tcn com a dispensada pêlo Art. 12 do cit. Decr. n. 5467 
de 12 de Novembro de 1873.. 

(644) Quanto ás Appellações para Relações, o Art. S.*» § !•• do 
cit. Decr. n. 5467 nas i^lavras — Para a Relação do Districto— . 
O território do Império foi dividido em onze Districtos de Relação^ 
com a« suas respectivas onze Sedes fRegul. actual das Relações 
do Império n. 5618 de 2 de Maio de 1874 Arts. 1.*» e 4.<>). 

Quanto ás Appellações para Juizes de Direito, vêja-se a Nota 637 
supra. 



.^f*- 
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§ CCCXX 

Pode appellar, nãlo havendo prohibição de Lêi 
expressa, quem sentir-se gravado (645). 

§ CCCXXI 

Pode pois appellar : 

1 O Procurador, da Sentença proferida contra 
seu Constituinte (646) : 

2 O Legatário, da Sentença proferida contra o 
herdeiro escripto (647) : 



(645) Ord. Liv 3.° Tit. 81 princ. A razão vem á sêr, que a 
Appellação é espécie de defesa natural. O gravame é que cons- 
titúe o motivo da Appellação. Basta porém o gravame futuro, que 
da Sentença houver certamente de seguir-se . Quando ha diversos 
Litisconsortes, basta, que um appelle, para que a Appellação 
aproveite aos mais, se a Causa é commum (Ord. Liv. 3.° Tit. 80). 
líão assim : l.*»— Se os motivos da condemnaçao são differentes, 
e não é a mesma a deféza de todos : 2.'»— Se são diversos os 
objectos da decisão, posto que comprehendidos na mesma Sen- 
tença : 3.*'— Quando o Litisconsorte, que não appellou, approvou 
a Sentença ; porque, n'êèse caso, passou quanto á elle em jul- 
gado (Ord. Liv. 3.° Tit. 80 § 2.<>); ou essa approvação seja ex- 
pressa, ou seja tacita (Ord. Liv. 3.° Tit. "79 § 2.*^). A restituição 
in integrum^ concedida á um dos Litisconsortes, não aproveita aos 
outros (Ord. Liv. 3.° Tit. 81 § 3.»); excepto, se a Causa fôr indivi- 
sível. 

(646) Ord. Liv. 3.» Tit. 27. Porque a interposição da Ap" 

» 

pellação ainda é proseguimento da primeira Instancia. Não pode 
porém tratar da Causa de Appellação sem novo mandato procu- 
ratório, porquanto é nova Instancia (ciJb. Ord. Tit. 27) ; excepto, 
sendo Procuração geral para todas as Instancias. 

Proferida a Sentença definitiva (Consolid. das Leis Civ. Art. 
473 § 4.0), acaba o mandato; devendo porém o Procurador recor- 
rer d'ella, se fôr contraria ao seu Constituinte. 

(647) Ord. Liv. 3.<» Tit. 81. princ. 
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3 O Fiador, da Sentença proferida contra o de- 
vedor (648) : 

4 O vendedor, da Sentença proferida contra o 
Comprador (649) : 

5 Qualquer terceiro prejudicado (650). 

§ CCCXXII 

Não podem appellar : 

1 O verdadeiro contumaz (651) : 

2 Quem renunciar a Appeilação (652) : 

(648) Ord. Liv. 3.» Tit. 81 §- 1,\ 

(649) urd. Liv. 3.» Tit. 81 § 2.°. Assim também o fiador 
do vendedor pode appellar da Sentença. proferida contra o com- 
prador, ainda que o vendedor e o comprador consintSo ambos 
no julgado (Cit. Ord.). 

(650) Ord. Liv. 3.« Tit. 81. Excepto- I— se esse terceiro 
só tem um direito de futuro, com esperança fallivel : II — se esse 
terceiro vem intrigar a Causa. 

(651) Ord. Liv. 3.<' Tit. 79 § 3.^ O verdadeiro contumaz 
nSo se-considera gravado (Ord. Liv. 3.° Tit. 15 § 1.°, e Tit. 79 
§ 3.°); nSo assim, o presumptivo. Apparecendo na Instancia infe- 
rior o contumaz depois da Sentença entregue á Parte, não é mais 
ouvido, sen2Lo por Embargos na Execução. Mas, verificando-se a 
contumácia em gráo de Appeilação, é ouvido o contumaz, porque 
então não é ouvido depois da Sentença entregue á Parte (cit. 
Ord. Liv, 3.» Tit. 15 § l.»). 

Sobre o que seja contumácia verdadeira vêja-se o § CXV 
supra^ que a Ord. Liv. 3.° Tit. 79 § 3.°, na presente hypothese, 
assim exemplifica : « E sendo citado para appellar, disse, que nSo 
queria, ou se-calou ; ou disse, que iria á Audiência. » São casos 
actualmente, de que ninguém se-prevalece para tolher á seu 
Contrario o recurso de Appeilação 

(652) Ord. Liv. 3.o Tit. 69 § 4.°, Tit. 70 princ, Tit. 79 §2.*, 
e Tit.* 80 § 2.^ 
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3 Quem consentir na Sentença (653) : 

4 Quem transigir sobre o litigio em prejuizo de 
terceiro (654) t 

5 O confesso (655) : 

6 Quem não tiver legitimidade de pessoa para 
estar em Juizo (656). 

§ CCCXXIII 

A Appellação tem dois termos, dentro dos quaes 
começa, e acaba, com o nome de — Fatáes da AppeU 
lação— (657). 



(653) Ord. Liv. 3.» Tit. 69 § 4.». Como quem pede espera 
para pagar (Ord. Liv. S.» Tit. 79 § 2.% e Tit. 80 § 2.«). 

(654) Ord. Liv. 3.» Tit. 78 § !.•. 

(655) Bem entendido, se a confissão nSo fôr invalida por 
qualquer jurídico motivo. 

(656) Ou como Auíâr, ou como Rêo (§§ XXXII á XLIII 
snpra). 

(657) Fatáes sSo os prazos marcados para interposição, e 
seguimento, das Appellações. Ha dais fatáes : 

O primeiro fatal è o da interposição da Appellação, — seu tempo 
legál (§ CCCXIX n. 2), e Nota 640): 

O segundo fatal é o da apresentação da Appellação no Juizo 
da segunda Instancia. 

PRIMEIRO FATAL 

I 

Quanto ás Appellações para Relafões, nada se-tendo innovado 
no vigente Regul. n. 5618 do 2 de Maio de 1874, nem no Decr. 
n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, nem no Regul. n. 4824 
de 22 de Novembro de 1871, nem na Lêi n. 2033 de 20 de Se- 
tembro do môsmo anno ; rege o disposto no Art. 47 do prece- 
dente Regul das Relações de 3 de Janeiro de 1833, ao qual re- 
fere-se o Art. 30 do Regul. de 15 de Março de 1842, ibi: 
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« Essa interposição (a das Appellações) deverá sôr feita no 
termo- de déz dias improrogavêis, e contados,— ou do dia da pu- 
blicação, estando presente a Parte vencida, ou seu Procurador; 
— ou da intimação da Sentença, quando não se-acharem pre- 
sentes . » 

Dimana este decendio da Ord. Liv. 3.<» Tit. 69 § 4.*, tit. 70 

princ. e § l.o, e Tit. 79 § !.<>. Contão-se os déz dias do mo- 

'^ mento da publicação da Sentença, se as Partes estão presentes; 

ou, estando ausentes, do momento da intimação. Não se-contão 

mais do tempo da noticia, nem ha mais juramento de noticia. 

O decendio é continuo, corre de momento á momento, não 
interrompe-se pélas férias supervenientes, e pêlo seu lapso a De- 
cisão passa em julgado. Não é só a interposição da Appellaçào 
o exigido n'èste decendio, pois tjumpre consummal-a péla assigna- 
tura do respectivo Termo, quando não foi feita em Audiência. 
No Tribunal Superior (attesta o Man. de Appel. de Loureiro § 
73, referindo-se á um Acórdão de 27 de Julho de 1855 n'esta 
Corte) não se-toma conhecimento da Appellaçào, cujo Termo de 
interposição é assignado fora do decendio da publicação ou in- 
timação da Sentença. 

Só duas excepções devo fazer : 

Uma, a do beneficio de restituição, em virtude do qual pode-se 
appellar depois do decendio (Ord. Liv. 3.» Tit. 41 § 1.°, e Tit, 
84 § 9.0) : 

Outra, já feita supra quanto ao Recurso d'Embarg03 (Nota 617), é 
a do caso de Sentenças de Partilha, das quaea se-pode recor- 
rer por Embargos, e appellar, dentro de um anno (Ord. Liv. 
4.0 Tit. 96 § lè). Isto procede, quer nas Partilhas judiciáest 
quer nas Partilhas amigáveis , Estas ultimas são actos extrajudiciáes. 
dos compreendidos na prejudicada Ord Liv. 3.* Tit. 78; mas, 
quando se-appella, é das Sentenças, que as-julgão (ou homológão). 

Antigamente impetrava-se Provisão para appellar fora do decen^ 
dio, o que agora não é possivel. 

II 

Quanto ás Appellações dos Juizes Municipáes para os de Di- 
reito, procede á respeito do tempo de sua interposição o que á 
respeito á^ forma d'esta fica dito na Nota 639 íw|?ra. Seu j)nw^ír# 
fatal também ó de déz dias, como dispõe o Art. 648doReguL 
Com. n. "737. 
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Quanto ás Appellaçoes dos Juizes de Paz para os de Direito, 
nSo se-acha alguma ;disposiç5o privativa; e portanto prevalece a 
regra de sua interposição dentro do decendio^ sendo indifferente 
á respeito d'êlle] seguir as Leis do Juizo Civil, ou as do Juizo 
Commerciál. 

IV 

Se o Juiz, dentro do decendio, não admittir a Appellação in- 
terposta em Audiência ou por Termo, ou não fizer Audiência, ou 
não fôr achado para deferir ; cabe Aggravo de Petição ou Instrumento 
ex-vi do § 9.0 Art. 15 do Regul. de 15 de Março de 1842, explicado 
pêlo Decr. n. 1010 de 8 de Julho de 1852. E se o Juiz, dentro 
do decendio, não dér Audiência, e não fôr achado para mandar 
tomar o Aggravo, resta o meio ultimo da— Carta Testemunháveis 
(Ord. Liv. l.oTit.80§§ 9.« e 11, Liv. 3.» Tit. 69 § 7.% e Tit. 
74 princ. e §§ 2.° e 3.°), que é um complemento diO^Aggravos. 

SEGUNDO FATAL 

Para cada um dos casos de Apj>ellação, seu. segundo fatal está 
presentemente regulado pêlos Arts. 20 e 21 do Decr. n. 5467 
de 12 de Novembro de 1873 do modo seguinte : 

« O prazo, dentro do qual devem subir os Autos á Instan- 
cia Superior, para o julgamento da Appellação, será : 

« 1.0 De 10 á 30 dias, conforme a distancia da Parochia, se 
a Appellação fôr interposta de Senteuça do Juiz de Paz : 

« 2.0 De 30 dias, se a Appellação fôr interposta de Sentença 
proferida pêlo Juiz Municipal do Termo em que o Juiz de Di- 
reito residir, ou por Juiz de Direito de Comarca Especial : 

« 3.0 De 2 mêzes, se a Sentença fôr proferida por Juiz Mu- 
nicipal de outro Termo da Comarca; 

« 4.0 De 3 mêzes, se a Sentença fôr de Juiz de Direito de 
qualquer Comarca Geral da Provincia, em que a Relação esti- 
ver; excepto as de Goyaz, e Mato-Grôsso : 

« 5.0 De 4 mêzes, se a Sentença fôr de Juiz de Direito de 
qualquer Comarca Geral de Goyaz, e de Mato-Grôsso; ou de 
Provincia, em que não houver Relação : 

« Estes prazos decorrem da data da publicação do Despacho, 
pêlo qual fôr recebida a Appellação; são communs á ambas as 
Partes, não se-podem prorogar ou restringir, nem se-interrom.r 
pem por susperveniencia de férias. » 



-39- 



§ CCCXXIV 



Não seguindo a Appellação em seu segundo fatal, 
julga-se deserta (658) . 



Estão pois abrogadas, quanto ao — segundo fatal das Appella- 
çOes — , todas as Leis anteriores, que para Sentenças defini- 
tivas prefixava© o praso de seis mêzes [semestre)^ á contar do dia 
do Despacho de recebimento da Appellação; mas praso, que o Juiz 
podia abreviar ; e também a Parte, citando a Appellado ao Appel- 
lànte para em menos tempo fazer expedir os Autos com pena de de- 
serçíio. Nâo ha portanto hoje o que se-chamava— ilííWj?«f5o — , já que 
as Partes não podem abreviar os fatáes marcados na Lêi ; e nem 
pode o Juiz, á não sêr em casos de Appellações do Juizo de Paz, 
para os quaes o transcripto Art. 20 n. 1.° do Decr. n 5467 
estabeleceu o praso variável de 10 á 30 dias; ao passo que, nos 
outros casos, estabeleceu prazos fechados. 

Âtempação de Appellação era a designação de um prazo ar- 
bitrário, dentro do qual a Appellação devia sêr apresentada na 
Superior Instancia ; e actualmente, sendo fixos ôsses prazos por 
designação da Lêi, o Art. 15 do Decr. n. 5467 de 12 de No- 
vembro de 1873 não devia dizer :— e no mesmo Despacho assi- 
gnará o prazo, em que os Autos devem sêr apresentados na 
Instancia Superior— . 

(658) Todos os casos de deserção da Appellação fôrão assim re- 
gulados nos Arts. 22 á 27 do cit. Decr. 5467 de 12 de Novembro 
de 1873: 

« Se dentro do prazo assignado pêlo Juiz de Paz, na Appelíação 
da Sentença por êlle proferida, não se-tivérem expedido os Autos 
para a Instancia Superior ; será citado o Appellante para dizer 
em 24 horas, que correrão no Cartório, sobre o impedimento, 
que teve para o seguimento da Appellação : » 

« Com a resposta do Appellante, e provas in continenti pro- 
duzidas, ou sem ellas ; o Juiz de Paz proferirá sua Sentença, ou 
Julgando deserta a Appellação^ ou assignando novo prazo para 
expedição dos Autos : » 

« Na deserção da Appellação interposta das Sentenças do Juiz 
Municipal, ou de Orphãos, para o Juiz de Direito ; ou do Juiz 
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§ CCCXXV 



As Appellaçôes sem Alçada nSo carecem para seu 
seguimento de serem recebidas, e julgão-se péla 
forma decretada para cada uma de suas espé- 
cies (659). 



de Direito, para a Relação ; observar-se-ha o disposto nos Arts. 65^ 
á 6C0 do ReguL n. 737 de 25 de Novembro de 1850: » 

« Considerão-se impedimentos attendiveis, para sêr relevado 
o Appelante da deserçSo da Appellação, os de casos fortuitos, doença 
grave, prisSLo do Appellante, embaraço do Juizo, ou obstáculo 
judicial oppôsto péla Parte contraria : » 

« Compete aos Juizes Municipáes o pro(5esso da deserçSo da 
Appellação nos casos de julgamento do Juiz de Direito até a 
Sentença da deserção exclusivamente. » 

Estão pói6 igualmente abrogadas, quanto á deserçõ^ da Appel- 
lação^ todas as Leis anteriores, sendo agora sempre julgados na 
primeira Instancia quaesquér casos de deserção. Não era assim 
anteriormente, porquanto, ora julgavão-se na primeira Instancia ; 
ora na segunda, com os^trêz dias de Carte— dB. Ord, Liv. 3.* 
Tit. 15 (abolidos coherentemente pêlo Art. 27 § 3.° da Lêi da 
Reforma de 1871), e com os— Instrumentos de dia de apparecêr — 
da Ord Liv. 3.» Tit. 68 §§ 3.» e ô.*» (também coherentemente 
abolidos pêlo período final do Art. 27 do cit. Decr. n. 5467 de 
1873j. Antes d*éssas abolições, em nosso Foro não fazia-se uso, 
nem dos Apóstolos, nem das Inhihitórias ou Compulsórias, de que 
dá noticia a Nota 629 do Autor. 

Da Sentença, que julga, ou não, deserta a Appellação, cabe 
Aggravo de Petição ou Instrumento (cit. Decr. n. 5467 Art. 6.°). 

(659) Chamo Appellaçôes sem Alçada as admissiveis sempre, 
por menor que seja o vàlôr da demanda ; á saber, nas Cau-sas, 
que — aos Juizes de Paz, — Municipáes ou de Orphãos, — e aos 
Juizes de Direito das Comarcas Geráes, compete julgar (Art. 9.» 
do cit. Dec. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873). 

I 

Quanto áâ Causas, que aos Juizes de Paz compete julgar, 
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êis a forma de julgamento de suas AppellaçOes no Art. 13 do 
cit. Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873: 

« A Appellação, que se-interpozér das Sentenças dos Juizes 
de Paz, será processada na forma do Art. 63 § 6.« do Decr. 
n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 : » 

« A Appellação tem eflfôito suspensivo, etc. As Partes arrasoaráõ 
em uma ou outra Instancia, onde Ihes-conviér, dando-se cinco dias 
improrogaveis á cada uma. » 

n 

Quanto ás Causas, que aos Juizes Municipáes compete jul- 
gar, êis a forma de julgamento de suas AppellaçOes no Art. 18 
do cit. Decr. 5467 : 

« Nas AppellaçOes interpostas das Sentenças dos Juizes Mu- 
nicipáes, apresentados os Autos no Cartório, o Escrivão, que 
tiver de servir perante o Juiz de Direito, lavrará Termo de re- 
cebimento d'êlles, e os-fará conclusos ao Juiz ; que dará vista ás 
Partes por oito dias, e julgará em segunda Instancia. » 

III 

Quanto ás Causas, que aos Juizes de Direito de Comarcas 
Geráes compete julgar, nem o cit. Decr. n. 5467, nem qualquer ou- 
tra Lêi, nada legislao de privativo ; provendo indistinctamente 
com o seu Art. 15, e portanto para todas as AppellaçOes inter- 
postas de Sentenças proferidas por Juizes de Direito ; ou sêjão 
de Comarcas Especiáes, ou sêjáo de Comarcas Geráes, e que ao 
julgamento das Relações pertencem. Eis o disposto n'êsse 
Art. 15 do Decr. n. 5407 : 

« Interposta a Appellaç(ío, e avaliada a Causa, o Juiz, que 
tiver proferido a Sentença, receberá a Appellação, — se fôr de rece- 
ber — ; declarando, se em ambos os eífêitos, ou no devolutivo so- 
mente; e no mesmo Despacho assignará o prazo, (aliás já assignado 
péla Lêi), em que os Autos devem sêr apresentados na Instancia 

Superior. » 

ContradiccSo maninfesta I Não se-devia legislar assim indis- 
tinçtamente sobre AppellaçOes interpostas de Juizes de Direito 
para Relações. Devia-se distinguir as interpostas de Juizes de 
Direito de Comarcas Geráes, já que o Art. 9.? do cit. Decr. n. 
5467. manda sempre admittil-as, por menor que seja o valor 
da demanda. Sendo sempre admittidas, por menor que seja o 
valor da demanda, não ha Alçada, nada se-tem para avaliar, não ha 



- 42 - 



§ CCCXXVI 



As Appellações de Alçada nao podem seguir sem 
Despacho de recebimento (660). 



caso de não recebêl-as. O Despacho de seu recebimento apenas serve 
para declaração de sôus effêitos, se ambos, se o devolutivo so- 
mente. 

(660) Chamo Appetlações de Alçada aquellas, em que o valor 
da Causa determina, ou não, o recebimento d'ellas ; hoje uni- 
camente as interpostas para Relaçõas de . Sentenças proferidas 
por Juizes de Direito. 

Eis a gradação de idéas n'ôste assumpto : 

Decisões appellaveis (§ CCCXV) sáo as de que se-pode appellar 
em todas as suas relações, —internas— e —externas — : 

Decisões por si appellaveis (§ CCCXVII) são as de que se-pode 
appellar, se attendemos somente ás snas relações internas, e abs- 
trahimos das externas : 

Causas que não cabem na Alçada (§ CCCXVIII), são as exce- 
dentes d'ella em seu segundo sentido ; isto é, além da quantia, que 
admitte appellaçâo . (Nota 638) : 

Appellações sem Alçada (§ CCCXXV) são as sempre admissiveisi, 
por menor que seja o valor da demanda (Nota 659) : 

Appellações de Alçada, finalmente, são as de que se-trata n'êste 
§ CCCXXVI, e n'esta Nota 660. 

Já se-vê, quanto convém não confundir os dois sentidoà da 
palavra —Alçada — ; e que, no assumpto das Appellações, seu pri- 
meiro sentido nada importa, pois que pela qualidade do Juiz 
prolatôr da Sentença, já se-sabe caber a Causa na Alçada, 

A admissão das Appellações já é recebimento d'ellas, mas em 
accepção geral, não na especial d'êste § CCCXXVI : « Nas Appel- 
lações ha dois Despachos de recebimento: 1.'» que se chama— ^S'* et 
in quantum—, e consiste no Despacho da Petição do Appellante, 
mandando tomar por Termo o Recurso: O 2.° que é o áo recebimento 
definitivo, consistente na aceitação da 42'^^^^ííp^o depois da avaliação 
da Causa, e por conseguinte depois de conhecido o excesso da 
— Alçada— [0\\Y. Mach. Prat. dos Aggr. § 20). » 
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§ CCCXXVII 



Ao recebimento das Appellações deve preceder ava- 
Ikção da Causa (661). 



(661) Cit. Decr. n. 6467 Art 15 nas palavras — e avaliada 
a Causa — , com a sequencia do Art. 16. 

Interposta a Appellacãa, o primeiro tramite vera á sêr a 
citação de uma das Partes á requerimento da outra, o Appel- 
lante de ordinário, para na primeira Audiência nomear, e ap- 
piovar, Louvados, que avaliem a Causa, pena de revelia. Esses 
Louvados pertencem á classe dos Arbitradores^ e á respeito d'êlles 
é applicavel a instrucção da Nota nõ8. Quasi sempre lo.uvâo-se 
as Partes em Advogados do respectivo Foro, continuando-se-lhes 
os Autos com vista por um termo, para n'êlles darem por es- 
cripto seus laudos sobre o valor da Causa, concordando ou dis- 
cordando. Se discordarem, procede-se, como instrúe também a 
Nota 5G0. Para taes effêitos, deve sêr citada a própria Parte, e 
nâo seu Procurador, á não têr para isso especiáes poderes (Ord. 
Liv. â.o Tit. 10 § 4.") ; e, se a Parte fôr casada, versando a 
questão sobre bens de raiz, deve sêr citada sua molhér, á não 
têr d'esta também sufficiente procuração (cit. Ord. § 4.°). 

Esta Avaliação tem dô.s fins : 1.° — determinar se a Causa cabe, 
ou não cabe, na Alçada: 2." — dar base ao valor do preparo da» 
Causas, que actualmente o Art. 57 do Regimento de Custas 5737 
de 2 de Setembro de 1874 tem assim fixado : 

Sendo o valor das Causas até 2:000^00). lOjJOOO 

- lO-OOO^OOO... 15j?000 

- 20:000S300 ,, 20g000 

Este preparo vem á sêr para, apresentação, assignatura, re- 
latório, distribuição, e termos. 

A avaliação feita na primeira Instancia vale para a segunda, 
e não se-faz outra ; mas, quando a Causa súbe irregularmente 
avaliada, manda-se por Acórdão na Relação proceder á nova ava- 
liação, nomeando e approvando as Partes outros Louvados. 

Regula-se a avaliação da Causa pólo pedido d 'esta sem as 
custas, e não péla condemnação da Sentença da 1.* Instancia (Ord^. 
Liv. 3.0 Tit. 70 §§ 6.° e 9.°) : Quanto á custas, não se-attencle 
ás singéllas ; mas attende-se ás custas em dobro ou em tresdô- 

33 
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bro, fazendo estas cnmulo para o excesso da Alçada (Ass. de 24 
de Janeiro de 16l5): Quanto ao petitório, computão-se, nSo s<5 o 
principal, como os fructos, rendimentos, e juros ou prémios, 
também exigidos na Acção : Em custas nunca ha Alçada^ ibto é, 
pôde o vencedor sempre appellar da Sentença, que n'ellas o-con- 
demnar. 

O Autor, em sua Nota 634, leccionando nSo haver Alçada em 
cust'is, limita logo seu pensamento ao vencedor appellante n'ellas 
condomnado ; e portanto não havia razão para a censura da 
Nota 458 da Praxe For. de Mor. Carv., autorisado pêlo Man. de 
Appel. de Gouv. Pinto. Além da hypothese anormal do vencedor 
condemnado, podem occorrêr as de absolvição total ou parcial 
do vencido quanto ás custas, ou da omissão d'ellas, contra o 
preceito da Ord. Liv. 3.® Tit. 67. Consequência, nada mais, do 
regulamento da Alçada só pêlo petitório da Acção, e não am- 
pliavel á Parte vencida que não tem petitório; e que pode usar 
dos meios, que já indicou supra a nossa Nota 608. Vigora pois 
ali (pag. 306) a exacta doutrina de competir Âppellàção^ — ainda 
que a Causa caiba na Alçada ~, quando a Sentença' definitiva 
deixa de condemnar nas custas ao vencido, ou o-condemna em 
quantia inferior á devida. 

Quanto aos fructos, rendimentos, e juros ou prémios, com- 
putão-se unicamente os expressamente pedidos na acção (já 
vencidos) ; e não os acrescidos depois de lide contestada, em que 
a Ord. Liv. 3.» Tit. 66 § 1.° manda condemnar ex-officio (Av, 
n. 56 de 5 de Agôsio do 1843, n. 17 de 12 de Fevereiro de 1845, 
e n. 251 de 15 de Novembro de 1852). 

Se o pedido da Acção fôr de cousas, quantidades, ou quan- 
tias, diversas, á um ou mais réos ; todas devem sêr computadas, 
»êja qual fôr a causa do pedido, constando o total da somma 
demandada. 

Ao pedido da Acção junta-se o da Reconvenção, sem pro- 
ceder em contrario a doutrina da Nota 458 da Praxe For. de 
Mor Carv., seguid?\ pelo Man. de Appnl. de Trigo de Lour.; 
porque a espécie vem á sêr uma só nos dois diversos pedidos da 
Acçio e da Reconviuçlo, mas tendentes á uma — compensação f?o- 
luntaria — (Nota '!) supra) ^ como tem reconhecido o Art. 6.* 
§ Un. do Decr. n 4;3J de 23 de Março de 1869 (Oliv. Mach* 
Prat. dos Aggr. § J7). 
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Si o pedido da Acçfío com minar penas, o valor d'estas nSo 
augraenta a A f cada, pois que sôu pagamento só é possivel por 
acçfío especial ulterior. 

Na avaliação das Causas para o gráo de AppellaçãOj os Lou- 
vados nHo devem proceder arbitrariamente, mas cingir-se á 
certas normas; algumas só de praxe, outras com fundamento 
em disposições legáes : Eil-as : 

Nas Causas de alimentos, computava-se o pedido, multipli- 
cando-stí por déz a somma dos de um anno, sendo o producto o 
valor da prest^^çao vitalieia; mas hoje deve-se multiplicar por 
einco, em vist'i do Art. 25 n. 7 do Decr. 5581 de 31 de Marco 
de 1874, (2.^ Regul. do Imposto de transmissão de propriedade), 
dispondo genericamente para — pensões vitalícias — : 

Nas do despejo, avaliava-se pêlo preço total da locação, ha- 
vendo Contracto escripto, ou pêlo do aluguel de um anno ; mas 
hoje, em falta de Contracto escripto, deve-se avaliar na impor- 
tância precisamente dos alugueres demandados (Consol. das 
Leis Civi8 Nota ao Art. 668): 

Nas possessórias, avaliava-se metade do valor da cousa, sobre 
que se-litiga (Ord. Liv. 3.»Tit. 70 § 10); e hoje, no Art. 7.« n. 4 do 
Decr. n. 4355 de 17 de Abril de 1869 (1.® Regul. do Imposto de trans- 
missão de propriedade), manda-se o mesmo por estas outras pala- 
vras :— O valor da posse será de metade do valor da propriedade—: 
Nas que tem por objecto o valor de prédios rústicos, avaliava- 
se na somma de vinte annos de fructos, deduzidos os gas- 
tos de producçfio (Alv. de 14 de Outubro de 1773 § 1.*», Lêi de 
20 de Junho de 1774 § 11, Alv. de 25 de Agosto de 1774 § 30, 
e Decr. de 17 de Julho de 1778); ehôje tem cessado esta regra, 
porque o Art. 7.» n. !.• do cit Decr. de 17 de Abril de 1869, 
c o Art. 25 n. l.» do outre cit. Decr. de 31 de Março de 1874, 
sciii referir-se á essa antiga Legislação, assim dispõem : — O 
valor dos bens livres era geral será arbitrado por Peritos — : 

Nas que tem por objecto e valor de prédios urbanos, avaliava- 
se na somma de vinte annos dos alugueres ou rendas, deduzidas 
as despêzas do concerto com attenção ao estado e á situação (Alv. 
de 25 de Aorôsto de 1774 § 30, e Decr. de 17 de Julho de 1778); 
c hoje tem ip:ualmente cessado esta outra regra, e pêlos mesmos 
motivos da cessação da regra antecedente sobre a avaliação de 
prédios rústicos : 
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Tendo por objecto a constituição de emphyteuse ou suhemphy- 
teusây o valor será a importância de vinte foros ; e da jóia, se- 
a-houvér fCit- Decr, de 1874 Art. 25 n. 2.^) : 

Tendo por objecto o dominio directo^ o valor será o de vinte 
foros, e um laudemio (cit. Decr. de 1869 Art. "7.° n. 2.<», e cit. 
Decr. de 1874 Art. 25 n. 3.°) : . 

Tendo por objecto bens emphyteuticos^ seu valor será o do 
prédio livre, deduzido o do dominio directo (cit. Decr. de 1869 
Art. 7.0 n. 3.% e cit.. Decr. de 1874 Art. 25 n. 4.°) : 

Tendo por objecto hens subemphyteuticos, seu valor será o 
mesmo do caso precedente, deduzidas vinte pensões subemphy- 
teuticas, equivalentes ao dominio do emphyteuse principal (cit. 
Decr. de 1869 Art. 7.» n. 3.°, e cit. Decr. de 1874 Art. 25 
n. 4.0) : 

Tendo por objecto usofructo vitalício^ seu valor será o pro- 
ducto do rendimento de um anno, multiplicado per cinco (cit. 
Decr. de 1874 Art. 25 n. 5.°) ; 

Tendo por objecto usofructo temporário^ seu valor será o pro- 
ducto do rendimento de um anno multiplicado por tantos, quan- 
tos forem os do usofructo, nunca excedendo de cinco (cit. Decr. 
de 1874 Art. 25. n.. 5.°) : 

Tendo por objecto 7iúa-'p'>'opriedade (propriedade separada do 
usofructo), seu valor será o producto do rendimento de ura anno 
multiplicado por déz (cit. Decr. de 1874 Art. 25 n. 6.°) : 

Tendo por objecto Ac<:ões de Companhias e Tilulos da Divida 
Publica; seu valor será o médio do marcado (cit. Decr. de 1869 
Art. 7.» n. 8.% e cit. Decr. de 1874 Art. 25 n' 8.o) : 

Quando o pedido da Acção não fôr liquido, podem os Lou- 
vados requerer, que se-liquide para prestação de seus laudos, 
o que raramente acontecerá. 

Por continuação da Nota supra 293 pag. 124, convém in- 
quirir agora, se, para o effêito de facilitar a avaliação das 
Causas appelladas, ainda vigorão o Art. 35 do Regul. de 15 
de Março de 1842, e o Art. 3.° do Regul. de 9 de Abril do mesmo 
anno; não obstante o Decr. n. 1750 de 20 de Outubro de 1869 
Art. 1.' § 6.0, que abolio o imposto substitutivo da Dizima da 
Chancellaria. 

A solução não pôde sêr affirmativa (como parece a da Prat. 
dos Aggr. de Oliv. Macli. § 18), e tanto assim que não se- 
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observa mais no "Foro a impreterível declaraç?lo inicial do valor 
das cousas demandadas. D'ahi não segiie-se ficarem desaprovei- 
tadas aquellas disposições anteriores sobre o abolido imposto, 
que ainda sirvâo para esclarecer duvidas. 

Essa avaliação do gráo de Appellação, sem dependência de 
outra, vale para o Recurso de Revista^ sendo para pasmar em 
contrario a Nota 91 do Man. de Appell. de Trigo de Lour., 
onde dá-se noticia de uma pratica com mais de duas Instan- 
cias, não obstante a these do Art. 158 da Const. do Imp. ! 
Não entendeu a instituição do Supremo Tribunal de Justiça, 
como a Praxe For. de Mor. Carv. Not. 97, já por nós censu- 
rada supra por occasião das Notas 267 e 272. Não lamentem 
esses interpretes o livre julgamento das Relações Revisoras (que 
de outra maneira não podia sêr), em opposição tantas vezes ao 
das concessões de Revista no Supremo Tribunal. Lamentem o 
erro, continuado recentemente no Art. 11 do Regul. actual das 
Relações n. 5618 de 2 de Maio de 1874, da elevação da Al- 
cada na segunda e ultima Instancia, como também censura- 
mos por occasião da Neta 43 ao Art. 1183 da Consolid. das 
Leis Civ. (Vêja-se infra o Art. IV d'êste Cap. XXVIII). 

E outrosim essa única avaliação da Causa para o gráo de 
Appellaçã) vale para a Bxecução, porquanto, sendo expresso na Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 70 § 9.* que a Alçada não se-determine pêlo valor 
da condemnação do Juiz, de quem se-appellou; expresso temos 
não podêr-se determinal-a por essa mesma condemnação, quando 
executada, e augmentada com mais juros e mais custas. 

N'êste senti lo, a Prat. dos Agg. de Oliv. Mach, § 21 ; e contra sem 
razão, o cit. Man. da Appell. § 91 e Nota 9t, sacrificando seu 
bom senso, e só por veneração á um Acórdão da Relação de Per- 
nambuco, falsamente apadrinhado péla Ord. Liv. 3.° Tit. 87 § 12. 

« Não ó necessária a avaliação (Art. 16 do cit. Decr. n. 
6467 de 12 de Novembro de 1873): 

« l.<» Nas Causas até lOOjJOOO julgadas pêlos Juizes de Paz, e 
nas Causas até 500^000 julgadas pêlos Juizes Municipáes : 

« 2.° Quando a Causa contiver pedido certo, de cuja estimação 
deu-se prova, ou não houve impugnação. » 

A razão da dispensa de avaliação nas Causas julgadas pêlos 
Juizes de Paz, e pêlos Juizes Municipáes, é caberem em suas 
Alçadas as ditas quantias de lOOjSOOO, e 500J000, além das quaes 
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nSo podem julgar. E porque nflo exceptuarão -se também da 
avaliiçao as Causas julgadas pêlos Juizes de Direito de Comarcas 
Geráes, já que o Art. 9.» do mesmo Decr. as-iguala com as 
dos Juizes de Paz, e Municipáes, p^^ra o effêito de podôr-se ap- 
. pellar, — por menor qv^e seja o valor da demanda — 7 Ignora -se. 
Tanto importa o caso de n?lo cíbêr a Appellaçiío na Alçada^ 
como o de caber com a franqueza de appellar sempre ; e para to- 
carem -se os extremos, ha Causas assignaladas péla doutrina, como 
excedentes sempre da Alçada^ e portanto sempre appellaveis. Ea 
porém as-reduzo á numero dual em correspondência ao inestimável 
do composto humano^ e á um epilofro: 

!.• As que respêitão ao estado das pessoas^ em toda a sua ex- 
tensão, (Av. n. 246 de 5 de Julbo de 1873): 

2.° As que versão sobre prestações annuáes, pois se-entendem 
renovadas em cada anno fAss. 1.® tie 2 de Março de 1786, e 
Consolid. das Leis Civ. Art. 113")), quando s3-controverte o fun- 
damento da obrigação de pagal-as (Silva á Ord. Liv. 3» Tit. 70 
§ 6.» n. 26) : 

3> Em geral todas as Causna, em que incumbe aos Juizes 
appellar ex-officio (Nota 634 supra), 

A Praxe antiga inclúe n'essas Causas sempre appellaveis por in- 
determinado máximo de valor: I — as de liberdade^ quando se-julga 
contra ella (Alv. de 16 de Janeiro de n53J: II — as que versão 
sobre — Jurisdicções, — Regalias, — Privilégios , — e Direitos Reáes da 
Ord. Liv. 2.0 Tit. 26. ; mas nas de liberdade (que também res- 
pêitão ao estado das pessoas) a Lêi n. 2040 de 28 de Setembro de 
1871 Art. 7.« § 2.% e seu Regul. n. 5135 de 13 Novembro de 1872 
Art. 8C § 2.°. mandão appellar ex offício ; e nas outras também 
assim acontece, pois que os julgamentos contrários redundão em 
prejuizo da Fazenda Nacional (Nota 034 sapra). 

Tal é n*este assumpto a minha concordância com a Legis- 
lação hodierna, sentindo não seguir a de Oliv. Mach. Prat. dos 
^êS' §§ 31 á 34, onde se-mistura o mero interesse publico com 
o particular. Os privilégios das paíe^ites dHnvenção são susceptíveis 
de pecuniária estimação. 

Também a Praxe antiga inclúe as Causas Crimináes na classe 
dos inestimáveis. D'ellas não trato agora, e, quando civelmente 
intentadas, serião de indemnis. cão de damno causado íLêi de 3 de 
Dezembro de 1841 Art. 68), e portanto pecuniarimente estimáveis. 
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§ CCCXXVIII 

Se a Causa fôr avaliada em quantia excedente á 
Alçada, a Appellação deve sér rec3b.ida para sua apre- 
sentação em tempo na Relação do Districto (662). 

§ CCCXXIX 

A Appellação deve sêr recebida em ambos os ef- 
fôitos, devolutivo e suspensivo ; nào havendo Lêi ex- 
pressa, ou praxe admittida, em contrario (663). 



(662) Art. 15 do cit. Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 
1873, nas palavras : — receberá a Appellação, se fôr de receber — , 
e anteriormente a Ord. Liv. 3.° Tit. 73 § 6.<». 

Do Despacho de recebimento, ou não recebimento, da Appel^ 
lação não se-pode novamente appellar. Também não se pôde em- 
bargai o. De taes Despachos cabe Aggravo de Petição, ou de Ins- 
trumento, (Art. 15 § 9.® do Kêgul. de 15 de Março de 1842) ; o 
que não impede ao Juiz reformal-os à requerimento de qualquer 
das Partes, e sem imputação de attentado visto serem despachos 
interlocutórios. 

Deve o Juiz pagar as custas (o que nunca se-realisa), ou 
quando recebe o Appellação, cabendo a Causa na Alçada ; ou 
quando a não recebe, se a Causa passar da Alçada (Nota 608 
supra). Pôde haver duvida, e o melhor expediente será recebêl-a, 
pertencendo ao Juízo ad quem decidir o contrario. 

Por occasião de taes recebimentos, costumão as Partes, uma 
d'ellas, ou ambas, reqnerêr vista dos Autos para dizerem sobre 
45s eífèitos da Appellação ; e os Juizes de ordiuario não a-negão 
por termo breve, ao menos de 24 horas. 

(663) Art. 15 do cit. Decr. n. 5467, nas palavras — declaran- 
do, se em ambos os effêitos, ou no devolutivo somante — ; e an- 
teriormente a Ord. Liv. 3.°, Tit. 73 princ. Nunca o effêito de- 
volutivo pode sêr tirado á Appellação^ porque contém defesa natural. 
Suspende a Appellação a execução da Sentença, até sêr confirmada 
ou revogada na Superior Instancia. 
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D'aqm vem, que nada poie o Juiz innovar pendeute a Appel- 
lação, qualificando-se attentado qualquer acto em contrario, e de- 
vendo-se revoprar pêlo Juízo Superior (Ord. Liv. 3.» Tit. 73 princ.) ; 
excepto, quando se-procede á Sequestro, ou Embargo, na cousa 
litigiosa ; ou em seus fructos ou rendimentos, para evitar-se a 
dissipação (Ord. Liv. 3.® Tit. 73 §2.*') ; ou em quaesquér bens do 
Appellante, concorrendo os legáea requisitos de taes providencias 
assecuratórias. Esta innovação indispensável até se-faz em processo 
diverso, e pode sêr requerida á outro Juiz. Outra innovaçSLo in- 
dispensável, e nos próprios Autos da recebida Appellaç^o, impe- 
dindo sua remessa para o Juizo superior, é o da HabihtaçJlo, 
quando fallecem as Partes, ou alguma d'ellas ; pois que finda a 
Instancia, e deve passar aos herdeiros habilitandos, para que a 
Causa pos5a proseguir (Ord. Liv. 3.° Tit. 27 § 2.°, e Tit. 82 princ). 

O recebimento da Appellação em ambos os seus effêitos, ou só- 
no inseparável da devolução das espécies ao Juizo Superior, deriva 
da distincção entre os casos, que podem rasoavelmeute soffrêr, ou 
nSo, demora. Excepcionalmente pois, 2i Appellação só deve sêr re- 
cebida no efféito devolutivo, e não no suspensivo: 

1.° Nas Causas summarias, quando os Autores forem os Ap- 
pellados: 

2.^ Nas de Execuções de Sentenças ; quando os Exequentes 
forem os Appellados. 

Compreendo na turma das Causas summarias, para só caber 
O effêito devolutivo no recebimento de suas Appellações: 

!.• As Fiscáes, isto é, propostas péla Fazenda Nacional contra 
seus devedores (Man. de Perdigão Not. 235): 

2.® As dos Residuos, principalmente no tocante á execução e 
contas de Testamentos; assim entendendo-se a Ord. Liv. l.« Tit. 62 
§ 25, e Liv. 3.0 Tit 73 § 1.", sem a dilação de seis mêzes ahi 
decretada: 

3 — As de Assi;>'nação de déz dias, quando ha condemnação 
(Ord. Liv. 3-0 Tit. 25 § !.<>): 

4 — As de Depósito (Ord. Liv. 3.'> Tit. 30 §§ 2.» e 3.% Liv. 
4.« Tit. 49 § final, e Tit. 76 § S.») : 

5 — As de julgamento de Partilhas (Ord. Liv. 4.» Tit. 90 §22): 

6 — As de Alimentos futuros : 

7 — As de Despejo de Casas (Ord. Liv. 3.* Tit. 30 § 3.«, o 
Ass. de 23 de Julho de 1811): 
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§ cccxxx 

Expedem-se para a Relação os Autos origináes, 
ficando no Juizo a quo o Traslado, ainda quando a 
Appellação não soja recebida no eflfôito suspensivo (664). 



8 — As de Soldadas, ou Salários : 

9 - As de Fôrça Nova (Ord. Liv. 3.o Tit. 48 § 3.°), bem 
entendido, quando a Sentença fôr proferida contra quem se-quôixa 
4o eííbulho : 

10 — As de Almotaceria (Ord. Liv. 1.» Tit. 68 § 2.»), ainda 
distinguidas agora pêlo Art. 35 do Regul. de 15 de Março de 
1842: 

11 — As Executivas, ad instar das Execuções de Sentenças : 

12 — As de desapropriação por utilidade publica gerai, ou 
municipal da Corte (Art. 29 da Lêi de 12 de Julho de 1845). 

Cfimpreende na turma das Causas de Execuções de Sentenças, 
para também só caber o effèito devolutivo de suas Appellações 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 86 § 3.°) : 

1 — As do liquidação de Sentenças exequendas (Ass. de 24 
de Março de 1753) : 

2 — As de Embargos de 3.® senhor e possuidor, quando 
estes não fôrão recebidos, mas liminarmente rejeitados. 

Dos Despachos de recebimento de Appellação em um só 
eflPêito, ou em ambos, cabe Aggravo de Petição, ou de Instru- 
mento; como dos de recebimento, ou não recebimento, de Ap- 
pellação, segundo o § 9.* Art. 15 do Regul. de 15 de Março 
de 1842 (Decr. n. 1010 de 8 de Julho de 1852). 

(664) Lêi de 18 de Agosto de 1747, entendida pêlo Ass. de 
22 de Maio de 1783, que revogarão a pratica anterior (autorisada 
pôla Ord. Liv.. 3.0 Tit. 69 § 6.*, e Tit. 70 §2.o) de não subirem 
os próprios Autos, mas só os Traslados d'êlles, quando as Sen- 
tenças erão dadas fora do logár dos Juízos ad quem. 

Sobreveio porém o Art. 17 do Decr. n. 5467 de 12 de No- 
Tcmbro de 1873, que assim regula esta matéria : 

« A expedição dos Autos se-fará independente de traslados : 

« 1.0 Na Appellação das Sentenças proferidas pêlos Juizes de 
Paz, se o Juiz de Direito residir no mesmo logár : 
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« 2.» Na Appellação áeis Sentenças dos Juizes Municipáes-, se 
o Juiz de Direito residir no mesmo Termo; salvo se por favor 
da Causa estiver expressamente disposto, que n'êsse caso a Ap- 
dellação seja recebida no effôito devolutivo somente : 

(. S,^ Na Appellação das Sentenças dos Juizes de Direito das 
Comarcas Especiáes, salva a excepçfto do § anterior : 

« Em todo o caso, nSo se-extrahirá Traslado de Autos, se as 
Partes n'isso convierem. » 

D'esta innovação resulta (pnra nfto converter a regra do tôxto 
em excepção), que tal regra só procede actualmente, quando as 
Appellações de Sentenças proferidas por Juizes de Direito (uni •* 
cas de alçada e recebiveis) forem de Juizes de D.rêito de Comar- 
cas Geráes, e nâo de Juizes de Direito de Comarcas Especiáes. 

Reunindo agora todos os casos eiveis de AppellaçSo segun- 
do as Leis reinantes, eis o resultado : 

O Traslado é indispensável nas Appellações interpostas de 
Juizes de Direito de Comarcas Geraes para Rel-ições : 

E' dispensável nas interpostos dos Juizes de Direito de Co- 
marcas Especiáes para Relações, á menos que sêjão recebidas 
no eflfèito devolutico somentj : 

E' dispensável nas interpostas dos Juizes Municipáes para 
Juizes de Direito, se estes residirem no mesmo Termo, salvo 
também se pêlo favor da Causa seu effêito fôr devolutivo so- 
mente : 

E' dispensável nas interpostas dos Juizes de Paz para Juizes 
de Direito, se ôstes residirem no mesmo logár : 

E* dispensável finalmente, sempre que as Partes convenhSo 
em não sôr extrahido; e portanto môsmo nos casos de Appel- 
lações interpostas do Juizes de Direito de Comarcas Geráes : 

E' indispensável (consequência do Art. H n. 2 do cit. Regul.) 
nas Appellações interpostas dos Juizes Municipáes, se o Juiz de 
Direito náo residir no mesmo Termo. 

A Consolid. de Ribas Art. 134 í, transcrevendo unicamente 
o Art. 17 do cit. Rsgul. n. 5467, nXo dá conta completa 
do assumpto, ou então exige de seus interpretes um trab^ilho 
provavelmente invencivel. O Legislador moderno attendeu ás dis- 
tancias locáes, mas deixando ficar o casco da Legislação velha. 

Recebida a kppellação, deve o Appellante requerer logo ao Juiz, 
para que mande ao Escrivão trasladar sem demora os Autos, sob pe- 
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CCCXXXI 



O3 Autos das Appellaçõcs recebidas e expedidas 
devem sôr entregues ao Secretario da Relação do 
Districto, para este apresental-os á distribuição do 
Presidente na véspera da Sessão seguinte ao preparo 
por uma das Partes, e distribuil-os á Escrivão (665) . 



na de responder pélas perdas e damnos de sua negligencia (Ord. ' 
Liv. 3.» Tit. 70 § 2°). A regra do concerto d'êsse Traslado 
consta em geral das disposições supracitadas na Nota 491, e 
particularmente da Ord. Liv. l.<» Tit. 79 §§ 22 e segs. 

Tirado o Traslado, ou sem êlle (quando nSo se-o-tira), de- 
pois de recebida a Appellação^ deve o Appellante requerer a ci- 
tação do Appellado á fim de vêr expedir os Autos para o Juizo 
Superior, pena de revelia. 

Se o Appellante fôr omisso, pode o Appellado requerer a 
citação d'êlle á fim de fazer expedir a Appellação em tempo 
(hoje só o prazo legal nos termos do Art. 20 do cit. Regul. 
n. 546*/), pena de julgar-se —deserta e não seguida— . Estas cita- 
ções devem sêr pessoáes, estando no Município os que hão de 
sêr citados. Sendo casados, e tratando-se de bens de raiz, devem 
também para tal fim sêr ciladas suas molhéres (Ord. Liv. 3.® Tit, 
70 § 4.», Consolid. das Leis Civ Nota ao Art. 145). 

Tanto os Autos, como o Traslado, serão sellados á custado 
Appellante ; e não se-faz a remessa, sem que tenha êlle pago o 
sêllo ; imputando-se-lhe a demora, que por essa causa houver 
(Regul. de 3 de Janeiro de ia33 Art. 51). 

O Escrivão, segundo a distancia, remstte os Autos pêlo 
Correio, havendo-o, ao Secretario da Relação competente, e junta 
ao Traslado o Conhecimento da remessa (Cit. Regul. de 1833 
Art. 49). Nada impede, que o Escrivão, como tantas vezes acon- 
tece, faça remessa dos Autos ao Secretario da Relação por 
pessoa de sua confiança, até pélas próprias partes. Para o Juizo 
Superior sobem sempre os próprios Autos, e não o Traslado. 

(605) <K Ao Presidente da Relação compete (Art. 14 § 6.» do 
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§ CCCXXXIl 

O Escrivão da Relação, á quem forem distribuídos 
os Autos de Appellaçsío, fal-os-ha immediatamente coa- 
clusos ao Dí^sembargadôr Juiz Relator; seg^uindo-se 
os demais termos do Regulamento das Relações no 
Decr. n. 5618 de 2 de Maio de 1874, até que sôjâo 
definitivamente julgados (666). 



cit. Regul. das Relações de 1874) — distribuir os Feitos pêlos 
Desembargadores. » 

« Ao Secretario da Relação compete (cit. Regul. Art. 24 
§§ 5.% 9.% 10, e 11) : 

« Receber, e têr sob sua guarda e responsabilidade, os Autos, 
que fôrein apresentados á Relnção : 

« Apresentar os Autos Civeis á distribuição na véspera da 
Sessão, que seguir-se ao recebimento d'ôlles: 

« Fazer a distribuição dos Feitos aos Escrivães, guardada a 
ordem das classes : 

« Lançar em Livros próprios, e notar no rosto dos Autos, a 
distribuição feita aos Desembargadores, e aos Escrivães. 

(666) Cit. Regul. das Relações Art. 116. Este Art. 116 pertence 
ás Appellações Crimes, mas o mesmo Regul. no Art. 128 man- 
dou observal-o, estabelecendo para as Appellações Civeis o mêsmq 
processo das Crimináes, só com estas duas differenças :— 1.» Os 
Autos não serão sujeitos á distribuição, senão depois de pago 
o respectivo preparo:— 2.* Só terão voto no julgamento o Juiz 
Relator, e os dois Juizes Revisores ; podendo porém todos os Mem- 
bros do Tribunal discutir, e dilucidar, a matéria. 

Sobre o julgamento das Appellações Civeis providenciou o 
Art. 70 do Regul. n. 4824 (o da Reforma Judiciaria) de 22 de 
Novembro de 1871 ; mas o posterior Regul. n. 5467 (o das Ap- 
pellações Civeis) ordenju era seu Art. 19, que 2iS Appellações, qne 
se-interpozessera para a Relação do Districto, fossem julgadas 
na forma indicada pêlo Regulamento das Relações. 

Eis a forma d'èsse julgamento segundo os Arts 116 á 123 
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§ CCCXXXIII 



A Appellação é commuin á ambas as Partes (667). 



do alludido Regulamento das Relações, que seu Art. 128 man- 
dou seguir: 

« O Juiz Relator, recebendo conclusos os Autos, examinará, 
se estão no caso de sôr propostos; e ordenará por Despacho o 
pagamento dos direitos, e as diligencias necessárias : » 

« Se as Parte»- não tiverem arrasoádo na primeira Instancia 
(o que não se-usa nas Appellações Civeis, e só nas Crimináes), 
o Juiz Relator mandará dar lhes vista, por déz dias improroga- 
veis á cada uma, ou seja singular ou collectiva : » 

« Findos os termos, serão cobrados os Autos pêlo Escrivão 
com Razões ou sem ellas ; e subiráõ de novo ao Juiz Relator, 
para apresentU-os em Conferencia com o seu Relatório es- 
cripto ; e passal-os ao Dezembargadôr, que-se-lhe-seguir na ordem 
da precedência, e este ao seguinte:» 

« Os Desembargadores, que, depois do Relator, examinarem 
os Autos, lancaráõ n'êí5tes a nota àe^ Visto ^ ; e a declaração de 
terem, ou não, achado conforme o Relatório ; ao qual faráõ, n'êste 
ultimo caso, as rectificações, que entenderem necessárias :» 

« O terceiro Juiz, que tiver visto o Processo, o— apresentará 
em Mesa, pedindo ao Presidente a designação de dia para o jul- 
gamento : » 

« Discutida a matéria por tôJos os Desembargadores presen- 
tes, e no dia aprasado para o julgamento, decidir-se-ha por maioria 
de votos :» 

« Conforme o vencido, se-lancará nos Autos o Acórdão do 
Tribunal, escripto pelo Relator, e assigundo pêlo Juiz Relator e 
pêlos dois Juizes Revisores (alteração do Art. 128 §2.» do Regul.), 
e pêlo Presidente da Relaçã > (Art. li § 13 do cit. Regul.). » 

Quando, por Acórdão interlocutor io, o Tribunal nomêa Cu- 
rador ad litem ás Partes civilmente incapazes, como menores c 
pessoas á êlles equiparadas; os nomeados não prestão juramento 
peculiar, bastando o geral á que refere-se o Av, n. 343 de 7 
de Novembro de 1855. 

(667) D'ahi resulta, que o Juizo ad quem pode prover, pêlo 
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§ CCCXXXIV 



Devolve a AppHlação todo o conhecimento da Causa 
ao competente Tribunal da Relação, que pode, não só 
conhecer da justiçi d'ella (668), como sentenciar todas 
as suas dependências (669). 



meio da Âpprllacão^ também a Parte, que nSo appellou (Ord. Liv. 3.» 
Tit. r2). 

E resulta mais, havendo Litisconsortes, que pode um só d'êlles 
appellar por todos os oiitros, pendo a môsma a defesa ; não assim, 
se fôr diversa (Ord Liv. 3.<» Tit. 80). 

(668) Na C-uisa de Appellação reparío-ae todos os damnos, ainda 
que mínimos. No pfpáo ád Appellação^ portanto, pode-se allegar o 
não allegado, e provar o niio provado; bem entendido, quando a 
Causa é in livisivel, e não quando contém assumptos separados. 
Kêste sentido é, que procedem a Ord. Liv. 3.° Tit. 72,6 Tit. 80 
princ. Quando a Sentença tem assumptos diversos d' nquêlles, em 
que nâo se-appellou, passa em julgado. Sendo assim, embora 
appelle-se sobre alguns dos táes assumptos, nSo ha motivo para 
suspendêr«se a Execução da Sentença quanto aos outros diversos. 

(661) Taes dependências vem á sêr : 

I — Os Ag gr avos no Auto do Processo^ interpostos dos Juizes 
de Direito nos termos da Legislação em vigor (cit. "Regul. das 
Relações Art. 10 § L®), de que se-tratará no Artigo III Nu- 
mero III d'ôste Capitulo XXVIII : 

II — As Habilitações incidentes (cit. Regul. das Relações Art. 10 
§ 2.« n. 4;: 

III — As Suspeições postas aos Desembargadores, (cit. Regul. 
áas Relações Art. 10 § 2.» n. 5, e Art. 15): 

IV — A descoberta dos crimes (cit. Regul. das Relações 
Art. 10 § 7.0). 

Todavia, e sem razão, o cit. Rjgul. actual das Relações 
entendeu, que, nas Habilitações incidentes, é nas Suspeições 
dos Desembargadores, as Relações julgão (suas palavras no 
Art. 10 § 2.0) — como Tribunáes de primeira e única Instan^cia— I 
Se táes Habilitações são incidentes do processo de 2.* Instancia, 
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como 03 Aggravos no Auto do Processo conforme seu Art. 129, 
não podem sêr ao mesmo tempo matérias do processo de L* 
Instancia. 

HABILITAÇÕES 

Cit. Regul. das Relações Arts. lõO á 155, dispondo nos 
termos seguintes: 

« A* Hahiliíação se-procederá perante a RelaçUo, quando fal- 
lecêr alguma das Partes, ou por qualquer motivo fôr necessária 
a Habilitação de alguma d'éllas, nos Processos Civeis pendentes 
da Decisão do Tribunal; em gráo de Appellação, ou Revista: » 

« A Parte interessada requererá" ao Juiz Relator, declarando 
o motivo da Habilitação^ e pedindo a citação de quom fôr com- 
ptente em Direito, para vêr offerecêr os Artigos de Habilitação, 
confessal-os ou contestál-os, e proseguir-se nos mais termos do 
incidente: » 

« O Escrivão do Feito, recebendo a Petição para cumprir o 
Despacho do Juiz Relator, cobrará os Autos do Desembargador, 
que os- tiver: » 

« Eífectuada a citação, e accusada, serão offerecidos na pri- 
meira Audiência do Tribunal os Artigos de Habilitação^ cujo pro- 
cesso cerrerá seus termos perante os Juizes Semanários, até o 
ponto de serem preparados os Autos para o julgamento, se- 
guindo-se em tudo o que se-pratica na primeira Ins^tancia: » 

« Preparados os Autos, o Escrivão os- fará conclusos ao Juiz 
Relator, o qual, apresentando-os em Mesa cr>m o Relatório do 
incidente, julgará a Habilitnçào com os mais Juizes certos da 
Causa, depois de discutida a matéria : » 

N. B. Não ha outros motivos para estas Habilitações inci- 
dentes na segunda Instanci-^, senão os mesmos occurrentes na 
primeira Instancia, já indicados supra na Nota 281 pag. 117: 

l.** Ou fallecimento de alguma d-is Partes:* 

2.'» Ou cessão do direito da Causa, quando o Cessionário 
não é procurador em causa próprin: 

São dois casos de Instancia finda (§ CXXIII ns. 7 e 8). 

SUSPEIÇÕES 

Cit. Regul. das Relações Arts. 135 á 149, dispondo nos ter- 
mos seguintes ; 

« Os Desembargadores poderáõ ser recusados: 
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« § 1.* Se forem inimigos capitães, ou amigos íntimos, da» 
Partes: 

« § 2.« Se cora ellfis tiverem parentesco de eonsaguinidade, ou 
affinidade, até o 2> gráo contado segando Direito Canónico : 

« § 3.'» Se litiprarem com alguma das Partes : 

« § 4." Se por qualquer modo forem particularmente interessa- 
dos na decisão da Causa: » 

« Os motivos previstos no § 2.° do Art. antecedente obrigâo 
á suspeição, ainda que unicamente se-verifiquem em relaçào aos 
amos, senhores, tutores, e curadores, das Partes : » 

« Os Desembargadores, nos casos dos Arts. precedentes, 
deveráõ dar-se de suspeitos, ainda quando nfío sêjão recusados:» 

« O Desembargador, que se-julgar suspeito, deverá declaral-o 
sob juramento: 

« § 1.° Por Despacho nos Autos, se fôr Relator ou Revisor do 
Feito, á flm de que este passe á quem competir: 

« § 2.° Verbalmente em Sessão, se fôr sorteado, á flm de se- 
procedêr ao soitêi) de outro Juiz: » 

« Os Desembargadores, que, sendo recusados pelas Partes, não 
se-reconhecêrem suspeitos, continua ráõ á officiar no Processo, 
como se a suspeição não Ihes-fôra posta: » 

« Verificado porém o caso do Art. antecedente, o Escrivão 
não continuará á escrever no Processo^ sem primeiro declarar 
por Termo nos Autos o Requerimento verbal, ou juntar o es- 
cripto, sobre a suspeição, e a resolução. final do Desembargador ; 
devendo para isso cobrares Autos, quando os não tenha em seu 
poder: » 

« Poderá a Parte recusante, no caso de se não reconhecerem 
suspeitos os Desembargadores, apresentar por escripto ao Presi- 
dente do Tribunal os motivos da suspeição pos4a ; e exhibir ao 
mesmo tempo os- Documentos comprobatórios d'ella, e a Certidão 
do Termo respectivo : » 

« O Presidente mandará pêlo Escrivão autoár a Representação 
da Parte, e ouvir ao Desembargador recusado, que responderá no 
prazo improrogavel de trêz dias: » 

« Com a resposta do Desembargador recusado, ou sem ella, 
quando não fôr dada no prazo legal ; o Presidente ordenará o 
Processo, fazendo autoár pêlo Escrivão as peças instructivas, e 
inquirindo as Testemunhas apresentadas pêlo recusante : » 
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ARTIGO III 



DO AGGBAVO 



§ cccxxxv 



Aggravo (§ CCCV n. 3) é o recurso interposto 



« Preenchidas estas formalidades, o Presidente levará o Pro- 
cesso á Mesa na primeira Sessão, e ahi escolherá á sorte e pu- 
blicamente dois Adjuntos, para com élle decidirem se procede 
ou não a suspeição : » 

« Emquanto se-tratar do processo de suspeição, o Juiz recu- 
eusado não estará presente á Sessão do Tribunal : » 

« Na Sentença, que reconhecer a procedência da suspeição, 
se-declarará a nuUidade de todo o processo perante o Desem- 
bargador suspeito, e a condemnação d'êst6 ao pagamento das custas 
dõ processo á Parte recusante : » 

« Será reformado o processo, que contiver a nullidade men- 
cionada no Art. antecedente ; ficando salvo á Parte o direito de 
requerer, perante o Tribunal competente, a imposição das penas 
do Art. 163 do Código Criminal : » 

« Quando a Parte contraria reconhecer a justiça da suspei- 
ção, poder-se-ha, á requerimento seu lançado nos Autos, sus- 
pender a continuação do Processo, até que se-julgue a sus- 
peição. » 

Vêja-se a Nota 318 supra pag. 141 — sobre a suspeição dos 
Desembargadores — , onde escapou também citar o Art. 10 § l.» 
n. 5.® do actual Regul. das Relações. 

DESCOBERTA DE CRIMES 

Cit. Regul. das Relações Art. 10 §7.°, dispondo nos termos 
seguintes : 

« Compete á Relação proceder na formado Art. 157 do Cod. 
do Proc. Crim., quando em Autos, de que tiver de conhecer, 
descobrir crime de responsabilidade, ou crime commum, ou em 
que tenha logár Acção officiál. » 

24 
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da primeira para a segunda e ultima Instancia, mas 
só nos casos expressamente facultados por Lêi (670). 



(670) Não podemos oppôr esta definição do Aggravo á definição 
da Appellaçiío no § CCCXV, nem por antithese das Decisões ap- 
pellaveis com as não appellaveis, nem mesmo por antithese das 
Desisões appellaveis com as não appellaveis por si. 

!.■ ANTITHESE 

As Decisões não appellaveis, por antithese ás appellaveis em. 
geral, serião as não appellaveis por si, mas só quando as Causas 
coubessem na Alçada (§ CCCXVIII supra) ; entretanto que, infe- 
lismente, desde o Decr. n. 1574 de 7 de Março de 1855, e agora 
sob o regimen do de n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, fica-se 
obrigado á entender, que das Alçadas tanto dependem as AppeU 
lações, como dependem os Aggratos. 

Antigamente, com apoio na Ord. Liv. 1.° Tit. 58 § 25, Tit. 62 
§ 34, Tit. 65 § 6.0 e 7.% Tit. 91 § 1.°. e Liv, 3.o Tit. 54 § 12, doutrina- 
va-se, que, para têr logár o Aggravo^ era necessário não caber 
a Causa na Alçada : salvo em matéria de competência ou incom- 
petência de Juízo (Ord. Liv. 3.<> Tit. 20 §9.°), em casos de notória 
nullidade (cit. Ord. Liv. 1.° Tit. 58 § 25), e nos de Ordenação não 
guardada (Ord. Liv. 1.» Tit. 5.o § 6.° e Liv. 3.° Tit. 20 § 46) ; mas que 
o Juízo inferior não podia denegar o Aggravo por motivo de caber 
a Causa em sua Alçada^ visto só competir ao Juizo superior tal 
declaração. 

A Lêi de 3 do Dezembro de 1841 Àrts. 120 á 122, restabele- 
cendo os Aggravos de Petição e Instrumento, e o Eegul . de 15 de 
Março de 1842 Arts. 14 á 29 regulando-os, não fallão em Alçadas ; 
sem que no Juizo Commerciál o Regul. n. 737 soccorrêsse com 
algum esclarecimento, pois em seu Art. 670 simplesmente manda 
observar sôbre o processo dos Aggravos o mesmo Regul. de 1842 
e as Decisões relativas. 

E todavia, embora esquecidas as Alçadas em matéria da Ag- 
gravos na pratica do Juizo Civil e Commerciál, nossos Praxistas 
modernos continuarão á doutrinál-as; informando até a Nota 238 
do Man. de Lour. sêr estilo nas Relações não tomar-se conhe- 
cimento do Aggravo^ quando n'ellas consta por notoriedade, ou 
por avaliação da Causa (á que o Juizo inferior pode mandar pro- 
ceder), que a Causa cabe na Alçada do Juizo a quo ! De tal es- 



-61 - 



tilo, e de taes avaliações arbitrarias, não conheçamos um só 
exemplo. 

Sobreveio porém o cit. Decr. n. 1574 de 7 de Março de 1855, 
com as suas palavras —ainda que as Causas caibão na Alçada—^ 
para os Aggravos de Petição ou Instrumento em matéria de com- 
petência; e ultimamente o Art. 3.° § 1.° do cit. Decr. n. 5467, 
com as suas palavras —no processo das Causas de valor exce- 
dente ao da sua Alçada y se o Aggravo não fôr sobre incompetência 
do Juízo—; e o Art. 9.» do mesmo Decr., mandando em certas 
Causas admittir Aggravo^ por menor que seja o valor da demanda. 

Sendo forçoso obedecer ao Direito constituído, o appellavel vem 
á , sêr o aggravavel por sua idêntica subordinação ás Alçadas^ e 
n'êste aspecto portanto não se-pode definir o Aggravo um recurso 
de Decisões não appellaveis. Sem duvida, pêlo systema da Le- 
gislação anterior, era judicioso ponderar, como Gouv. Pint. em 
seu Man. Parte 3.* Cap. 4.° § 1.°, que, não sendo permittido 
appellar das Sentenças fináes, quando a Causa cabia na Alçada 
do Julgador, muito menos o-devia sêr recorrer das interlocutórias. 
Mudado porém tal systema de liberdade na interposição dos Ag- 
gravos para o casuístico actual do Regul. de 15 de Março de 1842, 
era logioo discorrer de outra maneira, era de mister concluir 
terem cessado as Alçadas para os Aggravos, 

Partia-se outrora da permissão para a prohibição, e d'ahi se- 
guia-se não haverem rigorosamente Casos de Aggravo ; agora 
parte-se da prohibição para a permissão, e d'esta escassa per- 
missão devia seguir-se não haverem mais Alçadas em Aggravos, 
Péla Legislação nova escaparão das Alçadas os dois casos, 
(incompetência e prisão), indicados nas respectivas Observações 
ao § CCCXLVIl Í7ifra. Nos demais casos, á satisfazêr-se a von- 
tade legislativa, lutar-se-ha com a incohereijcia de sempre as- 
signar-se um valor pecuniário, mas sem o mesmo auxilio das ava- 
liações, que nas Appellações reputou-se indispensável ! Retardar 
a decisão dos Agyravos, por motivo de taes avaliações, será pés- 
simo expediente, para o qual a Praxe do Foro não tem propen- 
dido- 

Além dos indicados dois casos isentos das Alçadas^ acresce 
a isenção anómala do Art. 3.° 5 3.° do Decr. n. 5467 de 12 de 
Novembro de 1873, comparado com o Art. 9.°, que parece con- 
ceder Aggravos de todas as Decisões proferidas pêlos Juizes Mu- 



-62- 



nícipáes em Causas de sua Alçada nas Comarcas Geráes. Que 
labyrintho ! 

2.» ANTITHKSB 

As Decisões nfio appellaveis, por antithese ás appellaveis por 
si serião as interlocutórias sem força de definitivas ; isto é, as 
que restfto depois de excluidas as definitivas, e as que tem essa 
força indicadas supra na Nota 636 com referencia á Nota 583. Re- 
pute-se exemplificativa essa Nota 636, porque podem occorrêr outros 
casos de decisões interlocutórias com força de definitivas, como 
tem reconhecido a Ord. Liv. 3.<» Tit. 65 § 1.», e a do mesmo 

Liv. Tit. 69 princ. 

Antigamente (conforme a licSo do Autor) o Aggravo interpu- 
nha-se de Sentenças definitivas, e introlocutórias com igual força, 
quando era Aggravo Ordinário ; pertencendo, portanto, só ás outras 
espécies de Aggravos as Decisões simplesmente interlocutórias. Ora, 
se os Aggravos Ordinários (que só pela graduação dos Magistrados 
differiáo das Appdlações)^ tendo sido abolidos pêlo Art. 19 da Disp. 
Prov., n&o fôrão instaurados pêlo Regul. de 15 de Março de 
1842 nem por alguma outra disposiçáo posterior ; parecerá de 
bôa hermenêutica entender hoje, que os Aggravos são unicamente 
admissíveis como recursos de Decisões simplesmente interlocutó- 
rias. Concordão porém nossos modernos Praxistas, e com razão, 
em não sêr segura e firme a regra de só aggravar-se de Deci- 
sões simplesmente interlocutórias. Em verdade, antes do Regul. 
de 15 de Março de 1842, e muito mais hoje, achamos Casos de 
Aggravo por Decisões definitivas, e por interlocutórias com igual 
força, como também vêr-se-ha indicado em algumas das nossas 
Observações ao § CCCXLVII infra, 

3.* ANTITHESE 

Não achamos para difíferença especifica da nossa definição de 
Aggravo senão a contida n'estas suas fináes palavras — mas só nos 
casos em que a Lêi expressamente o-fáculta — . Actualmente não 
Be-pode dizer com o Autor em sua Nota 646, que os Recursos 
de Aggravo facilitão-se, e não impedem-se, com fundamento na 
legislação antiga ; porquanto ao contrario, em vista dos Arts. 
14 á 29 do Regul. de 15 de Março de 1842, tudo é restricto e 
limitado. 

Quanto aos Aggravos de Petição^ a restricção resulta d'estas 
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§ CCCXXXVI 

Ha três espécies de Àggravo (671) 



palavras do Art. 15 do dito Regul. de 1842— Somente se-admit- 
tiráõ — : 

Quanto aos Affgravos de Instrumento y o Art. 16 do mesmo 
Regul. quer, que só nos mesmos casos sêjão admittidos : 

E quanto aos Ag gratos no Auto do Processo y o Art. 18 do mesmo 
Regul. declara só poderem sêr admittidos nos casos expressa- 
mente conteúdos nas Ordenações, Lôis, e Assentos, que regulSo 
a ordem do Juizo, etc. 

Como, em cada um de seus XII casos, o Art. 15 do mesmo 
Regul. é remissivo á correspondentes disposições do antigo Di- 
reito ; podêr-se-hia suppôl-os, e se-tem suppôsto, ainda mais 
limitados por taes remissões. Hermenêutica insustentável, porque, 
fora das hypotheses das remissões, ha outras em tudo similares, 
e que logicamente devem têr igual recurso. 

Hermenêutica insustentável, com animo diverso, também é a 
dos nossos modernos Praxistas, augmentando á seu arbítrio o 
catalogo dos XÍI casos do Art. 15 do Regul. de 1842 só com 
apoio na Legislação anterior á Dispôs. Prov. ; sendo mais es- 
tranhavel essa liberdade na Consolid. de Ribas (trabalho do Go- 
verno), acrescentando os casos dos §§1*7 6 19 á 23 do seu Art. 
1456! 

Só ouso addiccionar novos casos por autorisaçâo expressa de 
Leis posteriores ao Regul. de 1842, já que o seu —jus strictum 
— não admitte interpretações ampliativas. O Art. 120 da Lêi 
de 3 de Dezembro de 1841 só mandou vigorar a legislação an- 
terior não opposta á nova. E o Art. 23 do Regul. de 1842 só 
manda observar a legislação, instaurada por aquella Lêi era seu 
Art. 120, quanto ao processo, arpesentação, tempo, e modo, dos 
Ag gr avos de Instrumento, 

(671) Regul. n. 143 de 15 de Março de 1842 Art. 14. Anti- 
gamente havião mais os Aggravos Ordinários, e os Aggravos de 
Ordenação não guardada. Sobre êstcs últimos declarou o Art. 
17 do cit. Regul. de 1842 não serem admissíveis em caso al- 
gum. Sem tal exclusão expressa ôUes ficarião virtualmente preju- 
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1 O Aggravo de Petição : 

2 O Aggravo de Imirumento : 

3 O Aggravo no Auto do Processo. 

§ CCCXXXVII 

Todos os Termos da interposição dos Aggravos de- 
verás sêr assignados pélas Partes, ou por seus Pro- 
curadores (672). 

§ CCCXXXVIII 

Não depende de Despacho do Juiz o Aggravo, 
qúé for interposto no Cartório do Escrivão por Termo 
nos Autos (673). 



dicados péla redacção do cit. Art. 14 do Regul. de 1842. A 
Disp. Prov. de 1832 no Art. 19 já tinha abolido os Aggravos Or- 
dinários. Em seu Art. 14 reduzio os Aggravos de Petição e Ins- 
trumento á Aggravos no Auto do Processo^ mas o Art. 120 da Lei 
de 3 de Dezembro de 1841 revogou n'esta parte o Art. 14 da Disp. 
Prov., restabelecendo as duas abolidas espécies com as bases do 
mesmo Art. 120, e dos consecutivos 121 e 122. A Disp. Prov. 
em seu Art. 22 também extinguio a differença entre Desembar- 
dôres Aggravistas e Extravagantes, igualando todos no serviço. 
As trêz espécies de Aggravo^ que hoje vigórão, diz o Autor 
em sua Nota 648, tomarão o nome de seus effèitos ; e fora mais 
acertado dizer, que o-tomarão de suas formas de interposição. 

(672) Art- 25 do cit. Regul. de 15 de Março de 1842. 

(673) Art. 11 do cit: Regul. n. 5467 de 12 de Novembro de 
1873. 

O Ass. de 9 de Abril de 1619 deu-se ao trabalho de de- 
clarar não se-podêrem inter'pdr Aggravos em outro Juizo, senão 
ii'aquêlle, de que se-aggrava. 
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§ CCCXXXIX 

Nenhum Juiz admittirá, que os Aggravantes, nos 
Termos de interposição de Aggravos, annexem o pro- 
testo de que do caso se-conhôça por Appellação, quando 
não seja de Aggravo ; ou Ihes-fique direito salvo para 
a-interpôr, se do Aggravo se não conhecer ; e, quando 
tal protesto se-faça, será nullo, e de nenhum effôito 
(674) . 

§ CCCXL 

Não se-admittindo a interposição do Aggravo, 
ou seu proseguimento, por qualquer motivo, podem 
os Aggravantes fazôl-o certo por Carta Teslemunhavel ; 
requerendo ao próprio Juiz da Causa, ou exigindo-a 
do Escrivão ; ou, se este recusar, de outro qualquer 
Escrivão do logár (675). 



(674) Cit. Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 27, ao qual 

na pag. 32 referio-se a Nota 639 supra, 
* 

(675) Ord. Liv. !.<> Tit. 9.° § 9.% Tit. 24 §§ 6.o e 10, 

Tit. 53 § 25, Tit. 80 §§ 9.° e 14, Tit. 92 § 7.°, Liv. 3.° Tit. 69 
§ 7.0, Tit. 74 princ, e Tit. 85 princ. 

Compete ás Relações julgar, como Tribunáes de segunda e 
ultima Instancia, as Cartas Testemunháveis (Art. 10 § 1.*» n. l* 
do actual Regul. das Relações n. 5618 de 2 de Maio de 1874). 

O Art. 125 d'êste Regul. manda processar, e julgar, as 
Cartas Testemunháveis, péla mesma forma de processo e julga- 
jjie^to ^os Aggra^Qs de Petição e Instrumento, 

Antes d'êste novissimo Regul. das Relações nada se-acha 
providenciado em nossa Legislação moderna sobre o modo de 
proceder e julgar nas Cartas Testemunháveis, á não sêr o Av. 
n. 250 de 22 de Agosto de 1870 á respeito dos casos, em que 
aos Escrivães incumbe dal-as ; declarando-se competir-lhes exa- 
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minar esses casos, em que as partes podem pedil-as, em con- 
formidade da Ord. Liv. 1.» Tit. 9.« § 9.». 

O Av. n. 103 de 5 de Maio de 1859 esclareceu apenas, que 
as Cartas Testemunháveis não erão próprias do Juizo Criminal ; 
mas o de l.» de Setembro de 1849 já havia decidido, que, depdis 
da Lêi de 3 de Dezembro de 1841, e do Regul. de 31 de Ja- 
neiro de 1842, as Cartas Testemunháveis no Juizo Civil erSo fun- 
dadas em Lêi ; podendo- se pois usar d'ellas, e tomar d'ellas co- 
nhecimento para segundo seu merecimento resolvér-se. Assim 
o-conílrmou logo o Art. 671 do Regul. Com. n. "737, dispondo : 
— « Ficão restabelecidas as Cartas Testemunháveis^ que os Es- 
crivães sob sua responsabilidade tomavão, conforme o Direito 
Civil : » E conflrmou-o depois o Art. 77 do Regul. do 1." de 
Maio de 1855, applicando ás. Cartas Testemunháveis o disposto 
quanto aos Aggravos^ 

O que sêjão as Cartas Testemunháveis^ destinadas á dar 
testemunho da prepotência dos Juizes contra o livre uso dos 
Recursos legáes, bem comprehendeu o citado Av. de 1849, di- 
zendo : 

« Não constituem um recurso especial, e distincto dos outros ; 
são apenas uma providencia, um meio, para fazôl-os effectivos. )• 

As Cartas Testemunháveis são em verdade, como lecciona o 
Proc. Civ. de Paula Bapt. § 218, meios legáes de fazer effec- 
tivos os Recursos contra a injufsta vontade dos Juizes inferiores, 
que os-denegão ; e, no meu entender, todos os Recursos inter- 
postos na primeira Instancia; e não só Appellações, como todas 
as espécies de Aggravos, Elias assemêlhão-se aos Aggravos de 
Instrumento^ mas não são taes, nem á êlles se-filião, nem á 
êlles equivalem ; tanto assim que podem servir de remédio, 
como nos outros casos, quando os Aggravos de Instrumento são 
denegados ou impedidos. Quanto á negativa das Appellações, 
as Cartas Testemunháveis são meios indirectos ; porquanto as 
Partes não têm logo direito de requerêl-as ou exigil-as, mas 
aggravão primeiro péla permissão do Art. 15--IX do Regul. de 
15 de Março de 1842; seguindo-se então, á continuar a dene- 
gação, o complementar testemunho das Cartas (Nota 657 pag. 38). 

Varião nossos modernos Praxistas, esquecidas como ficarão 
as Cartas Testemunháveis, sobre o processo d'ellas até serem 
apresentadas na segunda Instancia : 
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§ CCCXLI 

As Decisões de Aggravo na Relação não podem 
sêr embargadas, nem sujeitas á qualquer outro Re- 
curso : 

Não se-admittiráõ Embargos á taes Decisões, 
quando também proferidas por Juizes de Direito (676) . 



« N'essas Cartas^ (lê-se na Prax. For. Not. 430) se-deve tran- 
screver tudo quanto respeita ao Aggrwoo^ sua negaçSo, e quanto 
a Parte exigir : Os Juizes não devem tolher aos Escrivães, que 
HS-passem ; e são obrigados á fazêl-as dar, sob pena de per- 
derem o Officio, e de ficai em inhabeis para outro (Ord. Liv. l.'* 
Tit. 80 § 14). » Convenho, substituindo-se a pena péla corres- 
pondente do Cod. Crim. 

« Só podem sêr interpostos por Termo (lê-se na Prat. dos 
Aggr. de Oliv. Mach. § 253), dentro do prazo legal, com au- 
diência do Juiz, e da parte contraria; observando-se as dispo- 
sições concernentes ao tempo, e modo, de expedição.» Não con- 
venho n'essa pratica, de que não me- consta exemplo, e que redu- 
ziria as Cartas Testemunháveis á Aç cravos de Instrumento . 

Também não convenho inteiramente no processo adoptado 
péla Consolid. de Eibas Arts. 1482 á 1487, suppondo haver res- 
postas de Aggravados e do Juiz, e replicas, e treplicas, com 
prazos contados de momento á momento, etc. ; como não con- 
venho na decisão do mencionado Av. do 1.® de Setembro 
de 1849, suppondo autoridade nos Escrivães para resolverem sobre 
casos, em que devam dar Cartas Testemunháveis. Elles tam- 
bém podem abusar, e não se-lhes-dê um arbítrio, que aos Juizes 
se-nega, e que poderia impossibilitar o fim salutar das Carias 
Testemunháveis. 

(676) Art. '122 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, Art. 33 do 
Regul. de 15 de Março de 1842, e Art. 127 do actual Regul das 
Relações de 2 de Maio de 1874. 

A primeira e a ultima d*estas citadas disposições, quanto 
aos Aggravos decididos pélas Relações, excluirão pois todos os 
Recursos; e a segunda, quanto aos decididos pélas mesmas Re- 
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NUMERO I 



Do Aggravo de Petição 

§ CCCXLII 

Aggravo de Petição (§ CCCXXXVI n. 1) é o 
interposto, quando o Juiz da segunda Instancia, á quem 
competir seu conhecimento, se-achar no Termo, ou 
dentro de cinco léguas do logár onde se-aggrava. 
não havendo lêi expressa em contrario (677) . 



lações, e pêlos Juizes de Direito, só excluio o Recurso de Bni'^ 
barcos ; faltando-nos legislação sobre a exclusão dos outros Re- 
cursos, quando os Aggravos forem decididos pêlos Juizes de Di- 
reito. 

Temos porem a plenissima exclusão do Av. n. 7 de 30 de 
Janeiro de 1845 em caso análogo, onde se-recommenda o se- 
guinte remate : 

(( Honve por bem decidir, que, não podendo dar-se Aggravo 
de Aggravo, nem Appellação de Appellaçao, e muito menos Re- 
curso de Recurso em sentido stricto ; porque aliás haveria uma 
3,» Istancia, contra a letra e espirrto da Const. do Imp., que 
somente reconhece duas ; segue-se necessariamente, que não se- 
deve conhecer, nem dos Recursos, nem das Appellações, quando as 
Decisões forem proferidas pêlos Juizes de Direito em 2.* Instancia. » 

E á decisão d'ôste Av. de 1845 accresce a geral e terminante 
do outro Av. n. 231 de 21 de Agosto de 1855, que assim pro- 
nunciou -se : 

« Das Decisões do Juiz de Direito, sobre Aggravos d^êlles 
interpostos, não ha Recurso algum: É expresso no Art. 122 da 
Lêi de 3 de Dezembro de 1841, o no Regul. de 15 Março de 
1842 Art. 33.» 

Em relação ao Recurso de Revista (questão modernamente 
agitada na Cidade de S. Paulo), vêja-se a respectiva Nota infra. 

(677) Regul. n. 143 de 15 de Março de 1842 Art. 15. A de- 
finição não diz— suspensivamente— , para excluir o Aggravo no 
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CCCXLIII 



O primeiro requesito do Àggravo de Petição é, que 
se-interponha em forma legal (678). 



Auto do Processo, que não tem effêito suspensivo, e também o 
Affçravo de Instrumento ; porque ha casos, em que este ultimo tem 
effêito suspensivo ; e casos, em que o Aggravo de Petição não tem 
eflêito suspensivo. Além de que, adverte o Autôr em sua Nota 
652, a suspensão do Aç gravo de Petição não é da natureza 
d'êlle, mas cansativamente por effêito da expedição dos próprios 
Autos para o Juizo Superior. Anteriormente concorria a razão 
indicada péla Nota 241 do Man. de Lour., mas de presente, fora dos 
casos em que a Lêi tira expressamente o effêito suspensivo ao 
Aggravo de Petição ^ nenhum Juiz está autorisado para tiral-o; 
mandando tomar o Aggravo em separado á pretexto de frivolo, 
ou de só tendente á demorar. 

A definição do texto diz á final — não havendo lêi expressa 
em contrario—, porque ha casos, e podem haver outros, em que 
só cabe Aggravo de Petição j ainda que o Juizo Superior não te- 
nha sede no Termo, ou dentro das cinco legoas do logár onde 
se-aggrava. Esses casos indicão-se nas Observações ao §CCCXLVII. 

Em vista do Art. 9.° do llegul. de 15 de Março de 1842 
as cinco legoas devem sêr contadas, não da Cidade ou ViUa, em 
que residirem os Juizes ; mas dos limites de seus Termos até o 
logár, em que estiver a Relação do Districto, Só para tal fim 
explicativo invoco esse Art. 9.« do Regul.de 1842 sobre as quinze 
legoas dos Aggravos interpostos de Despachos proferidos por Juizes 
Municipaes ou de Orphãos ; pois que o-substitúem hoje as dis- 
posições novas do Art. 3.*^ do Decr. n. 5467 de 12 de Novem- 
bro de 1873, que transcrevo infra ao § CCCXLy. 

Na Legislação antiga escasso é o assento dos Aggravos de Pe» 
Hção (Ord. Liv. !.<> Tit. 6.° § 6.°, Tit. 9.° princ, e Tit. 58 § 
25). O Art. 14 da Disp. Prov. abolio os Aggravos de Petição^ á 
pretexto de reduzil-oá á Aggravos no Auto do Processo ; mas a 
Lêi da Reforma n. 261 de 3 de Dezembro de 1841 os-restabele- 
ceu, revogando n'esta parte o Art. 14 da Disp. Prov.; e regulando 
logo os Aggravos de Petição em seus Arts. 120, 121, e 122; até 
que sobreveio o cit. Regul. de 15 de Março de 1842, hoje addi-- 
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§ CCCXLIV 

O segundo requesito do Aggravo de Petição é, que 
se-interponha em tempo legal (679). 

§ CCCXLV 

O terceiro requesito do Aggravo de Petição é, que 
se-interponba de Juizo de primeira Instancia, que seja 
competente (680). 



tado pêlo Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, e pêlo ac- 
tual Eegul. das Relações n. 5618 de 2 de Maio de 1874. 

(678) Os Affffravos de Petição ser5o interpostos da maneira 
determinada no Regul. de 15 de Março de 1842 (Art. 10 do 
Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873) : 

NSo depende de Despacho do Juiz o Aggravo^ que fôr inter- 
posto no Cartório do Escrivão por Termo nos Autos (Art. 11 do 
cit. Decr. n. 5467) : 

Os Aggravos de Petição serão interpostos em Audiência, ou no 
Cartório do Escrivão por Termo nos Autos (Art. 19 do Regul. 
de 15 de Março de 1842). 

(679) Os Aggravos de Petição serão interpostos no tempo de- 
terminado pelo Regul. de 15 de Março de 1842 (Art. 10 do 
cit. Decr. n. 5467) : 

Serão interpostos dentro de cinco dias, contados da intimação, 
ou da publicação dos Despachos ou Sentenças em Audiência 
(Art. 19 do Regul. de 15 de Março de 1842). 

Esse tempo legal de cinco dias (outr'ora déz dias) não se-conta 
mais do dia da individual noticia jurad^*, como acontecia na 
Appellação. 

(680) Qual seja o Juizo de primeira Instancia, de que se-pode 
interpor Aggravo de Petição, resulta dos Arts. 1.® e 2.* do cit. 
Decr. n. 5467, assim dispondo: 

« Aos Tribunáes da Relação compete conhecer dos Aggravos 
interpostos dos Despachos e Sentenças dos Juizes dc' Direito : 
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« Áos Juizes de Direito compete conhecer dos Aggravos in- 
terpostos dos Despachos e Sentenças «los Juizes Inferiores. )» 

E resulta mais dos Arts. 3.®, 4.®, e 5.®, do mesmo Decr. n. 5467, 
assim dispondo : 

€ Art. 3.0 Interpõe-se o Aggravo : 

<K § l.<^ Para a Relaçiio do Dístricto : I — das Decisões pro-- 
feridas pêlos Juizes de Direito das Comarcas Especiáes, no pro- 
cesso das Causas de valor excedente ao de sua Alçada, se o 
Aggravo não fôr sobre incompetência do Juizo : 11 — das Deci- 
sões proferidas pêlos Juizes de Direito das Comarcas Geráes, no 
processo das Causas, que Ihes-pertence julgar, quando o Despacho 
fôr sobre incompetência do Juizo ; ou de natureza tal, que ponha 
termo ao Feito em primeira Instancia .* » 

§ 2.° Para o Juiz de Direito de Comarca Especial, da DC'- 
cisão do Juiz de Paz sobre incompetência do Juizo, ou prisão: » 

§ 3.* Para o Juiz de Direito de Comarca Geral : I — das De- 
cisões do Juiz de Paz nos casos do § antecedente: II — das De- 
cisões do Juiz Municipal, ou de Orphãos, no processo das Causas, 
que Ihes-compéte preparar e julgar: III — das Decisões do Juiz 
Municipal, e de Orphãos, no preparo das Causas, que ao Juiz 
de Direito incumbe julgar, quando essas Decisões não forem das 
mencionadas no § 1.® n. 2 d'êste Art.: » 

« Art. 4.® Pertencem á ordem das Decisões, que põem termo 
ao Feito, e devem sêr proferidas pêlos Juizes de Direito das 
Comarcas Geráes nas Causas, que Ihes-compéte julgar, as Sen- 
tenças seguintes; quer d'ellas caiba Aggravo, quer Appellação: 

« l.<» De absolvição da Instancia^ se com ella julga-se perempta 
a Acção : 

« 2.0 De rejeição in limine de Embargos do Executado, ou 
do 3.0 Embargante : 

« 3.0 De recebimento d'Embargos com condemnação. na As- 
signãção de déz dias: 

« 4.0 De denegação do recebimento de Appellação, ou do re- 
cebimento d'ólla em um effêito somente : ^ 

« 5.0 De deserção da Appellação : 

« 6.0 De concessão, ou denegação, de licença para casamento 
de menor: 

« 7.0 De liquidação, exibição, e habilitação (Regul. n. 737 de 
25 de Novembro de 1850 Art. 669 §§ 12, 13, e 14j : 
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§ CCCXLVI 

O quarto requesito do Aggravo de Petição é, que 
se-interponhã para Juízo de segunda Instancia, que 
seja competente (681) . 

§ CCCXLVII 

O quinto requesito do Aggravo de Petição é, que 
se-o-interponha nos casos somente, em que a Lêi ex- 
pressamente o-admitte (682) . 



« 8.° De julgamento sobre a procedência, ou improcedência, 
do Embargo (Regul. cit. Art. 669 § 18): » 

« Art. 5.° Sempre que fôr possivel proferir-se Decisão defi- 
nitiva do Feito em primeira Instancia, o Despacho será do Juiz 
de Direito, ainda que nà espécie tenha-se de proferir simples 
interlocutória..» 

E resulta finalmente do Art. 9.° do mesmo Decr. n. õlô"?, 
assim dispondo: 

« Nas Causas, que aos Juizes de Paz, Municipáes ou de 
. Orphãos, e aos Juizes de Direito das Comarcas Geráes, compete 
julgar, admitte-se Aggravo, por menor que seja o valor da 
demanda. 

(681) Art. 24 § 2.^ da Lêi da Ref. Jud. n. 2033 de 20 de 
Setembro de 1871, onde declara-se competir aos Juizes de\ Di- 
reito a Decisão dos Aggravos interpostos dos Juizes inferiores ; 
disposição repetida no Art. 66 n. 3 do seu respectivo Regul. 
n. 4824 de 22 de Dezembro do mesmo anno, mas só com re- 
ferencia aos Juizes de Direito das Comarcas Geráes : 

Segundo as disposições transcriptas na precedente Nota 681, 
sabe-se ao mesmo tempo, de quaes Juizes, e para quaes Juizes, 
se-pode aggravar. 

(682) Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 15, que assim 
dispõe : 

« Os Aggravos de Petição somente se-admittiráõ : 
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« I — Das Decisões sobre matéria de competência, quer o Juiz 
se-julgue competente, quer nâo (Ord. Liv. l.<» Tit. 6.° § 9.0, e 
Liv. 3.0 Tit. 20 § 9.0) : )» 

OBSERVAÇÃO 

Se interlocutória simples é a Sentença, péla qual o Juiz se- 
declara incompetente, como disse a Nota 636 swgra pag. 25 com 
fundamento na Ord. Liv. l.o Tit. 6.» § 9.o, Tit. 58 § 25, e Liv. 
3.0 Tit. 20 § 9.0; segue-se não haver Decisão alguma de pri- 
meira Instancia sobre competência ou incompetência de Jiiizo, 
que não entre na classe das interlocutórias. 

Autorisando-se entretanto com as mesmas Ord. Liv. 1.° Tit. 
6.0 § 9.0, Liv. 3.0 Tit. 20 § 9.o, e com o próprio Regul. de 15 
de Março de 1842 Art. 15 § l.o, o Av. n. 442 de 26 de Setem- 
bro de 1865 declara caber o recurso — de A'ppellaçS^o ou Aggravo — 
nas Decisões dos Juizes de Orphaos sobre competência ; e o 
mesmo lê- se no Av. n. 479 de 14 de Outubro do mesmo annó, 
que termina assim : 

« sendo licito ás partes allegár a incompetência do Jui20 — 
por Aggravo on Appellação — . » 

A pratica do Foro não vai com a doutrina doestes d^is 
Avisos (Oliv. Mach. Prat. dos Aggr. § 80), e pela conside- 
ração talvez de não parecer, nem decisão definitiva, nem inter- 
locutória equivalente, a pronunciada em todas as hypotheses 
da matéria de competência: Não parece decisão definitiva, porque 
nâo julga a questão principal: Não parece Decisão com força 
de definitiva, porque, não julgando a questão principal, também 
não Ihe-põe termo; visto poder continuar em outro Juizo, o com- 
petennte, para onde se-remettem os Autos ; annuUando-se única, 
mente os actos decisórios, mas não os probatórios (Nota 319 
supra) . 

Por outro lado, no interno da matéria de competência, ha 
distineção entre decisões interlocutórias, e decisões definitivas; e 
porque doestas ultimas não será possível appellár, como nos mais 
casos de Sentenças definitivas ? E de mais, são facultativas as ci- 
tadas Ords . em suas palavras — se poderá ag gravar — poderão . as 
partes aggravar — ; e não obrigatórias, como entende -se na Pra- 
tica, e reproduzio a Nota 636 supra nas palavras — só cale 
Aggravo de Petição e Instrumento — . E finalmente, em gráo de 
Appellação, e de Revista, as Decisões de , competência podem sêr 
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reformadas, e sSo quotidianamente reformadas (Nota 319 pag. 114 
fíípra). 

A questão pode sêr generalisada para todos os casos, em 
que faculta-se Aççravo de Decisões definitivas, e interlocutórias 
com igual força ; attendendo-se entSo á razões de interesse pu- 
blico, como no presente caso de competência, um dos dôis já 
indicados supra Nota 670 como isentos das Alçadas. Effecti- 
vamente o Decr. n. 1574 de 7 de Março de 1855 determinou, 
— que nas Decisões sobre matéria de competência, proferidas 
pêlos Juizes de Paz, ou por quaesquér outros Juizes, ainda que 
as Causas caihão na Alçada^ haja Aggravo de Petição ou Instru- 
mento, No mesmo sentido, para o Juizo Commerciál, o Art. 72 
§ 4.<> do Regul. de 1.® de Maio do mesmo anno ; e finalmente o 
Art. 3.0 do Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, excep- 
tuando da Alçada em seus três §§ os Aggravos por incompetência 
do Juízo, 

Occorrendo na primeira Instancia questões de competência e 
incompetência de Juizo sem as chamadas Excepções declinatórias 
(á que só é remissivo nosso texto, apontando as Ords. Liv. 1.* Tit. 
6.« § 9.<», e Liv. 3.0 Tit. 20 § 9.* ; entenda-se, que em todas ellas 
s5o admissíveis os Aggravos de Petição. Assim acontece em varias 
occasiões, como de Embargos, AUegações, Cotas, e Requerimentos ; 
e por vários motivos, como de Cartas Precatórias, Rogatórias, 
Avocatórias, e Despachos em geral de remessa de Autos de um 
Juizo para outro. 

A^ssim acontece igualmente em casos de conflicto de juris- 
dicção entre duas Autoridades Judiciarias (positivo ou negativo), 
como tem declarado o Av. n. 442 de 26 de Setembro de 1865, e 
n. 479 de 14 de Outubro do mesmo anno. 

Decisões sobre litispéndencia, prevenção^ e incompetência de 
Partes^ não são de competência ou incompetência do Juizo, para 
que tenha cabimento em taes casos o Aggravo de Petição^ recurso 
inampliavel de um caso á outro diverso. 

II — Das Sentenças de absolvição dlnstancia (Ord. Liv. 3.» 
Tit. 14 princ, e Tit. 20 §§ 18 e 22) :» 
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OBSERVAÇÃO 

Limitando-se o texto á Sentença de absolvição dlnstancia, 
só alcança Desisões simplesmente interlocutórias, como indicao 
suas trêz referencias: A primeira referencia, da Ord. Liv. 3.° 
Tit. H princ, relativa ao Autor, que deixa de accusar pela pri- 
meira e segunda vêz as citações inieiáes (Notas 264 e 274 supra) : 
A segunda referencia, da Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 18, relativa ao 
Autor, que deixa de offerecêr o Libéllo no prazo legal (§ CXXXVI 
e Notas 263 e 303 si^ra) : A terceira referencia, da Ord. Liv. 3.*' 
Tit. 20 § 22, relativa ao Autor, que deixa de juntar Documentos, 
sem os quaes o Libello não pode ser provado, ou no Libello 
accusados (§ CXXXIV e Nota 298 supra). 

Estas tréz referencias são exemplificativas, entrando na con- 
cessão do texto, para usar-se de Aggravo de Petição , todos os casos 
de — absolvição de d'Instancia — , á respeito dos quaes consulte- 
se a Prat. dos k^%. de Oliv. Mach. §§ 84 á 95. 

Não é pois caso novo, mas compreendido nos de absolvição 
dlnstancia do nosso texto, o do Art. 2.° do Decr. n. 564 de 10 
de Julho de 1850, á que referio-se o § CXCIV í?(pm, que declara 
competir o Becurso do Ag gravo ^ quando os Réos são absolvidos 
da Instancia por não prestarem os Autores fiança ás custas 
do Processo. Vêja-ss a Nota 274 supra, 

O Art. 4.<> do Decr. n. 5167 de 12 de Novembro de 1873 em 
nada alterou no seu n. \.^ a disposição do nosso texto, decla- 
rando pertencer á ordem das Decisões, que põem termo ao Feito, 
a de absolvição dlnstancia, se com ella julga- se perempta a 
Acção ; porquanto enumerou Decisões indistinctamente, — quer 
d'ellas caiba Ag grano ^ quer Appellação. O caso de seu n. 1.° é 
de Appellação^ tem por objecto Decisões interlocutórias com força 
de definitivas. 

« III — Da Decisão, que não admitte o terceiro, que vem op- 
pôr-se na Causa fOrd. Liv. 3.° Tit. 20 § 31); e da que denega 
vista dos Autos, ou admitte nos próprios Autos ou em separado. 
Embargos oppostos na Execução : » 

OBSERVAÇÃO 

Ha quatro hypotheses aqui reunidas n'êste caso de Aggravo : 

3õ 
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A 1 . *, das Decisões, que nSo admittem Oppoentes : 
JL 2.*, das que denegSo vista para oppôr Embargos na Exe- 
cução : / 

A 3.*, das que taes Embargos admittem nos próprios Autos : 
A 4.*, das que taes Embargos só admittem em separado: 
E o Decr. n. 5467 de 22 de Novembro de 1873 acrescenton 
em seu Art. 4.<^ n. 2.** mais estas duas hypotheses : 

A 5.», das que rejôitâo in /«wtW Embargos de Executados: 
A 6.*, das que rejêitão in limine Embargos de 3.'» Embar- 
gantes. 

Na 1.* hypothese 
As Decisões, que não admittem Oppoentes, pertencem á 
classe das interlocutórias com forca de definitivas : terminando 
logo a questão incidente, que os Oppoentes tem iniciado (Nota 
382 supra). Esta hypothese comprehende somente as Decisões, 
que não admittem Oppoentes, ou estas não os-admittão logo, ou 
não os-admittão (o que não está em pratica) depois da exigên- 
cia de qualquer justificação ou habilitação preliminar. Não ha 
hypothese possível, depois de admittidos os Oppoentes, como 
entendeu a Prat. dos Aggr. de Oliv. Mach. § 100, de se-regêi- 
tar seus Artigos de Opposição sem ulterior discussão ; porquanto, 
recebidos os Artigos da Opposição (§ CLXXVIII supra) , segue-se a 
sua Contrariedade, procedendo-se como na Reconvenção (Nota 
362 supra). Das Decisões, que recebem Artigos de Opposipão, 
cabe somente Aggravo no Auto do Processo ; e das que os-julgão 
á final, cabe Appellação (Nota 382 supra). 

Na 2.* Hypothese 
As Decisões, que denegão vista para oppôr Embargos na 
Execução, ou estes sêjão dos Executados ou de Terceiros (já 
que a Lêi do texto não distingue), equivalem ás que não admi- 
tem Oppoentes. O meio similar de Embargos de Terceiro, como 
já observou a Nota 379 supra^ tem apoio na Ord. Liv. 3.® 
Tit. 20 § 31. 

Na 3.* Hypothese 
As Decisões, que nos próprios Autos de Execução admittem. 
Embargos, ou estes sêjão de Executados ou de Terceiros, 
são simplesmente interlocutórias, pois que tem de sobrevir as De- 
cisões definitivas ; sendo porém Aggravantes os Exequentes, e não 
os Executados ou Terceiros como na 2.» Hypothese. 
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Na 4.» Hypothese 

As Decisões, que só em separado das Execuções admittem 
Embargos, são também simplesmente interlocutórias, como as 
da 3. a Hypothese ; podendo porém sêr Â.ggravantes, ou os Exe- 
quentes, ou seus Contrários. 

Na 5.* Hypothese 

As Decisões, que rejêitão in limine Embargos de Executados, 
ou de 3.0» Embargantes, equivalem ás da 2.* Hypothese, que de- 
negão vista para oppôr taes Embargos ; e portanto são da classe 
igualmente das interlocutórias com força de definitivas, só com 
a differença de terminarem com alguma demora as incidentes 
questões provocadas. 

Taes são os limites d*êste caso de Aggravo, sem duvida 
extensivo á Embargos de 3.° senhor e possuidor, ou de 3.*>» 
prejudicados ; quer oppostos em Execuções de Sentenças, quer 
oppostos em Arrestos ou Sequestros ,* mas não extensivos á ques- 
tões de preferencia, onde falta o dominante caracter da Opposi- 
ção, assim assignalado na Ord. Liv. 3.® Tit. 20 § 31 — dizendo 
q%e a cousa demandada Ihe-j^ertenee — . 

« IV — Das Sentenças nas Causas de Assignação de déz dias, 
quando por ellas o Juiz não condem na o Réo, porque provou 
seus Embargos; ou Ihe-recebe os Embargos e o-condemna, por 
Ihe-parecêr que os não provou (Ord. Liv. 3.° Tit. 25 § 2.°) ' » 

OBSERVAÇÃO 

N'êste IV caso de Aggravo temos somente duas hypotheses, 
em Causas de Assignação de déz dias : 

l.a Quando as Decisões não condemnão o Réo, porque provou 
seus Embargos : 

2.* Quando o-condemnão, e Ihe-recebem os Embargos. 

Na 1.* Hypothese 

As Decisões são definitivas, porque os Embargos são recebidos, 
6 logo julgados provados péla sua perfeita prova dentro dos déz 
dias. A Ord. Liv. 3.° Tit. 25 § 2.°, á que refére-se o texto, as- 
sim o-confirma nas palavras — por Ihe-pareeêr que provou seus 
Embargos perfeitamente dentro dos déz dias — . 
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Na 2.» Hypothese 
As Decisões são simplesmente interlocutórias, pois que, nSo 
obstante a condemnação do Réo, os Embargos são recebidos, e 
procede-se na Assignação de déz dias, como nas Causas Ordiná- 
rias, conforme lecciona o Autor em seu § CCCCXC. Mas o Art. 
é.*^ n. 3.0 do Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873 houve 
por bem incluir estas Decisões na classe das que põem termo 
ao Feito. Considerou-as unicamente na sua face condemnatoria, 
em que parecem definitivas ou interlocutórias com igual força. 

A 1.* doestas hypotheses, que é a da citada Ord. Liv. 3.'» 
Tit. 25 § 2.0, quasi nunca se-realisa ; porquanto os Embargos, 
ainda quando se-provem peifeitamente no decendio, regular- 
mente são só recebidos, e não se-julgao logo provados, para 
que o Autor seja ouvido ; e possa contestar os Embargos, á têr 
matéria que os-convença. Ora, n'esta hypothese não mencionada, 
não comprehendida no texto , as Decisões são simplesmente inter- 
locutórias; e d^ellas. (ao contrario da Praxe antiga) entendo não 
se-podêr interpor Ag gravo de Petição ou Instrumento. 

Não são outrosim mencionadas e compreendidas no texto as 
Decisões, que condemnão o Réo, que não veio com Embargos no 
decendio. N'esta hypothese, o recurso próprio é o de Appellaçôk). 
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« V — Dos Despachos, pêlos quaes se-concedem para fora do 
Império dilações grandes, ou pequenas ; ou pêlos q\iaes intei- 
ramente se-denegão para o Império, ou fora d'êlle (Ord. Lív. 
1.0 Tit. 6.0 § 9.0, Liv. 3.0 Tit. 20 § 5.o, e Tit. 54 § 21): ». 

OBSERVAÇÃO 

São Despachos simplesmente interlocutórios, sobre os quaes 
vêja-se a Nota 423 supra. Suscitão-se as seguintes hypotheses : 

A 1.*, de dilação grande ou pequena concedida para fora 
do Império, hypothese prevista no texto : 

A 2.*, de dilação inteiramente denegada para o Império, 
ou fora d'êlle, hypothese também prevista no texto : 

A 3.*, de dilação grande ou pequena concedida para dentro 
do Império ; hypothese não prevista, em que só cabe Aggravo 
na Auto do Processo (Nota 426 swpra). 



f 
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Escaparão as duas seguintes hypotheses : 

1.» A de dilação grande ou pequena denegada para dentro 

OTi fora do Império : 

2.a A de dilação concedida para o Império, ou fora d'êlle. 

Estas outras hypotheses expressamente inclúem-se na com- 
pleta redacção do Art. 669 § 5.o do Regul. Com. n. ^37, que 
attendeu á ambas as Partes ; e devemos com este aperfeiçoamento 
reputal-as também legisladas para o Juizo Civil em vista da rcr 
ferida Ord. Liv. 3.- Tit. 54 § 12, que fôi ampla nas palavras 
do seu período íinál. 

« VI - Dos Despachos, pêlos quaes se-ordena a prisão dos 
Executados no caso da Ord. Liv. 3.o Tit. 86 § 18, ou de qual- 
quer Parte em caso eivei : » 

OBSERVAÇÃO 

N'êste VI caso de Aggravo entrão todos os Despachos, pêlos 
quaes em Causas Civêis, se-ordena a medida da prisão ; e por- 
tanto quando ordenão a prisão dos Executados pêlo motivo da 
Ord. Liv. 3.0 Tit. 86 § 18, isto é, se retardão maliciosamente 
á Execução da Sentença por mais de trêz mèzes. 

Este caso de prisão, que raramente occorre hoje no Foro, 
é o único particularisado no texto ; mas, além d'êlle, ha outros, 
e mais frequentes, no Juizo Civil, que na Prat. de Aggr. de 
Oliv. Mach. § 132 fôrão exactamente compendiados. O texto li- 
mita-se aos casos de prisão em matéria eivei, e portanto não 
se-applica aos semelhantes em matéria commerciál, regidos por 
suas leis peculiares; mas, no meu entender, e contra a opinião 
de tantos imitadores, applica-se aos casos da chamada — ^mão 
administrativa -, ^MÍoú^9.à^ pêlo Decr. n. 657 de 5 de Dezembro 
de 1849, contra os quaes felizmente já o Art. 18 da Lêi n. 2033 de 
22 de Setembro de 1871 tem protegido com a garantia áo—Habeas- 

Corpus — . 

Esses Despachos, pêlos quaes se- decreta prisão no eivei, são 
da classe das Decisões interlocutórias ; e, além do favor de não 
se-attendêr ao limite das Alçadas (A.v. n. 97 de 14 de Março 
de 1855, n. 249 de 3 de Agosto de 1872, e Art. 3,° § 2.° do 
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Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873) ; sempre tem effêito 
suspensivo, ainda que nos Aggravos de Instrumento^ como vê-se 
providenciado no Art. 7.° do citado Decr. n. 5467. 

Se o texto só permitte aggravar dos Despachos, pêlos quaes 
se-ordena prisão ; segue-se não sêr possivel ampliar o concedido 
recurso, quando os Despachos denégão a prisão ; e debalde se- 
argumentará com o Art. 669 § 17 do Regul. n. 737, que só 
procede no Juizo Commerciál, e á respeito unicamenie do que ali 
se-chama — detenção pessoal — . 

« VII — Dos Despachos, pêlos quaes não se-manda proceder á 
sequestro no caso da Ord. Liv. 4.*» Tit. 96 § 13 : •> 

OBSERVAÇÃO 

Despachos simplesmente interlocutórios são todos os com- 
preendidos n'êste VII caso de Aggravo, pêlos quaes (note-se 
bem) não se-manda proceder á sequestro no da Ord. Liv. 4.® Tit. 
96 § 13; e portanto não se-póde uzar de tal recurso, quando 
no mesmo caso manda-se proceder á sequestro. 

Posto que o texto só refira-se ao § 13 da Ord. Liv. 4.« 
Tit. 96, seu caso compreende três casos, que devem sêr dis- 
tinguidos; e assim resulta do § 12 da mesma Ord. Liv. 4.» 
Tit. 96, de que o § 13 é uma continuação, dizendo:— E porque 
o Juiz dos Orphãos, e mais Julgadores, que fazem partilhas, 
tenhão cuidado de fazer os ditos sequestros, etc. 

O primeiro d'êsses três casos (com remoção de Inventari- 
antes) é o summariado péla Consolid. das Leis Civ. Art. 1170 
com esta redacção *: 

« Será removido o Inventariante, que antes da par- 
« tilha suscitar duvidas, sobre que deva haver litigio» 
« e procedêr-se-ha á sequestro nos bens da herança, até 
« que as duvidas se-decidão : » 
O segundo d'êsses três casos (também com remoção de In- 
ventariantes) acha-se na mesma Consolid. Arts. 1171 e 1172 
com este resumo : 

« Também se-procederá á sequestro nos bens da he- 
« rança, não se-concluindo a partilha dentro de um 
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« anno, contado do dia da morte do defunto : Excep- 

<i túa-se o caso de têr sido retardada a partilha, não 

dc por culpa do Inventariante, mas dos outros herdeiros : 

«c Não se-obsérva esta disposição (adverte a respec- 

« tiva Nota da mesma Consolid.), e quasi todas as par- 

(i tilhas durão mais de um anno : Os sequestros se-fazem 

« mesmo antes do anno, quando os Inventariantes, sendo 

a citados com essa comminação para o encerramento do 

« inventário, e dar partilha, dêixão-se lançar do prazo 

« assignado, que ordinariamente é de cinco dias : » 

O terceiro d'êsses três casos (sem remoção de Inventariantes) 

assim lê-se no Art. 1173 da mesma Consolid. : 

« A mesma providencia do sequestro terá logár quanto 
« ao dote, ou cousa que algum herdeiro dôva trazer á 
« collação, sendo que esse herdeiro promova duvidas á 
« tal respeito. » 
Não vejo, como a Prat. dos Aggr. de Oliv. Mach. § 138, 
que o segundo período do § 12 da Ord. Liv. 4.° Tit. 96 seja 
reproducção do § 2.« da Ord. Liv. 4.° Tit. 95. Na primeira 
d'éssas hypotheses, o sequestro é 'parcial^ isto é, sobre os bens 
unicamente, de que se-tema virem pelejas e arruidos ; na segun- 
da, o sequestro é geral^ isto é, sobre todos os bens da herança. 
Lê-se, porisso, na citada Consolid. Nota ao Art. 156: 

« Supprimo a disposição do § 2.» da Ord Liv. 4.» 
« Tit. 95 sobre o sequestro de taes bens, quando, mo- 
er vendo-se duvidas, ha receio de pelejas e arruidos; por- 
« que allude aos hens da Coroa ^ que antigamente possuião 
a em Portugal os altos donatários. 

« VIII — Das Sentenças, que julgão, ou não, reformados os 
Autos perdidos, ou queimados, em que ainda não havia Sentença 
definitiva (Ass. de 23 de Maio de 1758) : » 

^ OBSERVAÇÃO 

Despachos simplesmente interlocutórios, quando, como dis- 
tingue o texto, ainda não havia Sentença definitiva em Autos per- 
didos, ou queimados ; mas definitivos, na hypothese contraria, 
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conforme já prevenio a Nota 636 siipra pag. 24. Vêja-se no Tomo IV 
a Nota currespondente á do Autor 1030 sobre a — Reforma de 
Autos—, «A reforma dos Processos nos termos legáes, (diz o Av. 
de 18 de Junho de 1838) não é tão difficultosa, como se inculca. » 
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« IX — Dos Despachos de recebimento de Appellação, ou de- 
negação do recebimento d'êlla (Ord. Liv. I.° Tit. 6.° § 4.°, Tit. 
58 § 27, e Liv. 3.'» Tit. 74 princ.) : » 

OBSERVAÇÃO 

O Decr. n. 1010 de 8 de Julho de 1852 (Nota supra 663 pag. 
51), entendendo a disposição do texto, declarou, que, tanto dos 
Despachos de recebimento da Appellação, ou de denegação do 
recebimento d'ella ; como d'aquêlles, pêlos quaes se-recebe a Ap- 
pellação em um só ofFèito, ou em ambos, cabe Âg gravo de Pe- 
tição ou de Instrumento. 

Esse Decr. n. 1010 de 1852 nada mais fêz, que alargar para 
o Juízo Commum o mesmo, que para o Juizo Commercial já se- 
achava providenciado, e com melhor redacção, no Art. 669 § 8.*» 
do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. Com melhor re- 
dacção, sim, porque diz — denegação de appellação — , e não — de- 
negação do recebimento de appellação — . Se n'isto houve propósito 
na redacção do texto, não haja agora sobre o cabimento do re- 
curso de Agyravo de Petição ou Instrumento^ ou a appellação seja 
logo denegada por occasião de se-a-interpôr, ou ulteriormente 
denegada por occasiãp do Despacho do seu recebimento. 

Sobreveio porém o Art. 4.° J 4.« do Decr. n. 5467 de 12 
de Novembro de 1873, declarando pertencer estes casos de rece- 
bimento, ou denegação de appellações á ordem das Decisões, que 
põem termo ao Feito, e sérvindo-se da primitiva redacção do 
nosso texto — denegação do recebimento da appellação — . 

Seja o que fôr, . entrão unicamente n'esta ultima legislação 
do citado Decr. de 1873, e para equiparar, as duas hypotheses, 
— denegação do recebimento de appellação — , — e recebimento d'ella 
em um eflfêito somente — ; excluídos portanto os casos de — ad- 
missão de appellação, ou. do — seu recebimento nos dois eflPêitos— . 
Entretanto, se parece intrelocutoria com força de definitiva 
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a Decisão, que nâo admitte a appellaçSo, ou que não a-recebe 
em nenhum de seus effêitos ; o mesmo não se-pode dizer da De- 
cisão, que recebe a appellação em um effêito somente, e que 
parece interlocutoria simples. 

Sobre outras duvidas provocadas por essa mesma ultima le- 
gislação do mencionado Decr. de 1873, vêja-se a Prat. dos Aggr. 
de Oliv. Mach. §§ 145 á 148. 

« X — Das Decisões sobre erros de contas, de custas, e salários 
(Ord. Liv. 1.0 Tit. 14 § 4.») :» 

OBSERVAÇÃO 

As Decisões d'êste X caso de Aggravo, todas simplesmente 
interlocutórias, reduzem-se, depois do vigente Regim. de custas 
no Decr. n. 5737 de 2 da Setembro de 1874, á duas classes: — 
1.0 a das proferidas sobre erros de contas^ — 2.® á das proferidas 
sobre erros de custas. De modo que, na redacção do têxta reputo 
redundante a palavra- — salários—^ como já reputou o Art. 669 
§ 9.0 do Regul. Com. n. 737, dizendo somente :— Z)«í decisões 
sobre erros de contas ou custas,— O disjunctivo aqui não indica 
synonimia, porqne as Contas dos Autos, feitas pêlos Contadores, 
constão de parcéllas relativas ao principal e juros, como das rela- 
tivas á custas; e portanto os ê^ros de contas^ que são essas fei- 
tas pêlos Contadores, podem não sêr erros de custas. 

A redacção do texto, como tem observado a Prat. dos Aggr. 
de Oliv. Mach. § 153, seguio a da Legislação anterior, não dis- 
pensando a palavra— salários^ ; entretanto que não exprimem es- 
tes actualm^te mais que os próprios trabalhos forenses, de que 
resultão as custas. Erros de custas^ sem erros de contas, podem 
occorrêr por occasião da exigência d'ellas, logo depois dos res- 
pectivos trabalhos ; mas esta interpretação implica com a du- 
vida judiciosamente suscitada péla mesma Prat. dos Aggr. de Oliv. 
Mach. § 154, e provocada pêlo Art. 197 do citado Kegim. de 
Custas de 2 de Setembro de 1874. Effectivamente, estatuindo essa 
ultima disposição que as Partes prejudicadas podem queixar-se 
aos Juizes da percepção ou exigência de custas excessivas, 
ou indevidas, por parte dcs Escrivães e mais Empregados judi- 
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ciáes ; e que os Juizes, ouvidos os Empregados, decidiráõ sem 
mais formalidades,— sem recurso algum— (Nota 608 supra na pag. 
306) ; parece abolir o Aggraco sobre erros de custas^ anteriormente 
facultado pêlo Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 15— X, e 
pêlo Regul. Com. n. 737 Art. 669 § 9.°. E nSo sendo possivel 
adoptar-se a conciliação proposta pela citada Prat. dosAggr. § 154, 
para não têr-se também como redundante a expressão do nosso 
texto— íítf custas — , visto que erros de custas ^podem sêr erros de 
contas; resta-nos só a interpretação de sêr hoje possivel, á es- 
colha das Partes, usar dos dois meios, quando os erros de cus- 
tas, não forem erros de contas;— ou o do Aggravo de Petição ou 
Instrumento,— OM o do Art. 197 do Regim. de 2 Setembro de 1874. 
Sobre o outro meio, na contagem das custas, de poder tam- 
bém reclamar a Parte prejudicada por via de Embargos, vêja-se 
a já citada Nota 608 swpra na pag. 306. 
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« XI — Da absolvição dos Advogados das penas, e multas, em 
que incorrêi^rão, nos casos expressos nas Leis do Processo (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 20 § 45) : » 

OBSERVAÇÃO 

Estas absolvições pronuncião-se por Despachos simplesmente 
interlocutórios, e só em casos d'elles, cumpre desde já obser- 
var, é que tem logár no Juizo Civel o recurso de Ag gravo de 
Petição ou Instrumento ; não em casos de condemnação dos Ad- 
vogados por multas, suspensão, ou prisão, como tem ampliado 
para o Juizo Commercial o Art. 669 § 10 do Regul. n. 737. A 
Ord.^ Liv. 3.0 Tit. 20 § 45, citada no texto, refere-se á uma 
espécie de casos de taes absolvições dos Advogados, como exem- 
plo da generalidade da disposição. Os diversos casos d'essas 
absolvições, e das penas, de multa, suspenção, e prisão, 
achão-se colligidos na Prat. de Aggr. de Oliv. Mach. §§ 155 
á 157. 

Está entendido, que o presente Aggrato só é admissível, 
quando taes absolvições dos Advogados são pronunciadas no 
Juizo de 1.* Instancia, e não quando são proferidas pelos Pre- 
sidentes da Relação, e Supremo Tribunal de Justiça. E mesmo 
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no Juízo de 1.* Instancia ha um caso, em que por impossibili- 
dade taes absolvições nSo podem sêr revogadas. Esse caso é o 
do Art. 26 do Regul. de 15 de Março de 1842, que manda mul- 
tar aos Advogados, que assignão petições e minutas illegáes de 
Aggravos Por impossibilidade, dizemos, porque os Autos deixão 
de subir ao Juizo Superior. 

QUESTÃO : — A suspensão, e multa, que o Art. 241 do 
Cod. Crim. permitte impor aos Advogados, quando escrevem 
calumnias ou injurias nas AUegações ou Cotas dos Autos, en- 
trSo na classe das penas disciplinares^ de que se pôde aggravar 
por absolvição ou condemnação no Juizo Commerciál, e só por 
absolvição no Juizo Civil? Péla negativa, como acertadamente 
resolveu a Prat. dos Aggr. de Oliv. Mach., em face do 
Art. 310 do Cod. Crim.; porque s2lo penas crimináes as faculta- 
das pêlo seu Art. 241 em relação aos Advogados. 

^' 

« XII — Da licença concedida para casamento, supprido o con- 
sentimento do Pai, ou Tutor (Lêi de 29 de Novembro de 1775) : » 

OBSERVAÇÃO 

As Decisões, que concedem taes licenças, são da classe das 
definitivas, pois que resolvem a questão principal da Causa 
(Nota 582 supra). » 

Este Ag gravo (prosegue o texto em periodo conjuncto) é sem- 
pre de Petição^ e não de Instrumento (Ass. de 10 de Junho 
de 1777). 

Posto que a Legislação anterior concedesse Aggravo de Fe- 
tiçãQ^ quer nos casos de concessão de licenças para taes casa- 
mentos, quer no caso de denegação d'ellas; bem se-vê, que a 
Legislação nova somente mencionou o primeiro d'esses dois ca- 
sos. A Consolid. das Leis Civ. Nota 19 ao Art. 105 attendeu, 
n'esta lacuna, á Legislação antiga, como explicativa da nova; 
® felizmente veio confirmal-o o § 6.° Art. 4.* do Decr. n. 5467 
de 12 de Novembro de 1873, cuja redacção variou com acerto 
d'esta maneira : 

« Da concessão^ ou denegação^ de licença para casamento 
« do menor Tii, 
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Sublinhamos a palavra— menór-^ , porque, sendo compreen- 
siva dos— orpMoí — , vai além do pensamento d'êste caso de -4^- 
gravo^ que deve sêr entendido nos restrictos termos do primi- 
tivo texto acima em acordo com a Lêi de 29 de Novembro 
do 1775. Os supprimentos de taes licenças são unicamente para 
filhos menores^ e filhos- famílias ainda que já maiores ; e nSo para 
menores orphãos, isto é, já sem pai, que sobre suas pretenções de 
casamento nâo podem aggravar das Decisões do Juizo de Orphãos 
á tal respeito. Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Art. 101. 

Attendendo-se ao § 4.° da Lêi de 6 de Outubro de 1784, que 
ampliou a de 29 de Novembro de 1775, também nSo se-pode 
aggravar das Decisões do Juizo de OrphSos sobre contraetos es- 
ponsaltctos, pois que o novo texto só trata do supprimento de 
licenças para casamentos. 

E attendendo-se também ás consequências do — statuto pessoal 
— n'este assumpto, segundo as doutrinas do Direito Internacio- 
nal Privado, recebidas por todas as Níições cultas; nSo se-pode 
igualmente aggravar por concessão ou denegação de licenças dos 
Pais, ou Tutores, para casamentos de filhos meuôres, e filhos- 
familias, quando estes forem estrangeiros, e mesmo nas circums- 
•tancias da Lêi n. 1096 de 10 de Setembro de 1860. Vêja-se a 
Consoli^. das Leis Civ/ Nota 100 ao Art. 408. 

N. B. Aqui terminão os XII casos, em que o Regul. de 15 
de Março de 1842 concedeu recurso de Aggravo de 'Petição o% 
Instrumento ; mas tem acrescido por Leis ulteriores mais outros 
casos, que passo á dar em nuoieração seguida. 

« XIII — Da Sentença, que julga, ou não, deserta a Appellação 
(Decr. n. 2342 de" 6 de Agosto de 1873 Art. !.• § 8.% e cit. 
Decr. 5467 Art. 6.«) : )> 

OBSERVAÇÃO 

Estas Sentenças actualmente, posto que da primeira Ins- 
' tancia, são proferidas depois das definitivas, e portanto não achão 
logár na classificação do § CCCXVII supra, e de suas Notas 635 
e 636 em continuação á^s anteriores 582 e 583. 

Da Nota 658 supra vê-se, que agora as deserções das Ap- 
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pellações não são mais julgadas em segunda Instancia por via 
de Instrumentos de Dia de Apparecêr, 

O Decr. Legisl. n. 2342 de 6 de Agosto de 1873, creando 
inais sete Relações no Império, e supprimindo em sêu Art. 1.° 
§ 4.*' a jurisdicção contenciosa dos Tribunáes do Commercio, au- 
torisou o Governo em seu Art 1.° § 8.« para regular o prazo 
da apresentação das Appellações, julgando -se a deserção d'êllas 
nos termos dos Arts. 657 á 660 do ReguL n. 737 de 25 de 
Novembro de 1850 ; e d'alii proveio o Art. 6.° do cit. Decr. n. 
5467 de 12 de Novembro de 1873, cujo Arf. 24 repete a mesma 
disposição do Art. 1.° § 8.o do Decr. Legisl. n. 2342 de 6 de 
Agosto de 1873 para a deserção das Appellações interpostas das 
Sentenças dos Juizes Municipáes ou de Orphãos para os Juizes 
de Direito, e d*êstes para as Relações. 

Eis o processo do julgamento das deserções ^ segundo os Arts. 
657 á 660 do Regul. n. 737 : 

« Para o julgamento da deserção deverá sêr citado o Appel- 
lante, ou seu Procurador, para dentro de 3 trêz dias allegar 
Embargos de justo impedimento : » 

« Só poderá obstar o lapso de tempo, p^ra o seguimento da 
Appellação, doença grave, e prolongada, do Appellante ; peste, 
ou guerra, que impeção as funcções dos Juizes ou Relações 
respectivas ; ou algum impedimento legal ; » 

« Ouvido o Appellado sobre a matéria dos Embargos por 24 
horas, se o Juiz relevar da deserção ao Appellante, Ihe-assignará 
de novo para a remessa dos Autos outro tanto tempo, quanto 
fôr provado que esteve impedido : » 

« Se o Juiz não relevar da deserção ao Appellante, ou se 
findo o novo prazo não tiverem sido ainda remettidos os Autos 
para a Instancia Superior, será executada a Sentença. » 



M 



« XIV — Da Decisão do Juiz, que pronuncia a desapropriação 
por utilidade publica geral, ou municipal da Corte (Decr. Le- 
gisl. n. 353 de 12 de Julho de 1845 Art. 11 § 5.»). » 

OBSERVAÇÃO 

A' estas Decisões simplesmente interlocutórias, e nos Arts. 12 
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§ CCCXLVIII 

O sexto requesito do Aggravo de Petição é, que 
na primeira Instancia seja regularmente proces- 
sado (683). 



e segs. do cit. Decr., ségue-se o processo ulterior. Só dar-se-ha 
provimento á ôste Aggravo, quando faltar algum dos requesitos 
exigidos no mesmo Art. 11, ou a Decisfto n5o fôr conforme á êlles. 

• XV— Do Despacho, que homologa, ou corrige, o arbitra- 
mento, e a avaliação ; ou que julga, ou não julga, livres ou 
sufficientes, os immóveis, nos termos do Regul. n. 3453 de 26 
de Abril de 1865 Art. 174 ns. !.• e 2.» : 

OBSERVAÇÃO 

Taes Despachos sâo simplesmente interlocutórios, porque á 
êlles seguem-se os demais termos do respectivo processo. Este 
Regul. n. 3453 é o da Lei Hypothecária n. 1237 de 24 de Se- 
tembro de 1864, e n'êlle temos outra excepção do effêito sus- 
pensivo do Aggrwoo de PetiçSU) ; pois declara-se no seu Art. 175, 
que, não obstante o Aggravo^ procedôr-se-ha á avaliação. 

M 

XVI — Dos Despachos sobre sequestros preparatórios de acções 
hypothecárias (Cit. Regul. n. 3453 de 26 de Abril de 1865 
Art. 290) : 

M 

XVÍI — Dos Despachos, que decretão a liquidação forçada 
das Sociedades de Credito Real, (Regul. n. 3471 de 3 de Junho 
de 1865 Art. 80). 

(683) O Art. 10 do cit. Decr. n. 5467 assim dispõe: 
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« Os Aggravos de Petição serSo processadiDs péla forma de- 
terminada no Regul. de 15 de Março de 1842 : » 

Eis como o referido Regul. de 15 de Março de 1842 manda 
processar os Aggravos de Petição : 

« Havendo sido interposto o A ff cravo , o Escrivão, sem perda 
de tempo, fará os Autos com vista ao Advogado do Aggravante 
para minutal-o ; e, dentro de 24 horas improrogavcis, deverá o 
Aggravante apresentar a Petição do Affgravo ao Escrivão, que 
immediatamente a-fará conclusa com os Autos ao Juiz a quo ; 
o qual, se não reformar o Despacho, de que fôi interposto o 
Aggravo, deverá fundamental-o, dando as razões d*êlle por es- 
cripto, para serem presentes ao Juiz, ou Tribunal Superior, no 
prazo de 48 horas (cit. Regul. Art. 20) : 

« Terminadas estas diligencias, deveráõ sêr apresentados os 
Autos na Siiperiôr Instancia ; dentro de 2 dias, estando no 
mesmo logár a Relação, ou o Juiz de Direito, para que se-tivér 
recorrido ,- aliás, ou serão os mesmos Autos entregues na Admi- 
nistração do Correio dentro dos ditos 2 dias, ou apresentados 
no Juízo Superior dentro d'êsse praso de 2 dias ; e mais tantos 
quantos forem precisos para a viagem, na razão de 4 léguas por 
dia (cit. Regul. Art. 21) : » 

« A apresentação d'êstes Affffravos, para se-conhecêr se fôi 
feita em tempo, será certificada pêlo Termo da mesma apresen- 
tação e recebimento, que lavrar o Secretario da Relação, ou o 
Escrivão do Juiz de Direito (Cit. Regul. Art. 23): » 

« As Petições, ou Minutas, dos Aggravos de Petição não seráõ 
aceitas, sem que sêjão assignadas com o nome inteiro do 
Advogado constituido nos Autos (Cit. Regul. Art. 25j : » 

« Quando os Aggravos forem interpostos de Despachos e 
Sentenças, que não se-comprehendão nos especificados péla Lêi; 
o Juiz a quo declarará por seu Despacho, que os não admitte 
por illegáes, condemnará as Partes nas custas do retardameuto ; 
# imporá aos Advogados, que tiverem assignado as Petições e 
Minutas, as multas respectivas (Cit. Regul. Art. 26j. » 

Na Praxe For. de Mor. Carv. § "75216-86, que as Partes po- 
dem juntar ás Minutas de Aggravos quaesquér documentos 
antes da resposta do Juiz a quo, mas nunca no Juizo Superior. 
Jamais vi exemplo n'éste sentido, penso diversamente. 
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CCCXLIX 



O sétimo, e ultimo, tequesito do Aggravo de 
Petição é, que na segunda Instancia soja regular- 
mente processado, julgado, e devolvido á primeira 
Instancia (684) . 



(684) O Art. 19 do Cit. Decr. n. 5461 determinou, que os 
Aççravos, que se-interpozérem para a Relação do Districto, fossem 
julgados péla forma indicada no Regulamento das Relações : 

O actual Regul. das Relações, no Decr. n. 5618 de 2 de 

Maio de 1874 Art. 10 § !,• n, l.*, declara competir ás Relações 

. julgar os Aggravos^ como Tribunáes de segunda e ultima Instancia : 

O mesmo Regnl. das Relações, no Art. 15, declara competir aos 

respectivos Presidentes d'ellas, conhecer, com dois Adjuntos, dos 

Aggrams de Petição interpostos das Decisões dos Juizes de Direito. 

O mesmo Regul. das Relações, nos Arts. 125, 126, e 127, 

assim dispõe : 

a Os Ag gr avos de Petição serão processados da maneira indi- 
cada nos Arts. 110 á 112 para os Recursos Crimináes, com a 
differença de sêr d'êlles sempre Relator o Presidente da Relação 
(Art. 125) •• )) 

'X Sorteados os dois Adjunctos, que com o Presidente tiverem 
de conhecer do Aggravo, reunir-se-hão no dia immediato na 
Sala das Conferencias ; e ahi, feito o Relatório pêlo Presidente, 
será pêlos três Juizes proferida a Decisão (Art. 126): » 

« Os Despachos de Aggravos na Relação não podem sêr em- 
bargados, nem sujeitos estão á qualquer outro Recurso (Art. 
127). D 

O mesmo Regul. das Relações, finalmente, nos referidos 
Arts. 110 á 112, assim dispõe; 

« Logo que se-apresentar na Relação o Recurso etc, % 
Secretario escreverá nos Autos, sob sua rubrica, a data do 
recebimento ; e os-fará conclusos ao Presidente do Tribunal, que 
os-distribuirá ao Desembargador, á quem tocar (Art. 110): » 

« Examinados os Autos, o Relator os-apresentará em Mesa 
na primeira Sessão, e proceder se-ha ao sorteio de dois Juizes 
Adjuntos (Art. 111): » 
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NUMERO II 



Do aggravo de Instrumento 

§ CCCL 

Aggravo de Instrumento (§ CCCXXXVI n. 2) é o 
interposto, quando o Juizo de segunda Instancia, á 
quem competir seu conhecimento, não se-achar no 
Termo; ou dentro de cinco léguas do logár, onde 
se-aggrava (685). 

§ CCCLI 

Interpõe-se o Aggravo de Instrumento pôla forma 
exigida, na Legislação instaurada pêlo Art. 120 da 
Lôi n. 261 de 3 de Dezembro de 1841 (686). 



« Feito o Eelatorlo, e discutida a matéria, será proferida 
a Decisão, que se-tomará por Acórdão escripto pêlo Relator, e 
assignado pêlos três Desembargadores (Art. 112). » 

(685) Deânição a^ contrario sensu da qualificação do A^graw 
de Petição no Art. 15 do Regul. de 15 de Março de 1842. 

(fi86) Art. 23 do Regul. de 15 de Março de 1842, onde se- 
acrescenta '.—devendo os Aggravantes, nas Petições e Termos de 
sua interposição, declarar especificadamente todas as peças dos 
Autos, de que pretendem haver traslado. 

Rege tal disposição do Regul. de 15 de Março de 1842, por- 
que assim o-determina o Art. 10 do cit. Decr. n. 5467 de 12 
de] Novembro de 1873. 

Péla Ord. Liv. 3.» Tit. 70 § l.<^ o Aggravo de Instrumento 
devia sêr interposto em Audiência, ou, não a-havendo, perante o 
Escrivão por Termo nos Autos, ratificavel na primeira Audiên- 
cia (cit. Ord. , e Ass. de 9 de Abril de 1619) ; e já que o Art. 
11 do cit. Decr. de 1873 declara dispensável essa ratificação, re- 

26 
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sulta serem hoje extensivos ao Aggravo de Instrumento os dois 
meios, pêlos quaes se-pode interpor o Ag gravo de Petição^ confor- 
me permitte o Art. 19 do Regul. de 15 de Março de 1842. 

O mesmo Regul. de 1812 determina no Art. 25, que as Pe- 
tições, ou Minutas, nos Aggravos de Instrumento^ não sêjão 
aceitas sem estarem assignadas com o nome inteiro, do Advo- 
gado constituido nos Autos ; o que igualmente se -observará á 
respeito das respostas ou contestações dos Aggravados. Como 
pois, attendendo-se á esta determinação, é possivel reputar hoje 
prejudicada e abusiva a pratica seguida no processo dos Ag- 
gravos de Instrumento ; e com apoio na Legislação anterior, que 
a moderna declarou restaurada? Vêja-se a Nota 244 do Man. 
de Lour., censurando com razão ao Assessor Forense, 

Eis o processo dos Aggravos de Instrumento^ que transcrevo 
da Praxe For. de Mor. Carv. : 

« Interposto o Aggravo^ cantinúão-se os próprios Autos ao 
Aggravante por 48 horas para minutal-o, por outro igual prazo 
ao Aggr^vado para responder, e por outro igual prazo ao Juiz 
(cit. Praxe For. § 736, Ord. Liv. 1.» Tit. 58 § 25, e Tit. 80 § Q.»): » 

« Dadas as respostas, trasladão-se as peças apontadas pélas 
Partes, e pêlo Juiz ; e este Traslado, com as respostas, é que 
forma o Instrumento de Aggravo : Os Autos origináes seguem 
seu curso ( cit. Praxe For. § 738 ) : » 

« Preparado o Instrumento de Aggravo, com o Traslado e as 
Respostas, deve sêr entregue na administrraçâo do Correio dentro 
de dois dias ; ou apresentado no Juizo Superior, ou na Rela- 
ção, dentro d'êsse prazo de dôis_ dias; e mais tantos quantos 
forem precisos para a viagem, na razão de quatro léguas por 
dia ( cit. Praxe For. § 739 ) : » 

« Para a remessa do Instrumento deve haver citação da Parte 
contraria, ou de seu Procurador (Cit. Praxe For. § 740 j.» 

Os Aggravos de Instrumento • não suspendem o curso da 
Causa (Ord. Liv. 3.° Tit. 74 § 4.<»), exceptuando o caso, em 
que sêjão sobre competência ou incompetência do Juizo ; porque 
então suspendem ( Ass. 1.» de 23 de Março de 1786, cit. Praxe 
For. § 741 ), e em outros casos designados na Lêi. 

Assim como as Partes não podem juntar documentos ás Mi- 
nutas dos Aggravos de Petição (Nota 683 supra), também não podem 
juntal-os ás dos Aggravos de Instrumento, e ás suas Respostas. 
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CCCLII 



O Aggravo de Instrumento deve sêr interposto den- 
tro de déz dias (687). 

§ CCCLIII 

Preparado o Instrumento do Aggravo, far-se-ha sua 
remessa para o Juizo Superior, como a dos próprios 
Autos no Aggravo de Petição (688) . 

§ CCCLIV 

Pode-se aggravar de Instrumento dos mesmos Juízos, 
e para os mesmos Juízos, entre os quaes é admis- 
sível aggravar-se de Petição (689). 

§ CCCLV 
Processa-se, e julga-se, em segunda Instancia o 



(687) Ord. Liv. 3.» Tit. 65 § 2.% Tit. 69 § 4.0, Tit. 70 
princ, e Tit. 79 § 1.°, legislação restaurada péla cit. Lêi de 
3 de Dezembro de 1841 Art. 120, e pêlo cit. Regul. de 15 de 
Março de 1842 Art. 23. 

Estes déz dias contão-se da mesma forma, que os cinco dias 
no Aggra'00 de Petiçtio fNota 679 supra). 

(688) Art. 24 do Regul. de 15 de Março de 1842. 

Dos Autos se-extráhe para o Instrumento tudo, quanto ppdd 
justificar o Recurso, comtanto que indicado no Requerimento ou 
Termo de interposição (Nota 686 supra). 

(689) Assim resulta dos Arts. l.% 2.», e 3.% do Decr. n. 5467 
de 12 de Novembro de 1873, cuja integra contém a Nota 680 supra* 



-94- 

Aggravo de Instrumento péla mesma forma legislada para 
o Aggravo de Petição (690). 

§ CCCLVI 

Pode-se aggravar de ImtrumefUo nos casos, em 
que se-pode aggravar de Petição ; e somente n'6sses 
casos, não havendo Lêi em contrario (691). 

NUMERO m 

Do Aggravo no Auto do Processo 

§ CCCLVU 

Aggravo no Auto do Processo (§ CCCXXXVI n. 3) é o 
interposto em todos os casos, que não forem de kggravo 
de Petição, ou de Instrumento ; comtanto que expressa- 



(690) Vêja-se a Nota 678 supra. 

Não se-conhecendo do Aggravo de Instrumento, por sêr caso 
de Appellação, pode sêr esta interposta no Juízo Inferior, dando-se 
occasião legal. 

Reformada a Decisão no Juizo Superior por meio do Aggravo 
de Instrumento, expede-se a Sentença de Provimento para sêr exe- 
cutada no Juizo Inferior (Ord. Liv. 2.*» Tit. 39 § fin., e Liv. 3.*» 
Tit. 85 princ). O Juizo Inferior condemna o Aggravante nas 
custas do retardamento do Aggravo, e não o Superior. 

(691) Art. 16 do Regul. de 15 de Março de 1842, que assim 
dispõe : 

« Os Aggravos de Instrumento, da mesma sorte, e somente, 
serão admittidos nos mesmos casos, em que tem logár òs Ag- 
gravos de Petição, » 

Esses casos achão-se enumerados na Noia 682 supra. 
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mente contidos nas Ordenações, Lôis, e Assentos, que 
regulao a ordem do Juizo (692). 



(692) Art. 18 do Kegul. de 15 de Março de 1842, onde lê-se 
mais : « — e declarando as Partes especificamente em suas Pe- 
tições escriptas, ou feitas verbalmente (nos Roquerimentos de 
Audiência), qual a disposição d'essas Ordenações, Leis, ou As- 
sentos, que Ihes-permitte interpor o Aggravo no Auto do Processo 
no caso, de que sc-tratar (Ord. Liv. !.<> Tit. 1.», Tit. 8.*» § 2.®, 
e Liv. 3.0 Tit. 20 §§ 46 e 47) -. D 

Tal rigor não se-observa, os Advogados interpõem seus 
Aggravos no Auto do Processo^ e não costumão legalmente abo- 
nai -os. 

Por via de regra (lecciona o Autor em seu § CCCXL (V^m 
fundamento na Ord. Liv. 3.*» Tit. 20 § 46), o Aggravo no Auto do 
Processo compete de todos os Interlocutórios, que respêitão á 
ordem do Processo ; acrescentando em sua Nota 668, que tal 
Aggravo nunca se-entende prohibido etc. Temos hoje a res- 
tricçSo do Art. 16 do Regul. de 15 de Março de 1842, que 
deve sêr respeitada, em doutrina ao menos. 

DiflTere dos outros Aggravos o Aggravo no Auto do Processo^ 
em que este não devolve logo o conhecimento da questão ao 
Juízo Superior, e tem mais a força de Protesto que de Recurso. 
Devolvida porém a Causa por motivo de Appellação ao Juizo 
Superior, conhece êlle primeiro do Aggravo no Auto do Processo. 

O recurso de Aggravo (disse a Nota supra 612 pag. 5) só 
pertence, excluído o Juizo Ecclesiastico, ao Juizo Civil, e ao 
Juizo Commerciál; e n'isto ha duas anomalias em sentido oppôsto, 
de que agora damos conta. Ao passo que o Regul. n. 737 banio 
os Aggravos no Auto do Processo, declarando em seu Art. 668 
serem só admissíveis no Juizo Commerciál os de Petição e Ins- 
trumento; o Art. 17 da Lôi n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 
sem necessidade converteu em Aggravo no Auto do Processo o 
Recurso, de que trata o Art. 281 do Cod. do Proc. Crim. Esta 
innovação inesperada motivou o Art. 124 do actual Regul. das 
Relações, mandando constituir questão preliminar a d'esses Aggravos, 
para sêr discutida e decidida antes de se-entrar na matéria da 
Appellação . 
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§ CCCLVIII 

A' forma, e ao tempo, de interpor o Aggravo no 
Auto do Processo é applicavel o disposto na Lêi sobre 
a interposição dos outros Aggravos (693) . 

§ CCCLIX 

Pode-se aggravar no Auto do Processo dos mesmos 
Juízos, e para os mesmos Juízos, entre os quaes são 
admissivôis os outros Aggravos (694). 

§ CCCLX 

Se nas Appellações Civeis houverem Aagravos no 
Auto do Processo, serão decididos pêlos Juizes doestas. 



(693) Assim resulta do Art. 18 do Kegul. de 15 de Março de 
1842, dispondo sêrem só admissiveis» os Aggravos no Auto do Pro- 
cesso nos casos conteúdos nas Ordenações, Leis, e Assentos, que 
regulão a ordem do Juizo. Esta disposição, além dos casos in se 
de admissão de taes Aggravos^ compreende também a forma, e o 
tempo, da interposição d'êlles, tudo previsto na Legislação ante- 
rior. 

Sua forma legal de interposição é, como nos mais Aggravos 
ou Requerimento na Audiência, e que faz parte do respectivo 
Termo de Audiência; ou Termo do Aggravo^ assignado pêlos 
Aggravantes no Cartório (Ord. Liv. 3.o Tit. 20 §§ 46 e 4'7). 

Seu tempo legal é o de déz dias, como nos Aggravos 
dlttstrumento, e contados pêlo mesmo modo (Ord. Liv. 3.° Tit. 
^ § 46, e Tit. 74 § õ.»;. 

(694) Assim resulta dos Arts. !.•, 2,° e 3.% do Decreto n. 5467 
de 12 de Novembro de 1873, cuja integra contem a Nota ^'^ supra. 



I 
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constituindo a matéria dos Aggravos, questão preli- 
minar (695) . 



(695) Art. 129 do cit. Regul. das Relações de 2 de Maio 
de 1874. 

O Art. 124 d'esse mesmo Regul. contém semelhante dis- 
posição para o Recurso, de que trata o Art. 281 do Cod. do 
Proc. Crim., e que mandou converter em A ff cravo no Auto do 
Processo, Esta metamorphose limita pois a doutrina da Nota 612 
supra pag. 5 sobre o Recurso de Ag gravo (sem f aliar no Juizo 
Ecclesiastico) só pertencer ao Juizo Civil. 

Se, não obstante a determinada conversão, o Recurso do 
Art. 281 do Cod. do Proc. Crim. não deixa de sêr do Juizo 
Crim., a Consolid. de Ribas em seu Art. 1493 não devia auto- 
risar-se com o Art. 124 do actual Regul. das Relações, e tani;p 
mais calando o Art. 129 ad unguem. E também não devia autorisar 
esse mesmo Art. com os Arts. 41, e 42, do antigo Regul. das 
Relações de 3 de Janeiro de 1833 ; como consolidar a matéria 
dos outros seus Arts. 1495 á 1498 com fundamento nos Arts. 44, 
45, e 46, não tendo sido conservados pêlo Regul. novo. 

O Art. 29 do Regul. de 15 de Março de 1842 mandou, é 
verdade, julgar os Aggravos no Auto do Processo péla maneira 
estabelecida no Regul. de 3 de Janeiro de 1833 Arts. 41 e 
segs.,e os Aggravos de Petição e de Instrumento segundo o dis- 
posto nos Arts. 32 e 33 do mesmo Regul. de 1833 ; mas o 
Art. 10 do Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873 não 
falia de Aggravos no Auto do Processo^ e só manda cumprir o 
Regul. de 15 de Março de 1842 quanto á interposição, processo, 
e apresentação na Instancia Superior, dos Aggravos ãe Petição 
e de Instrumento : Não o-manda cumprir quanto ao julgamento 
dè nenhum dos Aggravos. 

Reconheço todavia, que os Arts. 41 á 46 do Regul. de 3 de 
Janeiro de 1833 contém disposições rasoaveis, que actualmente 
continuão á sêr observadas nas Relações. 

Quanto á forma de julgamento dos Aggravos no Auto do 
Processo^ interpostos dos Juizes inferiores para os Juizes de Di- 
reito (Art. 24 § 2.0 da Lêi de 20 de Setembro de 1871, Art. 66 
n. 3.0 do seu Regul. de 22 de Novembro do mesmo anno), ne- . 
nhuma providencia legal depara-se, e provavelmente porque não 
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ARTIGO IV 



Da Revista 



§ CCCLXI 



Revista (§ CCCV n. 4) é o recurso interposto 
de uma Relação para outra designada pêlo Supremo 
Tribunal de Justiça (696). 



pjireceu necessária. Os Aggravos no Auto do Processo sSo ques- 
tões preliminares da questão principal dos Â^utos, entrão na 
classe dos incidentes. 

(606) Const. do Imp. Art. 167, e Lêi de 18 de Setembro 
de 1828. 

Anteriormente, Ord. Liv. 3.» Tit. 95 § .10, Regim. do De- 
semb. da Paço § 34. 

Posto que a Sentença nulla nunca passe em julgado, e possa 
revogar-se por Acção ordinária (Ord. Liv. 3.® Tit. "75 princ), 
a qual dura por trinta annos (cit. Ord.); é mais útil o remédio 
da Revista^ que se-trata nos próprios Autos em modo summario. 

Não tendo sido disputada na Causa, pode a nullidade sêr 
arguida por Embargos na Execução (Ord. Liv. 3.» Tit. 87 § 1.»). 

Emquanto ha Recurso ordinário (diz o Autor em sua Nota 704), 
não tém logár a Revista ; mas, depois da Lêi de 18 de Setem- 
bro de 1828, entende-se o contrario, pois muitas vezes na 2.* 
Instancia da Relação interpõe-se logo Revista sem embargar os 
Acórdãos. O Art. 2.® n. 1.® do novíssimo Decr. n. 6142 de 10 
de Março de 1876 confirma virtualmente este procedimento exi- 
gindo, só para os Assentos no Supremo Tribunal de Justiça, 
terem sido proferidos os julgamentos em Processos findos, de- 
pois de esgotados os recursos ordinários facultados por Lêi. SSo 
recursos extraordinários, ainda hoje, as Revistas só pêlo motivo 
indicado na Nota 612 supra. 
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CCCLXII 



A Revista pôde sôr : 

1 Ou no interesse das Partes (697) : 

2 Ou só no interesse da Lôi (698). 

§ CCCLXIII 

Não se-dará Revista das Sentenças em Causas, 
cujo valor couber na Alçada dos Juizes, que as-hou- 
vérem proferido (699). 



(697) A Revista no interesse das Partes não se-pode denominar 
voluntária, para denominar-se ex-officio a outra só interposta no 
interesse da Lêi, e correspondendo assim a divisão do § CCCXVI 
supra ; pêlo motivo já indicado na Nota 632, o de nSo sêr 
obrigatória a segunda, como é a AppeUação ex-officio. 

(698) Art, 18 da cit. Lêi de 18 de Setembro de 1828, que 
assim dispõe: 

« O Procurador da Coroa, e Soberania Nacional, pode inten- 
tar Revista das Sentenças proferidas entre Partes, tendo passado 
o prazo, que Ihes-é concedido para a-intentarem ; mas, n'èste 
caso, a Sentença de Revista não aproveitará á aquêlles, que pêlo 
silencio approvarão a Decisão anterior. » 

Acrescem sobre a Revista^ no interesse da Lêi, mais estas 
disposições : 

« Quando a Revista fôr intentada pêlo Procurador da Coroa, 
áe-procederá pêlo modo declarado nos respectivos Arts. da Lêi 
de 18 de Setembro de 1828; sendo porém feita a intimação 
somente á Parte vencedora, e não á vencida, á quem não se-dará 
vista para arrasoár fDecr. de 20 de Dezembro de 1830 Art. 27). » 

« Nas Revistas CiveiSy intentadas pêlo Procurador na Coroa no 
caso do Art. 18 da Lêi de 18 de Setembro de 1828, sempre se- ' 
guir-se-ha, no caso de empate, a parte negativa (Decr. de 20 de 
Setembro de 1833 Art. 3.*»), devendo-se entender péla parte ne- 
gativa a que denega Revista, » 

(699) Art. 32 do Regul. de 15 de Março de 1842. 
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§ CCCLXIV 

As Revistas somente serão concedidas nas Causas 
Civeis (também nas Crimes), quando se-verificar um 
d'êstes dois casos : 

1 Manifesta nullidade : 

Sobre este assumpto attenda-se á critica da Consolida das 
Leis Civ. Nota 43 ao Art. 1183 : 

« Influa a Alçada nos casos de nullidade manifesta, e de in- 
justiça notória^ para impedir o Recurso de Revista ? Na Praxe do 
nosso Fôro* tem influído até agora, posto que assLn -não deva 
sêr : » 

a São ofí^ensivos da Const. do Imp. Arts. 158 e 164 n. l.«, 
e da Lêi de 18 de Setembro de 1828 Art. S.*» n. l.» e Art. 6.°, 
as disposições da Lêi n. 261 de 3 de Dezembro de 1841 Art. 
123, do ReguL n. 143 de 15 de Março de 1842 Arts. 32 e 34, 
do Tit. Un. do Cod. do Com. Art. 26, do Regul. n. 737 de 25 
de Novembro de 1850 Art. 665, e do ReguL n. 5618 de 2 de 
Maio de 1874 : » 

« Se a nossa actual organisação judiciaria não tem mais que 
duas Instancias, no sentido restricto d'esta palavra, taes disposi- 
ções não devião têr marcado Alçada para os Tribunáes de segunda 
Instancia : Se a nossa actual Revista cabe, e deve caber, em 
quaesquér Causas, seja qual fôr seu valor, sempre que as Sen- 
tenças fináes se-resintão de nullidade manifesta ou injustiça no- 
tória ; taes disposições, por motivo de Alçadas^ não a-devião 
impedir. » 

(( Não se-argumente em contrario com a Legislação anterior, 
apontada por Per. Souz. Linh. Civ. Nota 710 ; porquanto a nossa 
Lêi Fundamental virtualmente a-mudou, harmonisando a Revista 
do antigo Direito com o novo systema politico t » 

«As injustiças notórias^ ou nullidadcs manifestas^ ficão sem 
remédio em muitos casos, correm fortuna com o dinheiro / E tanto 
mais se-deve lastimar o vigente systema das Alçadas^ em damno 
da uniformidade da Jurisprudência, e dos progressos da Legis- 
lação, tendo a Disp. Provis. Art. 22 extinguido as glosas^ e o 
Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 17 tendo tolhido os Ag- 
gravos de Ordenação não guardada. » 
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2 Ou injuUiça notória nas Sentenças proferidas 
em todos os Juízos em ultima Instancia (700). 



(700) Art. 6 « da cit. Lêi de 18 de Setembro de 1828, e 
Art. 5.° do Decr. de' 20 de Dezembro de 1830. 

« Os dois casos de manifesta nuUidade, ou injustiça notó- 
ria, só se-julgarãó verificados nos precisos termos da Carta de 
Lêi de 3 de Novembro de 1768 §§ 2.° e 3.°; e quando occorrê- 
rem casos taes, e tSLo graves e intrincados, que a decisão de 
serem,, ou não, compreliendidos nas disposições d'esta Lêi, se- 
faça duvidosa no Tribunal, solicitará êUe as Providencias Legis- 
lativas por intermédio do Governo (cit. Decr. de 1830 Art. 8.°):» 

N^.B, O Officio de 11 de Outubro de 1833 mandou informar 
ao Presidente do Supremo Tribunal, se nos casos de concessijes 
de Revista procedia-se, ou mandava-se proceder, contra os que 
derão causa ás injustiças notÓ7*ias, e nnllidades manifestas^ que ser- 
virão de fundamento ás ditas concessões, pois que, no caso con- 
trario, não se-tem cumprido a Lêi,- visto como o remédio d'essas 
concessões, que não suspendem a execução das Sentenças, seria 
improfícuo, se não fosse acompanhado da responsabilidade dos 
Juizes, que fizerão a injustiça, ou causarão a nullidade, obri- 
gando as Partes á excessivas despêzas. 

A' tão estranhavel Officio seguio-se o Av. mais estranhavel 
de 24 de Outubro do mesmo anno, que assim conclúe: 

« Manda, que o Tribunal cumpra péla sua parte o disposto 
no Art. 28 do Decr. de 20 de Dezembre de 1830, e o Art. 157 
do Cod do Proc. Crim., sempre que nos Autos reconhecer a 
responsabilidade dos Juizes, e Escrivães ; e deixando que os res- 
ponsáveis chamem em sua defesa as Sentenças das Relações Re- 
visoras, caso ellas, confirmando as que no Tribunal fôrao jul- 
gadas nullas ou injustas, destrúão o fundamento da responsa- 
bilidade ; que aliás a Lêi manda, que o Tribunal verifique ; cum- 
prindo só ao Corpo Legislattvo emendar essa anomalia, e saliente 
defeito : » 

Prova a leitura d'essa peça a ignorância de quem a-redigio 
sobre o sábio espirito do Art. 164—1 da Const. do Imp, e de- 
ploravelmente n'estas palavras de seu preambulo : — « e a mesma 
Regência, reconhecendo o defeito da Legislação, que tira a Su- 
premacia do primeiro Tribunal de Jurisdicção do Império, e o-torna 
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§ CCCLXV 

As Revistas nâo suspendem a execução das Sen- 
tenças (701). 

§ CCCLXVI 

Aos Recorrentes, depois da manifestaçã[o da Revista, 
é licito renunciar o direito ao seguimento d'ella em 



subalterno das Relações Provinciáes Revisoras, quando Ihes-per- 
mitte revogar as Sentenças sustentando as concessões de Revista^ 
ou conârmal-as, destruindo os fundamentos das mesmas conces- 
sões, etc.!— » 

N.B. Véja-se na Nota 706 o Decr. de 17 de Fevereiro de 
1838. 

Os casos de nullidade (lecciona o Autor em sua Nota 708, 
com fundamento na citada Lêi de 3 de Novembro de 1768 § l.» 
(entendida péla Ord. Liv. S.» Tit. 75, e Tit. 95) sSo os seguin- 
tes : 

I — Se faltou a primeira citação : 

II — Se a Sentença fôi dada contra outra passada em jul- 
gado : 

III — Se fôi dada por peita: 

IV — Se fôi dada por falsa prova, não se-havendo essa fal- 
sidade allegado nos Autos; ou, havendo-se allegado, mas não 
ee-havendo dado provas á esse respeito ; 

V — Se, sendo muitos os Juizes, não tiverão todos voto : 

VI — Se fôi dada «por Juiz incompetente : 

VII — Se fôi dada contra Direito expresso : Esse Direito ex- 
presso é o das Leis Pátrias do Império, e não o das Leis Ro- 
manas, ou outro Direito subsidiário i É preciso porém, que a 
Sentença, para sêr objecto da Revista, seja directamente profe- 
rida contra as Lêi^, e não somente contra o direito da Parte 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 75 § 2.o). 

Não se-considera — injustiça notória — , só porque o Recor- 
rente teve na Causa alguns votos á sêu favor. 

(701) Art. 7.0 da cit- Léi de 18 de Setembro de 1828. 
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qualquer estado, em que se-aclie, antes da Sentença 
da Relação Revisora (702). 

§ CCCLXVII 

Os requesitos da Revista são: 

1 Seu processo regular no Juizo recorrido: 



p02) Art. 6." do Decr. de 20 de Setembro de 1833, se^uindo-ae 
os mais Arts. n'esta substancia: 

<c Art. 7.*' A renuncia será manifestada por Termo assignado 
péla Parte, ou por seu Procurador, e duas Testemunhas ; e este 
Termo será mandado tomar pêlo Juiz da Causa principal, em 
que se-proferio a Sentença, de que sc-interpôz a Revista, quando 
fôr de um só Juiz; e pêlo Presidente da respectiva Relação, 
quando n'élle tiver sido proferida a Sentença ; tanto antes, como 
depois, de havêr-se expedido os Autos para o Tribunal Supremo 
de Justiça : » 

« Art. 8.° No caso de já estarem os Autos no Tribunal Su- 
premo de Justiça, ou na Relação Revisora ; e de se-apresentar 
n'aquôlle, ou n'esta, o requerimento de renuncia, ou desistência ; 
mandará tomar o Termo o Juiz, á quem os Autos tiverem sido 
distribuídos : » 

« Art. 9.® Se a renuncia fôr de Revista interposta de Sen- 
tença de alguns dos Juizes singulares extinctos, poderá mandar 
tomar o Termo, na conformidade do Art. 7.% o Juiz, perante 
quem correr a ExecuçSo : » 

« Art. 10. O Termo de renuncia será julgado por Sentença 
pêlo Juiz singular, ou péla Relação, que tiver proferido á Sen- 
tença, emquanto os Autos não tiverem sido remettidos para o 
Tribunal ; e péla Relação Revisora, quaudo os Autos se-acharem 
n'aquêlle, ou n'esta : » 

« Art. 11. Quando o Termo fôr feito perante o Juizo, ou 
Relação, que proferio a Sentença, de que se-tivér interposto a 
Revista, e os Autos já tiverem sido remettidos ; deverá sêr en- 
viado eX'Officio pêlo respectivo FíScrivão, ou Secretario, ao Tri" 
bunál Supremo, ou á Relação em que os Autos se- acharem : » 
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2 Seu processo regular no Supremo Tribunal de 
Justiça : 

3 Seu processo regular na Relação Revisora (703) . 

§ CCCLXVIII 

O processo regular da Revista no Juizo recorrido 
(§ CCCLXVII n. 1) começa péla sua manifestação, até 
remessa dos Autos ao Supremo Tribunal de Justiça (704) . 



(703) A Consolid da Ribas seguio esta divisão, que é bôa. 

(704) « A Parte, que quizér usar do Recurso da Revista, fará 
disso manifestação, por si ou por seu Procurador, ao Escrivão; 
que a-reduzirá á Termo assigiiado péla Parte, ou seu Procurador, 
e duas testemunhas (Lêi de 18 de Setembro de 1828 Art. 8.°, 
e Decr. de 20 de Dezembro de 1830 Art. 7.») : 

« Esta manifestação será feita dentro de déz dias da publi- 
cação da Sentença, e logo intimada á Parte contraria (cit. Lêi 
Art. 9.% e cit. Decr. de 1830 Art. 7.o) : 

« Interposto o Recurso de Revista, as Partes, no termo de quinze 
dias, arrasoaráõ por escripto sobre a nuUidade, ou injustiça, que 
servir de fundamento ao dito Recurso, sem novos Documentos ; 
6, juntas as Razões aos Autos, serão êstcs, ficando traslado, 
remettidos á Secretaria do Tribunal Supremo, onde serão apre- 
sentados; na Corte, e Província do Rio de Janeiro, dentro de 
quatro mêzes; de um anno nas Províncias, de Goyás, Matto-Grôsso, 
Ceará, Piauhy, Maranhão, e Pará ; e de oito mêzes, na€ mais 
Províncias; contados, em todos estes casos, do dia da interpo- 
sição do Recurso (Lêi cit. Art. 10, e cit. Decr. de 1830 Art. 7.°): 

« Estes prazos são dispensáveis (Decr. do Governo de 5 de 
Agosto de 1837, Decr. Legislativo de 5 de Agosto de 1837.» 

Acrescem sobre o processo da Revista, na sua primeira phase, 
as seguintes disposições : 

« A interposição de Revista, por meio da manifestação, de 
que trata o Art. 8.® da Lêi de 18 de Setembro de 1828, pode 
sêr feita por qualquer Procurador, ou seja bastante e geral, ou 
seja porticulár, dos que estiverem autorisados para o prosegui- 
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mento do Feito na Instancia, em que se-proferir a Sentença, de 
que a Rtvista se-interposér (Decr. de 20 de Dezembro de 1830 
Art. 9.°) : » 

« O Termo dos déz dias, fixados para a manifestação da Re- 
vista, é peremptório, e improrogavel, sem embargo de qualquer 
resstituiçSo; todavia os erros coramettidos pêlos Escrivães dos Juízos, 
de que se-interposêr a Revista, ou pêlo Secretario do Tribunal, 
não prejudicarão as Partes, que tiverem cumprido as disposições 
legáes (Cit. Decr. de 1830 Art. 10) : » 

c( No caso de se-provarem taes erros perante o Tribunal, de- 
firirá este ao direito das Partes ; como se não existissem, salva 
a responsabilidade dos qne os- tiverem commettido fCit. Decr. de 
1830 Art. 11).» 

Acrescem sobre o processo da Revista, em sua primeira phase, 
mais estas disposições : 

« As Revistas, que tiverem sido denegadas por motivo dos 
erros mencionados no Art. 11 do Decr. de 20 de Dezembro de 1830, 
admittirão novo conhecimento para se-deferir, como fôr justo, 
comtanto que as Partes o-requêirão; na Corte, e Província do 
Rio de Janeiro, dentro de 30 dias ; de um anno, nas Provindas 
de Matto-Grôsso, Ceará, Piauhy, Maranhão, e Pará ; e oito mêzes, 
nas demais Províncias ; contados, em todos estes casos da publica- 
ção da presente Resolução (Decr. de 20 de Dezembro de 1830 
Art. 12):» 

Se a parte, contra quem se-proferir Sentença em ultima Ins- 
tancia, morrer antes de findarem os déz dias, sem têr interposto 
a Revista, nem consentido no julgado; sendo moradora no logàr 
do Juízo, ou sabendo-se n'êlle de seu fallecimento dentro dos déz 
dias, passará aos herdeiros o direito de a-interpôr (cit. Decr. de 
1830 Art. 13) :» 

« Os herdeiros, n'êste caso, farão a manifestação dentro de déz 
dias depois da publicação da Sentença, péla qual forem habilita- 
dos, perante o Juiz, ou a Relação, que julgou a Causa principal 
(cit: Decr. de 1830 Art. 14):» 

« Se a Parte, que fallecêr, não fôr moradora no logár, nem 
n'êlle se-tivér noticia do fallecimento dentro dos déz dias ; valerá 
a interposição de Revista, feita pêlo seu Procurador; e, se este a 
não interpozér, passará o direito de a-interpôr aos herdeiros na 
forma á cima declarada (cit. Decr. de 1830 Art. 14):» 
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« A intimaçfio da manifestaç&o, quando a Parte contraria n&o 
residir, ou nSo estiver, no iogár ; pode sêr feita na pessoa do Pro- 
curador, nos termos do Art. 9.» (cit Lôi de 1830 Art. 15) :» 

« Se a Parte tiver sido revél, e não estiver no logár do Juizo, 
e nem tiver constituido Procurador, n&o é precisa a intimaçSo 
(cit. Decr. de 1830 Art. 15):» 

tf Se, depois de fôita a manifestação do Recurso, e a inti- 
mação, fallecôr o procurador de alguma das Partes antes de ar- 
rascar; ou por moléstia, prisão, ou outro grave impedimento , 
se-impossibilitar, não sendo moradora a Parte no logár do Juizo; 
não correráõ os dias, que faltarem para o Termo, senão depois 
que fôr citada para constituir novo Procurador em prazo rasoa- 
vel (cit. Decr. de 1830 Art. 18(:» 

tf Se n'êste tempo fallecêr alguma das Partes, sendo mora- 
dores no logár do Juizo, ou sabendo-se do falleci mento dentro 
do prazo de 15 dias procedêr-se-ha á habilitação dos herdeiros 
perante o Juizo da Sentença, e não se-contará no tempo con- 
cedido para apresentação o consumido na habilitação ( cit. Decr. 
de 1830 Art. 19): 

tf Quando a Parte fallecida não fôr moradora no logár, e não 
se-tivér noticia do fallecimento dentro do dito prazo, não se* 
poderá depois allegar o fallecimento para se-invalidarem os actos 
praticados antes de sêr sabido (cit. Decr. de 183J Art. 20: » 

tf O Escrivão continuará vista dos Autos ás Partes, e ao 
Procurador da Coroa nos casos, em que o-dôva fazer, para ar- 
razoarem ; ficando á seu cargo cobral-os irremissivelmente, logo 
que finde o termo da Lêi (cit. Decr. de 1830 Art. 21): » 

tf Se ambas as Partes, ou alguma d'ellas, depois de feita a 
manifestação, e a intimação, deixarem de arrazoar por escripto, 
não se-deixará por esse motivo de conhecer do merecimento do 
Recurso (cit. Decr. de 1830 Art. 22): » 

tf Depois de preparados os Autos, com as Razões ou sem 
ellas, e feito o Traslado; o Escrivão os-remetterá ao Secretario 
do Tribunal pêlo Correio, pago o porte pêlo Recorrente, e da 
remessa juntará Conhecimento ao Traslado (cit. Decr. de 1830 
Art. 23) ; » 

tf No logár, em que estiver o Tribunal, a remessa dos Autos 
se-fará independente de traslado ; que somente se-tirará, depois 
que fôr concedida a Revista ; e sendo para esse fim remet tidos 
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OS Autos ao Escrivilo competente, que, tirado o traslado, os-en- 
viará ao Secretario do Tribunal para serem remettidos á Re- 
laçflo, que o Tribunal tiver designado (cit. Decr. de 1830 
Art. 24) : » 

« Tanto os Autos, como o Traslado, serão sellados á custa 
J do Recorrente ; não se-fazendo a remessa, sem que se-tenha 

pago o sêllo, e o porte do Correio ; e imputando-se-lhe a demora, 
.que por essa causa houver : O Escrivão será responsável, se- 
fízér a remessa sem sêllo, mas não se-deixará de conhecôr do 
Recurso (cit. Decr. de 1830 Art. 25) : » 

« Todas as providencias, que forem necessárias para o Es- 
crivão tomar o Termo da manifestação, no caso de repugnar; e 
para fazâr o Traslado, e a remessa; bam como para todos os 
mais act^s, e dilig.íncias preparatórias; serão requeridas ^ps 
Presidentes das RalaçDes, e aos Juizes da primeira Instancia, 
que tiverem profarido as Saatengas (cit. Decr. de 1830 Art. 26) : » 

«Se pjr qualquer desastre, aconteciio no Correio, se-per- 
dêrem os Autos remsttiilos ao Tribunal ; poderá a Parte, com 
uma Certi.lio authantica do Administrador do Correio da Corte, 
pôla qual C9n3t3 o desastre, iuterpôr da n5vo o Recurso na 
forma da Léi; servindo o Traslado dos Autos, como se-fôssem 
principáes (cit. Decr. de 1830 Art. 39). 

« Havendo Embargos (outr'óra oppóstos na Chancellaria) , 
decidem-se primeiro, não correndo tempo para seguimento e 
apresentação da Revista (Decr. de 18 de Março de 1835). » 

« Havendo d3is ou mais Recursos de Revista^ á respeito de 
cada um observe-se o determinado no Art. 10 da Lêi de 18 de 
Setembro de 1828, dando-se aos Recorrentes e aos Recorridos os 
termos legáes para arrazoarem (Av. de 8 de Junho de 1837). » 

« Nem a Carta de Lêi de 18 de Setembro de 1828, nem 
outra alguma Legislação posterior, compreende no termo mar- 
cado para a interposição, seguimento, e apresentação, dos R&-' 
cursos de Revista, os que não poderem têr sido interpostos, se- 
guidos, e apresentados, no mencionado termo, em consequência 
de guerra, ou de outro qualquer acontecimento, que tenha sus- 
pendido o exercício legitimo da Autoridade Publica (Decr. de 
17 de Julho de laSS). » 



27 
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§ CCCLXIX 

O processo regular da Revista no Supremo Tri- 
bunal de Justiça ( § CCCLXVII n 2 ) começa pêlo 
recebimento dos Autos na Secretaria do Tribunal, até 
que este a-denegue ou conceda (705). 



(705) « Recebendo os Autos o Secretario do Snpremo Tribunal 
de Justiça, os-apresentará na primeira Conferencia do môsmo 
Tribunal ; e se-distribuirâo á um dos Magistrados, que será o 
Relator (Lêi de 18 de Setembro de 1828 Art. 11) : » 

« O Ministro, á quem fôr distribuida a Revista, examinará 
os Autos, o as Allegações das Partes ; e, pondo no processo 
uma simples declaração de o-têr visto, o-passará ao Ministro, 
que immediatamente se-lhe-seguir ; o qual procederá da mesma 
forma, e assim por diante até o numero de trêz (cit. Lêi Art. 
12) : » 

« Quando o ultimo tiver visto o Processo, o-apresentará em 
Mesa no dia, que o Presidente designar; e, á portas abertas, 
illustrado o Tribunal pêlos trêz Juizes, que virão os Autos, e 
debatida a questão por todos os Membros presentes ; decidir- 
se-ha á pluralidade de votos, se se-deve, ou não, conceder a 
Revista : O resultado se-lançará nos Autos com as razões, em que 
êlle se-fundou (cit. Lêi Art. 13) : » 

« Em um e outro caso, a Decisão ficará constando no Tri- 
bunal, para o que será registrada literalment3 em Livro para 
esse fim destinado, e se-publicará péla imprensa ( cit. Lêi Art. 
14) : » 

« Denegada a Revista, serão remettidos os Autos ex-officio 
ao Juiso onde forao sentenciados, e o Recorrente será condem- 
nado nas custas (cit. Lêi Art. 15) » ^ 

« Concedida a Revista, serão remettidos os Autos ex-officio 
á uma Relação, que o Tribunal designar, tendo em vista a 
commodidade das Partes (cit. Lêi Art. 16) : » 

Acrescem, n*esta segunda phase do processo da Revista, 
as seguintes disposições : 

« Não se-poderáõ súpprir no Tribunal as faltas, e omissões, 
das solem idades, que a Lêi exige para interposição e seguimento 
das Revistas (Decr. de 20 de Dezembro de 1830 Art, 38): » 
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§ CCCLXX 

O processo greulár da Revista na Relação Revi- 
sora (§ CCCLXVII n. 3) começa pêlo recebimento na 
Secretaria respectiva, até a Decisão final, e reversão 
dos Autos ao Supremo Tribunal de Justiça (706). 



<( Em caso de empate nas votações das Revistas Cíveis, o 
Presidente do Tribunal dará seu voto para desempate ; não 
obstando que actualmente' falte algum dos votantes, q[ue havia 
concorrido na occasião do empate, por sêr morto, aposentado 
ausente, ou impedido (Decr. de 20 de Setembro de 1833 Art. 
1.°, com referencia á Resol. de 22 de Agosto do mês^iò 
anno). » 

« Deve-ee exigir porte dos Autos expedidos pêlo Supremo 
Tribunal de Justiça, uma vez que pêlo sôbrescripto se-conhêça 
serem de simples interesse de Partes, se bem que ex-officio 
remettidos pêlo dito Tribunal, á quem péla Lei fora isso incum- 
bido (Av. de 15 de Dezembro de 1834). » 

« Fallecendo alguma das partes litigantes depois de terem 
subido os Autos ao Tribunal Supremo de Justiça para a decisão 
do Recurso de Revista^ que hajão interposto ; não terá logár a 
habilitação de herdeiro, emquanto estiverem no mesmo Tribunal 
(Regul. de 25 de Abril de 1838 Art. l.*») : » 

(( Depois de concedida a Revista^ será feita a habilitação 
perante a Relação revisora (cit. Regul. Art. 2.°). » 

(706) « Se a Causa tiver sido julgada em Relação, ou em outro 
Corpo CoUectivo, será revista por tantos Juizes, quantos fôrão 
os da Sentença recorrida, comtanto que ,não sêjão da mesma Re- 
lação ; e se fôr de Juízos Singulares, serão os Autos igualmente 
remettidos á uma Relação, e ahi julgados por trêz Juizes : Em um 
e outro caso, as Partes não serão novamente ouvidas (cit. Lôi 
Art. 16, e Decr. de 20 de Dezembro de 1830) : 

« Proferida a Sentença de Revista^ serão ev-offieio remettidos 
os Autos pêlo Presidente do Tribunal Revisor ao Juizo, em que 
se-proferio a Sentença recorrida, fazendo oíficialmente ao Supremo 
Tribunal participação de remessa (cit. Lêi Art. n).» 
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Acrescem, n'esta terceira phase do processo de Revista^ as 
disposições seguintes : 

« As Relações, á que forem remettidos quaesquér Autos para 
a Revista, em todo caso se-consideraráõ plena e perfeitamente 
substituidas ás outras Relações, Tribunáes, Corpos CoUegiáes, 
e Juízos Singulares, que tiverem proferido as Sentenças, que 
deras motivo ao recurso, para julgarem as Causas á vista do 
que acharem allíígado e provado nos Autos ; da mesma forma 
que se por taes Relações, Tribunnes, Corpos CoUegiáes, e Juízos 
Singulares, nunca tivessem sido julgados ( Art. 1/ do Decr. de 
17 de Fevereiro de 1838).» 

« Se a Revista tiver sido concedida por motivo de injustiça 
notória, proveniente de se nílo têr admittido ás Partes alguma 
essencial defèza ; como por se niio terem recebido Embargos 
ou Artigos, que provados relevarião ; ou por se não liavêr orde- 
nado vestoria e exame, ou qualquer outra diligencia legal, que 
era indispensável para a plena dilucidação da matéria, e per- 
feito conhecimento da Causa ; ou por não se-têr dado pro- 
vimento em Aggravo do auto do proces^^o ; e se as Relações re- 
visoras reconhecerem esta injuFstiça, liinitaráõ o julgado á rerae- 
dial-a;não se-podendo em tal caso prof(írir S.^ntença difin'nitiva 
sobre a matéria princií-ál da Cau^^a, á que faltar a necessária 
illustração ( Art. 2.® oo cit. Decr. ): » 

« Se a Revi.«:ta se-cmceiiêr por motivo de nullidade mani- 
festa, e as Relações revisoras as-julparjm procedentes, sendo 
d'aquellas quê o Direito tem declarado insanáveis, limitur-se-ha 
a Sentença á julgar o Processo nullo, em tó.lo, ou em parte, 
conforme o prejuizo, que d'ellas deve resultar á sua total, ou 
parcial, validade (Art. 3.« do cit. Decr.).» 

« Quando porém as nullidades, posto que reconhecidas, fo- 
rem d'aquellas que se-podem sanar; e das que, apezár de nSo 
sôrem sanadas,*^ nenhum prejuizo resulta ao essencial do Feito» 
existindo a legitimidade das pessoas dos litigantes, e quando 
seja necessário para sôr sabida a verdade ; em tal cabO, as 
Relações revisoras julgaráõ definitivamente, sem attendêrem á taes 
nullidades, e erros do Processo (Art. 4.° do cit. Decr. ).» 

«No caso de não poderem as Relações revisoras proferir 
Sentenças definitivas, que ponhão fim á toda a Causa, por al- 
guma das razões expostas nos Arts. 2.« e 3.o; remetter-se-hao 
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os Autos aos Juizes, em que se-proferirfto as Sentenças re- 
corridas, para n'êlles se-proseguirem os devidos termos, na 
conformidade da emenda da injustiça, ou de nullidade, que 
se-tivér julgado ( Art. 5.« do cit. Decr.). » 

cr Se, proferidas algumas d'estns Sentenças pélas RelaçOes re^ 
yisóras, não estiver n'ellas bem explicita, e claramente determi- 
nado, o andamento, que deveráõ têr os Processos nos Juízos, de 
que se-recorreu, á fim de se-rcmediar a injustiça, ou nullidade 
reconhecida, para o único effêito da precisa declaração do que 
as Partes á este respeito julgarem obscuro, admitiráõ as Rela- 
çOes revisoras a Petição d'essa declaração por mèío de Embargos, 
que nada mais contenhão, offerecidos pelas Partes dentro do 
termo legíl (Art. 6.» do cit. Decr.).» 

c Para se-dar andamento ás Causas, que ora se-achSo pen- 
dentes, e paradas, por não terem as Relações revisoras prefe- 
rido Sentenças definitivas ; e não estar bem claramente designado 
o seguimento, que deveriam têr; poderáõ as Partes interessadas 
pedir declaração pela maneira decretada no Art. antece- 
dente, ou seja por despachos e mandados das Autoridades, dos 
Tribunáes, e Juízos, em que os mesmos Autos se-acharem ; 
ou seja por meio de Precatórias das referidas Relações revisoras, 
dirigidas á esses Tribunáes e Juízos. (Art. 7.® do cit. Decr.j.» 

O Regul. de 26 de Abril de 183S não prevenio a hypothese 
de fallecêrem as Partes, quando já os Autos tem regressado da 
Relação Revisora, não se-tendo ainda extrahido Sentença. O Pre- 
zidente da Relação mandou nomear Juizes para assignr a 
Sent3nça, fazendj-se na Execução d'eata a Habilitação. 
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